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Audiodescrição:  
A capa apresenta um fundo em degradê amarelo e laranja, 
transmitindo energia e contraste visual. No topo, em letras 
maiúsculas e negrito de cor preta, está o título: 
“COMUNICAÇÃO, DEMOCRACIA E DESINFORMAÇÃO NA AMÉRICA 
LATINA”, centralizado e de leitura destacada. Abaixo, sobre um 
retângulo bege, aparecem os nomes dos organizadores em fonte 
preta: Gilson Pôrto Jr., Sinomar Soares de Carvalho Silva, José Lauro 
Martins, Leonardo Pinheiro da Silva e Adriano Alves Silva. No canto 
inferior esquerdo, há uma ilustração de cartas de baralho empilhadas 
em forma de torre, apoiadas sobre a superfície azul e verde do 
planeta Terra. Essa imagem simboliza a fragilidade e complexidade 
das estruturas de comunicação e informação, remetendo ao tema da 
desinformação. No canto inferior direito, estão os logotipos: 
FELAFACS — Federação Latino-americana de Faculdades de 
Comunicação Social, em azul e laranja; e Observatório Edições, com 
formas geométricas amarelas e verdes. A composição visual reflete 
instabilidade, interconexão e crítica ao fluxo informacional 
contemporâneo na América Latina. Fim da audiodescrição. 
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PREFÁCIO 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
O livro Comunicação, Democracia e Desinformação na 

América Latina  é composto por 9 textos que reúne projetos, 
resultado de investigações e reflexões que abordam a comunicação, 
a educação e a cultura midiática no contexto latino-americano, com 
ênfase nos desafios impostos pela desinformação e pelas 
transformações tecnológicas contemporâneas. 

Os capítulos discutem temas como educação midiática, 
políticas públicas, práticas educomunicativas, digitalização da 
televisão, impactos da inteligência artificial e estratégias para o 
fortalecimento da cidadania digital. A partir de abordagens teóricas 
e empíricas, os textos evidenciam a necessidade de integrar 
perspectivas críticas e metodologias inovadoras, articulando ensino, 
pesquisa e extensão. Ao problematizar fenômenos como 
plataformização, infodemia e concentração midiática, a obra propõe 
caminhos para a construção de ecossistemas comunicacionais 
democráticos, capazes de promover inclusão, participação social e 
resiliência informacional. Trata-se, portanto, de uma contribuição 
relevante para pesquisadores, educadores e profissionais 
interessados em compreender e enfrentar os desafios da 
comunicação e da educação em tempos de desinformação. 

No primeiro capítulo os autores analisam a trajetória da 
educação midiática e sua relação com a cultura digital, destacando 
a importância da alfabetização midiática e informacional (AMI) e da 
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educomunicação para a cidadania crítica. Discute a 
complementaridade entre AMI, de caráter normativo global, e a 
educomunicação, de base latino-americana e pedagógica crítica. 
Aponta desafios como formação docente, infraestrutura e combate 
à desinformação, especialmente em contextos de infodemia e 
polarização política. 

O segundo capítulo reporta o estudo que mapeou as ações 
de combate à desinformação em 14 universidades federais da 
Amazônia Legal, analisando iniciativas institucionais e pontuais. 
Utilizando estudo de caso e análise documental, identificou-se que 
64% das instituições realizam ações permanentes, como projetos de 
pesquisa, extensão e adesão a redes como RNCD e programas do 
STF/TSE. A pesquisa revela que a maioria das ações depende de 
docentes e discentes, não da gestão institucional, e que os currículos 
carecem de disciplinas específicas sobre desinformação.  

O autor do terceiro capítulo traz os resultados de uma 
pesquisa sobre a implementação da televisão digital terrestre (TDT) 
no Chile e seus impactos sobre canais regionais, locais e 
comunitários. A pesquisa qualitativa, baseada em entrevistas e 
análise documental, aponta atraso tecnológico, falta de políticas 
públicas efetivas e ausência de interatividade como fatores que 
limitam os benefícios da TDT.  

 No capítulo 4 as autoras trazem o resultado que procurou 
responder a pergunta: O que fez com que o crime de abortos 
forçados cometidos pelas FARC se tornasse um tema de relevância 
midiática em meio ao processo de paz? A pesquisa, baseada em 
monitoramento da imprensa e análise de conteúdo, revela que 78% 
das matérias não explicitaram que tais crimes não seriam anistiados, 
omitindo informações cruciais no contexto das negociações. 
Observa-se que a narrativa midiática priorizou a espetacularização 
da violência e o uso de elementos emocionais, em detrimento de 
análises críticas sobre gênero e direitos humanos.   
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Os autores do quinto capítulo apresentam a discussão sobre 
a centralidade da educação midiática e digital na formação docente 
como estratégia para enfrentar a desinformação em contextos 
educacionais. Argumenta que a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e a Política Nacional de Educação Digital estabelecem 
diretrizes para integrar competências digitais e midiáticas ao 
currículo, mas aponta lacunas na implementação, especialmente na 
formação inicial e continuada de professores. A análise evidencia 
que práticas pedagógicas ainda são marcadas por abordagens 
instrumentais, limitando a construção de pensamento crítico e a 
autonomia discente. 

O capítulo 6 apresenta um estudo coordenado pela 
FELAFACS com o objetivo de analisar as tendências atuais na 
formação de comunicadores sociais na América Latina, considerando 
desafios epistemológicos, transformações curriculares, 
metodologias pedagógicas e demandas sociais e laborais. A 
pesquisa adotou abordagem quantitativa-descritiva, utilizando 
questionário online aplicado a instituições afiliadas e organizações 
parceiras, para mapear planos de estudo, estratégias pedagógicas e 
processos de acreditação.  

No capítulo 7 a autora propõe uma reflexão sobre a 
alfabetização digital no contexto das desigualdades tecnológicas 
contemporâneas, destacando que o acesso às tecnologias não 
garante, por si só, inclusão social ou cidadania plena. Argumenta que 
a alfabetização digital deve transcender a dimensão instrumental, 
incorporando competências críticas, éticas e criativas que 
possibilitem aos sujeitos compreender e intervir nos ecossistemas 
digitais.  

Os autores do oitavo capítulo analisam a integração de 
tecnologias digitais em práticas pedagógicas voltadas à 
aprendizagem colaborativa no ensino superior, destacando sua 
relevância para o desenvolvimento de competências cognitivas, 
comunicativas e socioemocionais. Fundamentado em abordagens 
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construtivistas, o texto defende que a utilização de recursos digitais 
deve ir além da dimensão instrumental, promovendo interação, 
coautoria e resolução de problemas em ambientes virtuais e 
presenciais.  

O capítulo nono apresenta os resultados de uma pesquisa 
que estudou a fotografia narrativa como instrumento de preservação 
da memória coletiva sobre o terrorismo no Peru, destacando seu 
papel na construção de sentidos e na resistência ao esquecimento 
histórico. A pesquisa enfatiza que a fotografia não apenas 
documenta, mas também interpreta e ressignifica acontecimentos, 
permitindo que vítimas e comunidades reafirmem identidades e 
reivindiquem justiça.  

O capítulo décimo encerra essa obra com a discussão de 
como as prefeituras estão cumprindo seus deveres na divulgação de 
ações governamentais em relação à Lei de Transparência e 
Responsabilidade Fiscal, e como estes conteúdos estão sendo 
disponibilizados para que a  população tenha acesso e 
conhecimento pleno de todas as informações desta área ao acessar 
websites institucionais municipais, bem como estas informações 
podem contribuir para o fortalecimento da accountability e do 
debate democrático. 

Esperamos que a leitura possa fortalecer as discussões e 
questionamentos em torno da democracia e do combate à 
desinformação.  

 
Palmas, Tocantins, verão de 2025. 

 
Os organizadores 
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EDUCAÇÃO MIDIÁTICA E CULTURA DIGITAL NA 
AMÉRICA LATINA: políticas, práticas e a construção 
da cidadania digital em tempos de desinformação  

 
Cristiane Menezes Ferreira 

Francisco Gilson Rebouças Pôrto Junior 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Introdução 

Os ecossistemas de informação vêm sendo reestruturados 
nos últimos anos, gerando impactos no modo como os indivíduos 
se comunicam, provocando transformações culturais e alterando 
práticas educativas. Todavia, ao mesmo tempo em que esse 
processo contribui para democratizar o acesso à informação, 
também favorece a propagação de desinformação (Recuero et al., 
2020). 

No cenário latino-americano, marcado por um sistema 
sociopolítico complexo, a interface entre comunicação, educação e 
democracia possui características específicas, gerando um campo 
profícuo de discussão (Martín-Barbero, 2003). Castells (2013) 
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também destaca as contradições existentes na região, que conjuga 
a popularização do acesso às tecnologias e mídias digitais com 
cenários em que as desigualdades estruturais limitam a adesão a 
esses recursos.  

Considerando esse aspecto, é preciso pensar nas mídias 
digitais como ferramentas que englobam disputas de poder, 
produção simbólica e experiências de aprendizagem. Essa 
perspectiva expõe a vulnerabilidade e o viés contraditório da cultura 
midiática, ampliando a circulação de conteúdos manipulativos, o 
que exige respostas educativas estruturadas. 

Esse panorama revela a importância de se analisar a 
interseção entre comunicação e educação, sob a ótica da cultura 
midiática, identificando o quanto o campo educacional tem o 
potencial de auxiliar na compreensão das dinâmicas 
comunicacionais nos dias atuais. Essa área do conhecimento, ao 
associar análise crítica, produção criativa e participação social, 
contribui para a consolidação da cidadania digital e para o 
fortalecimento da democracia (Soares, 2020). Com efeito, sua 
efetividade no contexto latino-americano depende de uma 
compreensão mais ampla, que situe a região em diálogo com os 
debates internacionais, sem desconsiderar suas características 
históricas, políticas e sociais (Martín-Barbero, 2003). 

Dessa forma, este artigo propõe uma análise do percurso 
conceitual e político da educação midiática, considerando sua 
associação com o conceito de cultura digital e com as práticas 
educativas, para discutir seus efeitos sobre a cidadania digital e a 
democracia. 

Reconhece-se que a articulação entre comunicação e 
educação constitui uma das vias mais importantes para o 
enfrentamento dos desafios impostos pelas novas ecologias 
midiáticas, pela desinformação e pelas desigualdades que marcam a 
região. 
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Este artigo parte, portanto, das seguintes perguntas de 
pesquisa: 

● RQ1: Como as tradições de educomunicação na América 
Latina se articulam às políticas globais de AMI entre 2010 e 2025? 
● RQ2: Quais desafios para a implementação da educação 
midiática na região? 

 
Metodologia 

O percurso metodológico adotado para essa pesquisa 
combina revisão bibliográfica sistematizada e análise documental. 
Foram consultadas as bases Scopus e SciELO, entre os anos de 2010 
e 2025, com descritores em português, espanhol e inglês, como 
“media literacy”, “media education”, “educommunication”, 
“alfabetização midiática” e “educomunicação”.  

Os critérios de inclusão abrangeram artigos publicados em 
periódicos revisados por pares, com foco na América Latina ou que 
estabelecessem comparações envolvendo a região, e que tratassem 
de educação midiática, cultura digital, educomunicação ou AMI.  

A análise documental concentrou-se em marcos normativos 
nacionais e internacionais, tais como a Declaração de Grünwald 
(UNESCO, 1982), as diretrizes da UNESCO para Alfabetização 
Midiática e Informacional (2013; 2021) e a Base Nacional Comum 
Curricular (2017). A análise baseou-se na síntese temática, 
organizada em três etapas: identificação de conceitos, políticas e 
práticas recorrentes; agrupamento em categorias relacionadas à 
trajetória histórica, à cultura midiática e aos desafios de 
implementação; e construção de dimensões interpretativas apoiadas 
em evidências bibliográficas e documentais. 

  



 

 

18       
 

Educação midiática e Educomunicação na América Latina 
A reflexão sobre educação midiática tem um percurso de 

mais de quatro décadas, atravessando diferentes contextos 
históricos e políticos. Nos anos 1970 e início dos anos 1980, 
prevalecia a visão de que a mídia constituía ameaça à integridade 
cultural e educacional das sociedades. A Declaração de Grünwald 
(UNESCO, 1982), considerada um documento essencial e pioneiro no 
quesito educação para as mídias, ainda apresentava o tema como 
um objeto externo que gerava prejuízos e dos quais a sociedade 
precisava ser protegida.  

Essa abordagem encontrou um importante contraponto no 
pensamento latino-americano, especialmente com a obra de Jesús 
Martín-Barbero (2003). O autor sugere uma inversão de raciocínio, 
convidando-nos a refletir quanto à forma pela qual utilizamos as 
mídias e não necessariamente acerca das consequências de sua 
utilização. Assim, na visão do autor, elas seriam um campo de 
produção, negociação e disputa cotidiana de sentidos.  

Dessa maneira, o conceito de educação midiática envolve o 
desenvolvimento de um conjunto de habilidades para a análise, 
criação e participação crítica no ambiente midiático e informacional, 
abrangendo desde o formato impresso até o digital. Assim, essas 
competências estão diretamente ligadas ao uso responsável e à 
produção crítica, criativa e consciente das mídias, em sociedades 
mediadas pela comunicação (Hobbs & Jansen, 2009) 

Ampliando esse cenário, emerge o conceito de 
educomunicação, fundamentado na integração entre os campos da 
comunicação e da educação. Seu cerne está na utilização das 
tecnologias e das mídias como recursos destinados à promoção do 
pensamento crítico, da autonomia e da participação (Soares, 2020). 
Segundo o autor, o objetivo seria a gestão democrática dos 
processos e recursos da comunicação e não apenas a formação de 
sujeitos críticos. Não obstante, sua concepção envolve o incentivo 
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ao protagonismo e à comunicação enquanto um direito político que 
contribui para o fortalecimento da cidadania.  

Ao mesmo tempo, Soares reconhece que a educomunicação 
não surge subitamente nos espaços educativos, mas precisa ser 
cultivada. A esse respeito, ele esclarece que: 

 
A educomunicação – enquanto teia de 
relações (ecossistema) inclusivas, 
democráticas, midiáticas e criativas – não 
emerge espontaneamente num dado 
ambiente. Precisa ser construída 
intencionalmente. Existem obstáculos que 
têm de ser enfrentados e vencidos. O 
obstáculo maior é, na verdade, a resistência 
às mudanças nos processos de 
relacionamento no interior de boa parte dos 
ambientes educativos, reforçada, por outro 
lado, pelo modelo disponível da 
comunicação vigente, que prioriza, de igual 
forma, a mesma perspectiva 
hegemonicamente verticalista na relação 
entre emissor e receptor (Soares, 2011, p.37). 

 
O desafio de ultrapassar práticas comunicacionais 

impositivas ecoa em perspectivas mais amplas. Quanto a isso, a visão 
de Soares está em consonância com as abordagens de importantes 
teóricos latino-americanos, como Paulo Freire e Mario Kaplún, que 
já nas décadas de 1970 e 1980 reconheciam a estreita relação entre 
comunicação e educação. Esses e outros autores defendem uma 
pedagogia dialógica, crítica e participativa, capaz de valorizar a 
experiência individual na construção coletiva dos saberes. 

No cenário global, a partir dos anos 2000, a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) vem 
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promovendo o conceito de Alfabetização Midiática e Informacional 
(AMI), como resposta internacional na capacitação de cidadãos para 
lidar com os complexos ecossistemas midiáticos e informacionais do 
mundo contemporâneo (UNESCO, 2013; 2021). 

Ao promover a AMI como eixo estratégico de políticas 
educacionais globais, a organização enfatiza que essa competência 
é essencial para o empoderamento das pessoas, favorecendo a 
compreensão acerca dos papéis da mídia e da informação na 
sociedade e o desenvolvimento de habilidades essenciais de 
avaliação crítica (UNESCO, 2021).  

Contudo, ainda que tenham em comum o propósito de 
contribuir para a formação de indivíduos participativos e críticos, a 
educomunicação e a AMI apresentam direcionamentos conceituais 
distintos. Assim, a primeira nasce em território latino-americano, 
sendo expressivamente influenciada pela pedagogia crítica e 
concentrada no incentivo ao protagonismo político e cultural dos 
sujeitos e na gestão democrática do conhecimento.  

Em contrapartida, a AMI, ao partir de uma iniciativa da 
UNESCO, assume um caráter mais normativo e voltado às políticas 
educacionais internacionais, concentrando-se no incentivo ao 
desenvolvimento de competências analíticas e cognitivas como 
pressupostos para lidar com os ecossistemas informacionais e 
midiáticos contemporâneos (Buckingham, 2003). 

Desse modo, essas perspectivas se complementam, na 
medida em que oferecem resposta a dois significativos desafios do 
mundo atual: a necessidade de formar cidadãos aptos a manter um 
posicionamento crítico ao navegar em ambientes midiáticos cada 
vez mais imbricados e, além disso, assegurar que a comunicação seja 
um direito político garantido e direcionado para o fortalecimento da 
cidadania e para a ampliação da democracia na América Latina. Ao 
ganhar impulso de um organismo internacional como a UNESCO, a 
AMI oferece suporte para a consolidação das bases latino-
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americanas da educomunicação, acrescentando uma dimensão 
cultural e política que confere robustez ao conceito. 

O Quadro 1 traz uma comparação entre as bases conceituais 
de Educomunicação e AMI. 
 
Quadro 1. Comparação entre Educomunicação e AMI 

Aspect
o 

Educomunicação  AMI (UNESCO) 

Origem América Latina (anos 
1970–1990) 

UNESCO, diretrizes globais 
(anos 2000) 

Enfoqu
e 

Gestão democrática da 
comunicação; 
protagonismo cultural 

Competências analíticas e 
cognitivas 

Base 
teórica 

Pedagogia crítica (Freire, 
Kaplún, Martín-Barbero) 

Normatividade educacional 
internacional 

Objetiv
o 

Participação cidadã e 
emancipação política 

Navegação crítica e 
responsável em ecossistemas 
informacionais 

Prática
s 

Rádios escolares, coletivos 
audiovisuais, extensão 
universitária 

Currículos escolares, 
formação docente 

Avaliaç
ão 

Processos participativos, 
mediação cultural 

Indicadores de competências 
e habilidades 

Fonte: elaboração a partir de Freire, Kaplún, Martín-Barbero, Soares; 
UNESCO (2013; 2021). 
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Comunicação, cultura midiática e cidadania crítica 
A interface entre os conceitos de cultura midiática, 

comunicação e educação produz um campo que influencia a vida 
cotidiana, impactando na formação dos indivíduos e, 
consequentemente, no exercício da cidadania. Dessa maneira, 
relações de poder são reforçadas pela cultura da mídia, revelando 
formas de dominação ideológica. Ao mesmo tempo e, em 
contrapartida, identidades são fortalecidas, comportamentos são 
moldados e mecanismos de resistência são criados (Kellner, 2001).  

Esse panorama pressupõe a compreensão dos ecossistemas 
midiáticos não apenas enquanto ferramentas técnicas, mas também 
como espaços pedagógicos, na medida em que influenciam na 
formação de valores e no exercício de práticas na sociedade. 

Assim, a comunicação se constitui como uma prática social, 
visão que dialoga com a pedagogia freireana, compreendendo o 
campo da educação como espaço de práticas libertárias, orientadas 
à conscientização e ao protagonismo dos sujeitos (Freire, 2005). Essa 
perspectiva corrobora o que Nagumo, Teles e Silva (2022) ressaltam 
em seu trabalho. Os autores defendem o letramento midiático, a 
confiança na ciência e a promoção do diálogo como recursos 
fundamentais para o enfrentamento da desinformação. 

Nagumo e colaboradores (2022) também indicam o quanto 
a crise da informação compromete a confiança pública no mundo 
contemporâneo, potencializando a visão negacionista dentro da 
ciência e aprofundando a polarização política. Nesse cenário, 
estratégias educacionais que combinem crítica midiática, ensino de 
ciências e práticas dialógicas como forma de enfrentamento, podem 
ser utilizadas para mitigar esses efeitos.  

No contexto latino-americano, de modo específico, essa 
visão ganha contornos de urgência, já que a região é marcada pela 
fragilidade dos mecanismos de regulação e pelo uso estratégico da 
desinformação. Assim, o eixo comunicação-educação deve ser 
compreendido como um projeto político-pedagógico, voltado para 
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o fortalecimento da democracia e para a consolidação da cidadania 
crítica, especialmente em cenários como esse (Soares, 2011; Martín-
Barbero, 2003). 
 
Cultura midiática e processos educativos 

É sabido que a escola tem um papel essencial na constituição 
do pensamento crítico dos sujeitos. No entanto, a instituição precisa 
lidar com desafios e buscar a superação de diversos problemas 
pedagógicos e estruturais para acompanhar o avanço da cultura 
midiática e inseri-la de modo efetivo em seu cotidiano.  

Kaplún (1997) discute a apropriação dos meios de 
comunicação como forma de promoção da participação e do 
diálogo, de modo a estimular a inovação pedagógica. Para o autor, 
essa prática exige a superação da instrumentalização do uso dessas 
ferramentas, com vistas a reconhecer seu potencial emancipador. Ao 
mesmo tempo, é preciso empregá-las de maneira dialógica para que 
contribuam efetivamente na ressignificação de metodologias e no 
enriquecimento do trabalho nos espaços educativos.  

Por conseguinte, Kaplún destaca que a relação entre os 
processos de comunicação e educação visa, necessariamente, a um 
resultado formativo. A esse respeito, ele tece as seguintes 
considerações: 

 
Em primeiro lugar, quando fazemos 
comunicação educativa, estamos sempre 
buscando, de uma forma ou de outra, um 
resultado formativo. Dizemos que 
produzimos nossas mensagens “para que os 
destinatários tomem consciência de sua 
realidade”, ou “para suscitar uma reflexão”, 
ou “para gerar uma discussão”. Concebemos, 
portanto, os meios de comunicação que 
realizamos como instrumentos para uma 
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educação popular, como alimentadores de 
um processo educativo transformador 
(Kaplún, 1997, p.11). 
 

Lima et al. (2025) corroboram essa concepção ao afirmarem 
que a comunidade escolar percebe a importância da mídia como 
estímulo à criticidade nos estudantes. Paralelamente, avaliam o 
quanto questões de ordem prática, como a falta de políticas públicas 
adequadas, lacunas na formação docente e infraestrutura 
inapropriada, influenciam de modo negativo. 

Mesmo considerando todos esses entraves, os autores 
registram relatos bem-sucedidos de participação em projetos de 
leitura multimodal, produção de podcasts e atividades 
interdisciplinares, demonstrando que, quando adequadamente 
articuladas, essas tecnologias digitais favorecem o engajamento e 
estimulam a formação cidadã digital. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) classifica a cultura 
digital como competência geral, enfatizando o quão necessário é 
preparar estudantes para usos éticos, críticos e responsáveis das 
mídias (Brasil, 2017).  Essa normativa converge com a visão de 
Buckingham (2003), para quem a educação midiática deve contribuir 
para a capacitação dos sujeitos para a análise, produção e avaliação 
de informações em diversas linguagens. 

Ao mesmo tempo, corrobora a perspectiva de Soares (2011), 
que compreende a educomunicação como processo formativo 
orientado ao protagonismo e à cidadania, conforme discutido 
anteriormente. Nesse aspecto, Grossi (2021) destaca o papel 
estratégico da escola no enfrentamento da infodemia, designada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para descrever o excesso 
de informações, corretas ou falsas, que  se propagam em momentos 
de crise. 

Assim, propõem-se práticas didáticas de verificação: leitura 
lateral, rastreio ao documento original, comparação de coberturas e 
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registro de evidências em rubricas simples. Tais rotinas desenvolvem 
ceticismo informado sem resultar em cinismo e articulam análise de 
linguagem, autoria e circulação. Na mesma linha, Nagumo, Teles e 
Silva (2022) enfatizam que a combinação entre letramento midiático, 
fortalecimento da confiança na ciência e promoção do diálogo é 
essencial para lidar com a polarização e com a propagação de 
notícias falsas. 
 
Educação não formal na produção de sentidos e na emancipação 
cidadã 

Na perspectiva de Martín-Barbero (2003), os espaços de 
educação não formal constituem locais propícios para a vivência de 
experiências transformadoras. Dessa maneira, manifestações da 
cultura popular e ambientes de comunicação inseridos nas 
comunidades, como rádios e coletivos audiovisuais que estimulam 
produções locais, promovem o direito à comunicação e o 
protagonismo de grupos historicamente silenciados, ao 
transformarem a comunicação em mediação cultural. Nesse 
contexto, o autor destaca que os indivíduos produzem sentidos e 
identidades coletivas nesses espaços, não atuando apenas como 
receptores de conteúdos (Martín-Barbero, 2003). 

Essa concepção está em consonância com o entendimento 
de Kaplún (1997) a respeito do adensamento de sentido que a 
comunicação educativa ganha, na medida em que rompe com a 
passividade dos receptores:  
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“Em todo processo de comunicação 
educativa, adquire importância decisiva o 
momento em que os participantes rompem 
com sua prolongada ‘cultura do silêncio’ e 
começam a recuperar a palavra. Sem essa 
instância, na qual deixam de ser meros 
receptores passivos e silenciosos para se 
converterem também em emissores, em 
emirecs, não haverá neles um processo real.” 
(Kaplún, 1998, p. 64). 

 
O autor ainda ressalta que esses ambientes permitem que 

conteúdos midiáticos sejam repensados, com o intuito de que se 
tornem ferramentas de formação e de expressão de identidade 
(Martín-Barbero, 2003). Nessa mesma direção, Nagumo e 
colaboradores (2022) destacam que iniciativas de divulgação 
científica situadas culturalmente aumentam a ressonância e a 
credibilidade junto a comunidades diversas, configurando essas 
experiências como laboratórios de cidadania, onde sujeitos 
disputam sentidos no espaço público. 

Por conseguinte, ao conceber comunicação e educação 
como processos dialógicos, Kaplún e Martín-Barbero estabelecem 
uma aproximação da pedagogia crítica de Paulo Freire (2005), que 
define a palavra enquanto prática de liberdade e instrumento de 
conscientização. 
 
Alfabetização Midiática e Informacional enquanto política pública 

No Brasil, a BNCC incorporou a cultura digital como uma de 
suas competências gerais, reforçando a necessidade de preparar 
estudantes para o uso ético, crítico e responsável das tecnologias de 
comunicação e informação. Posteriormente, a Política Nacional de 
Educação Digital (PNED), instituída pela Lei nº 14.533/2022, e a 
Estratégia Brasileira de Educação Midiática (2023) ampliaram esse 
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marco, propondo linhas de ação voltadas à integração da AMI aos 
currículos, à formação docente e à promoção da cidadania digital. 
No entanto, apesar dos avanços normativos, as pesquisas indicam 
desafios para a efetiva implementação, especialmente no que diz 
respeito à formação continuada de professores, à produção de 
materiais didáticos e à superação das desigualdades de 
infraestrutura tecnológica (Lima et al., 2025). 

A pandemia de Covid-19 evidenciou de forma dramática a 
urgência dessa discussão. Grossi (2021) analisa o fenômeno da 
infodemia a partir das orientações da UNESCO, da BNCC e da OPAS, 
mostrando como a ausência de estratégias estruturadas de 
educação midiática contribuiu para a propagação de fake news, para 
a hesitação vacinal e para o declínio da confiança pública em 
instituições científicas e jornalísticas. A autora defende que ações de 
AMI, como práticas de checagem de fatos, debates escolares e 
exercícios de análise crítica de mensagens, são capazes de fomentar 
um ceticismo saudável, equilibrando confiança e desconfiança 
ponderada diante de fontes de informação. 

Essa compreensão é reforçada por Mendonça e Sousa (2025), 
que analisam os desafios da saúde digital e destacam que apenas 
políticas multissetoriais de capacitação em letramento midiático 
podem criar ambientes informacionais mais seguros. As autoras 
sugerem diretrizes operacionais que incluem formação contínua de 
agentes comunitários, campanhas de conscientização e protocolos 
de comunicação, sempre articulados a políticas de inclusão digital e 
ao uso de tecnologias de monitoramento. Essa abordagem mostra 
que a AMI não pode ser vista apenas como competência individual, 
mas como estratégia coletiva de fortalecimento da resiliência 
democrática e sanitária. 

Além disso, Nagumo, Teles e Silva (2022) argumentam que o 
enfrentamento da desinformação exige não só letramento midiático, 
mas também confiança na ciência e promoção do diálogo em 
sociedades polarizadas. Para os autores, escolas, universidades e 
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coletivos comunitários precisam ser compreendidos como 
laboratórios de cidadania, capazes de formar sujeitos que disputem 
sentidos no espaço público e resistam à manipulação informacional. 

Portanto, ao ser concebida como política pública, a AMI deve 
ser entendida não apenas como um conjunto de competências 
cognitivas e técnicas, mas como um instrumento cultural e político. 
Sua efetividade depende da integração entre iniciativas globais 
(UNESCO), diretrizes nacionais (BNCC, PNED, Estratégia de Educação 
Midiática) e práticas locais de educação formal e não formal. Mais do 
que isso, requer articulação para o reconhecimento de que a 
desinformação e os discursos de ódio não constituem apenas 
problemas comunicacionais, mas ameaças estruturais ao 
funcionamento da esfera pública e da vida democrática. 
 
Desinformação, cultura de massas e educação crítica 

Em meio às tensões democráticas contemporâneas 
relacionadas à intensa circulação de fake news, teorias conspiratórias 
e discursos de ódio, não há apenas o comprometimento da 
qualidade da informação, mas também a fragilização dos processos 
democráticos. No Brasil e em outros países latino-americanos, tais 
fenômenos foram utilizados em disputas políticas recentes, com 
efeitos diretos sobre eleições, políticas de saúde e percepção dos 
direitos humanos (Recuero et al., 2020). 

Do ponto de vista estrutural, Castells (2013) lembra que as 
redes digitais não são espaços neutros, mas arenas de poder em que 
fluxos legítimos e ilegítimos de informação se cruzam. Van Dijck, 
Poell e De Waal (2018) descrevem esse fenômeno como 
plataformização da vida social, em que diferentes esferas, desde o 
trabalho até a educação,  passam a depender de infraestruturas 
controladas por big techs. Srnicek (2017) denomina esse processo 
de capitalismo de plataforma, em que algoritmos opacos 
determinam visibilidade, extraem dados e ampliam desigualdades 
informacionais. 
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Esse cenário mostra que a educação crítica não pode se 
restringir à análise de conteúdos, mas deve incorporar a 
compreensão das arquiteturas digitais, da economia de dados e das 
lógicas algorítmicas que organizam a vida social. Trata-se de 
preparar cidadãos para identificar manipulações, compreender os 
interesses políticos e econômicos que orientam a produção 
informacional e resistir a práticas que degradam a esfera pública. 
 
Propostas e estratégias para a América Latina 

A consolidação da educação midiática depende, em grande 
medida, da formação docente. Professores são mediadores de 
narrativas e precisam ser capazes de estimular a leitura crítica do 
mundo e a participação cidadã. Freire (2005) lembra que educar é 
sempre um ato político, o que implica conscientizar os educadores 
sobre sua responsabilidade na construção de sujeitos críticos e 
emancipados.  

No entanto, como ressaltam Lima et al. (2025), a ausência de 
preparo inicial em competências digitais e midiáticas compromete o 
uso pedagógico da mídia, tornando indispensável a formação 
continuada e interdisciplinar. Nesse horizonte, Buckingham (2003) 
defende que a educação midiática precisa ser incorporada de modo 
transversal ao currículo, desenvolvendo não apenas habilidades 
técnicas, mas a capacidade de questionar, interpretar e produzir 
sentidos em ambientes comunicacionais. 

A inclusão da AMI nos currículos, conforme as 
recomendações da UNESCO (2013; 2021), precisa ser acompanhada 
de investimentos estruturais, políticas de formação docente e 
produção de materiais contextualizados. Grossi (2021) argumenta 
que apenas políticas robustas podem permitir que a escola assuma 
papel estratégico no enfrentamento da infodemia, especialmente 
em contextos de crise como a pandemia de Covid-19. Mendonça e 
Sousa (2025) reforçam essa perspectiva ao indicar a necessidade do 
uso de tecnologias de monitoramento e inteligência artificial para 
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identificar padrões de desinformação, articulando essa dimensão 
tecnológica à promoção de inclusão digital.  

As universidades latino-americanas também desempenham 
papel estratégico na consolidação da cultura midiática crítica. Elas 
devem articular produção acadêmica, formação docente e projetos 
de extensão, aproximando escolas e comunidades em práticas 
educomunicativas.  

Mendonça e Sousa (2025) mostram que, no campo da saúde 
digital, a colaboração entre pesquisadores, educadores e 
profissionais da saúde tem sido decisiva para enfrentar a 
desinformação, unindo rigor científico e metodologias pedagógicas 
eficazes. Essa experiência pode ser expandida a outros setores, como 
a política, a educação ambiental e os direitos humanos. Soares 
(2011) reforça que a universidade deve ser espaço privilegiado de 
construção da educomunicação, entendida como ecossistema 
democrático de relações que articulam análise crítica, produção 
criativa e participação cidadã. 

A América Latina compartilha problemas estruturais, como 
desigualdades sociais, concentração midiática e fragilidade 
democrática, que demandam estratégias regionais de cooperação. 
Mendonça e Sousa (2025) defendem arranjos multissetoriais que 
combinem inclusão digital, capacitação crítica e soberania 
informacional como formas de construir resiliência digital. Nesse 
sentido, Van Dijck, Poell e De Waal (2018) alertam para os riscos da 
plataformização global, reforçando a necessidade de políticas 
públicas regionais que reduzam a dependência tecnológica em 
relação às big techs. A integração latino-americana em redes de 
pesquisa, observatórios de mídia e programas intergovernamentais 
de alfabetização midiática é, portanto, um passo estratégico para 
enfrentar a desinformação e fortalecer a democracia na região. 
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Resultados e discussão 
A análise permitiu identificar três dimensões centrais. A 

primeira refere-se à evolução histórica da relação entre comunicação 
e educação. Desde a Declaração de Grünwald (UNESCO, 1982), 
marcada por um viés defensivo em relação às mídias, até a 
perspectiva crítica de Martín-Barbero (2003) e Kaplún (1997), 
observamos uma mudança de foco: das mídias como ameaça 
externa para seu reconhecimento como campo de produção 
simbólica, disputa cultural e possibilidade pedagógica. Nesse 
sentido, a educomunicação emerge como proposta latino-
americana fundamentada na pedagogia crítica, enquanto a AMI 
(UNESCO, 2013; 2021) consolida-se como diretriz normativa 
internacional voltada à formação de competências analíticas. Ambas 
se apresentam como matrizes complementares, embora com 
origens e objetivos distintos. 

A segunda dimensão refere-se à cultura midiática como 
arena pedagógica e política. De acordo com Kellner (2001), a cultura 
da mídia opera como um currículo paralelo, influenciando 
identidades, valores e comportamentos. No entanto, esse espaço 
também revela disputas de poder que se intensificam com a 
plataformização da vida social (Van Dijck, Poell & De Waal, 2018) e 
com o capitalismo de plataforma (Srnicek, 2017). Tais processos 
ampliam desigualdades informacionais, tornam algoritmos opacos 
mediadores das interações sociais e impõem novos desafios à 
educação crítica, que não pode restringir-se à análise de conteúdos, 
mas deve abarcar arquiteturas digitais e economia de dados. 

Por fim, a terceira dimensão refere-se aos desafios estruturais 
de implementação da educação midiática. Pesquisas recentes (Lima 
et al., 2025) apontam lacunas na formação docente inicial e 
continuada, insuficiência de infraestrutura tecnológica e ausência de 
métricas consistentes para avaliar programas. Esse quadro se 
agravou durante a pandemia de Covid-19, quando a ausência de 
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estratégias estruturadas de AMI favoreceu a propagação de fake 
news e hesitação vacinal (Grossi et al., 2021). 

Para sintetizar essas dimensões, apresenta-se a seguir um 
quadro comparativo: 
 
Quadro 2. Síntese das dimensões identificadas e exemplos de 
evidências do corpus. 

Dimensão Síntese Exemplos de 
evidências 

Histórico-
conceitual 

Da abordagem defensiva 
(Grünwald) à perspectiva 

crítica da educomunicação; 
AMI como política global. 

Grünwald (1982); 
Martín-Barbero 
(2003); UNESCO 

(2013, 2021). 

Cultura 
midiática 

Currículo paralelo que 
forma identidades, mas 

também arena de disputa 
sob plataformização e 

capitalismo de plataforma. 

Kellner (2001); Van 
Dijck et al. (2018); 

Srnicek (2017). 

Desafios 
estruturais 

Lacunas na formação 
docente, infraestrutura 
desigual e carência de 
métricas de avaliação. 

Lima et al. (2025); 
Grossi et al. (2021). 

 
 
Essa síntese evidencia que o fortalecimento da cidadania 

digital na América Latina requer uma integração entre as tradições 
locais de educomunicação e as diretrizes globais de AMI, sem perder 
de vista as desigualdades estruturais que atravessam a região. 
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Considerações finais  
O capítulo demonstrou que a relação entre comunicação, 

educação e cultura midiática, no contexto latino-americano, é 
simultaneamente pedagógica e política. A cultura da mídia opera 
como um currículo paralelo (Kellner, 2001), orientando valores, 
afetos e identidades; por isso, pensar educação midiática apenas 
como habilidade técnica subestima o caráter estrutural dos 
ecossistemas comunicacionais contemporâneos. 

No plano conceitual, duas tradições se mostram 
complementares: a AMI, impulsionada pela UNESCO (2013, 2021), 
que organiza competências analíticas e de avaliação crítica; e a 
educomunicação, calcada na pedagogia crítica latino-americana 
(Freire, 2005; Soares, 2011) e na mediação cultural (Martín-Barbero, 
2003/2024), que desloca a comunicação do uso instrumental para a 
gestão democrática dos processos comunicacionais. A síntese dessas 
matrizes permite compreender que “letramento” sem participação 
tende a perder potência formativa e política. 

Empiricamente, a pandemia de Covid-19 expôs a infodemia 
como risco social e sanitário (Grossi, 2021), evidenciando que 
estratégias continuadas de AMI (checagem, análise de 
enquadramentos, reconhecimento de gêneros e circuitos de 
circulação) podem sustentar ceticismo saudável sem resvalar em 
cinismo.  

Do ponto de vista de políticas públicas, os marcos brasileiros 
(BNCC, PNED, Estratégia de Educação Midiática) são avanços, mas 
sua efetividade depende de: formação docente inicial e continuada, 
transversal ao currículo (Buckingham, 2003; Lima et al., 2025); 
financiamento e infraestrutura para conexão, equipamentos e 
produção autoral; métricas de implementação e avaliação; e ações 
multissetoriais que unam educação, saúde, comunicação e 
sociedade civil (Mendonça & Sousa, 2025). Em paralelo, experiências 
não formais (rádios comunitárias, coletivos audiovisuais) e a 
extensão universitária configuram laboratórios de cidadania, onde 
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sujeitos se reapropriam de conteúdos e disputam sentidos no 
espaço público (Kaplún, 1997; Martín-Barbero, 2003/2024; Lima et 
al., 2025). 

Como agenda futura, indicamos: (1) pesquisas de 
implementação que acompanhem escolas e redes na integração 
curricular da AMI/educomunicação; (2) avaliação de programas 
intersetoriais (educação-saúde-comunicação) com indicadores de 
confiança pública e resiliência informacional; (3) estudos sobre 
governança algorítmica e transparência aplicadas à educação; e (4) 
cooperação regional latino-americana para reduzir dependências 
tecnológicas, ampliar soberania informacional e compartilhar 
metodologias de formação cidadã. 

Em síntese, compreender a educação midiática como política 
cultural — e não apenas como “conteúdo” — é decisivo para 
robustecer a democracia. Formar sujeitos críticos implica capacitá-
los a ler, produzir e disputar narrativas com responsabilidade 
pública, articulando escolas, universidades e comunidades em um 
projeto democrático de longo prazo. 
 
Referências  
Buckingham, D. (2003). Media education: Literacy, learning and 
contemporary culture. Polity Press. 
Buckingham, D. (2010). The future of media literacy in the digital age: 
Some challenges for policy and practice. Medienimpulse, 48(2), 1–12. 
Castells, M. (2013). Redes de indignação e esperança: Movimentos 
sociais na era da internet. Zahar. 
de Oliveira Lima, L. A., Indiani, L., Oliveira, P. M. S., Dresch, F., Favetti, 
I., Wink, J. O., ... & Soehn, L. (2025). Educação midiática: desafios e 
oportunidades no uso de tecnologias digitais. Caderno Pedagógico, 
22(9), e18273-e18273. 
Freire, P. (2005). Pedagogia do oprimido (50ª ed.). Paz e Terra. (Obra 
original publicada em 1968). 



 

 

35       
 

Grossi, A. M., Leal, A., & Silva, R. (2021). Educação midiática, cultura 
digital e as fake news em tempos de pandemia. Comunicação & 
Educação, 26(2), 45–62.  
Hobbs, R., Jensen, A. (2009). The past, present, and future of media 
literacy education. Journal of Media Literacy Education, 1(1), 1–11. 
https://doi.org/10.23860/JMLE-1-1-1. 
Jenkins, H. (2009). Cultura da convergência. Aleph. 
Kaplún, M. (1997). Una pedagogía de la comunicación. Ediciones de 
la Torre. 
Kellner, D. (2001). A cultura da mídia: Estudos culturais, identidade e 
política entre o moderno e o pós-moderno. EDUSC. 
Kellner, D., & Share, J. (2007). Critical media literacy, democracy, and 
the reconstruction of education. In D. Macedo & S. R. Steinberg 
(Eds.), Media literacy: A reader (pp. 3–23). Peter Lang. 
Livingstone, S. (2011). Media literacy and the challenge of new 
information and communication technologies. The Communication 
Review, 14(3), 1–21. https://doi.org/10.1080/10714421.2011.597412 
Martín-Barbero, J. (2003). Dos meios às mediações: Comunicação, 
cultura e hegemonia. Editora UFRJ. 
Martín-Barbero, J. (2024). América Latina e os anos recentes: o estudo 
da recepção em comunicação social. Novos Olhares , 13 (2), 7-22. 
Mendonça, A. V. M., & de Sousa, M. F. (2025). Desafios 
contemporâneos para a Saúde Digital: letramento, educação 
midiática e prevenção à desinformação. Revista Panamericana de 
Salud Pública, 49, e14. 
Nagumo, E., Teles, L. F., & Silva, L. D. A. (2022). Educação e 
desinformação: letramento midiático, ciência e diálogo. ETD 
Educação Temática Digital, 24(1), 220-237. 
Recuero, R., Soares, F. B., & Gruzd, A. (2020). Hyperpartisanship, 
disinformation and political conversations on Twitter: The Brazilian 
presidential election of 2018. Journal of Computer-Mediated 
Communication, 25(1), 52–70. https://doi.org/10.1093/jcmc/zmz014 



 

 

36       
 

Soares, I. O. (2011). Educomunicação: O conceito, o profissional, a 
aplicação. Paulinas. 
Soares, I. O. (2020). Educomunicação e cidadania: Desafios 
contemporâneos. Comunicação & Educação, 25(2), 15–28. 
Srnicek, N. (2017). Platform capitalism. Polity Press. 
UNESCO. (1982). Grünwald declaration on media education. 
UNESCO. 
UNESCO. (2013). Global media and information literacy assessment 
framework: Country readiness and competencies. UNESCO. 
UNESCO. (2021). Media and Information Literacy curriculum for 
educators and learners (2nd ed.). UNESCO. 
Van Dijck, J., Poell, T., & De Waal, M. (2018). The platform society: 
Public values in a connective world. Oxford University Press. 

 
 
  



 

 

37       
 

2 
 

UNIVERSIDADES FEDERAIS NO COMBATE À 
DESINFORMAÇÃO: um Mapeamento de Iniciativas 

Acadêmicas na Amazônia Brasileira  
 

Elaide Martins 
Luiz Claudio Fernandes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Introdução 
A desinformação que circula sobre as universidades públicas 

no Brasil, inflamada pela extrema direita, é repleta de discursos de 
ódio estrategicamente orquestrados, cujo enunciado apela para a 
construção de uma  imagem pejorativa dessas instituições de ensino: 
a de que seriam lugares perigosos, antros de drogados, de orgias e 
de vândalos, fábricas de comunistas e de alienados, um desperdício 
de dinheiro público - logo, deveriam ser combatidos, controlados ou 
eliminados para o bem da sociedade (Ares, Villen, Gitahy e Tassler, 
2022). 

Diante de ataques extremistas como esses, algumas 
universidades lançaram ações de combate à desinformação no 



 

 

38       
 

Brasil, como o Centro de Referência para o Ensino do Combate à 
Desinformação, da Universidade Federal Fluminense (UFF 
inaugura…, 2024), e a aliança firmada por instituições científicas para 
combater a desinformação e promover a integridade informacional 
(Instituições…, 2024), ambas no primeiro semestre de 2024. 
Entretanto, as pesquisas, projetos, programas e outras ações, de uma 
forma geral, começaram antes, sobretudo, durante o mandato do ex-
presidente Jair Bolsonaro (2019-2022), quando as incursões contra 
as universidades públicas se intensificaram. Nesse período, houve 
redução orçamentária, desaparelhamento e estagnação salarial 
enquanto estratégias privatistas (Ribeiro, 2019; APUB, 2021; Cool, 
2023; Jorge, 2024).  

Dentre as ações combativas, destaca-se a adesão ao 
Programa de Combate à Desinformação (PCD), instituído pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) em agosto de 20211. Coordenado 
por um Comitê Gestor, o PCD mantém duas frentes principais: 
atuação organizacional e ações de comunicação, com foco em três 
eixos: compreender a desinformação; reduzir o impacto das 
narrativas desinformativas; recuperar a confiança das pessoas.  Até 
setembro de 2025, o PCD congregava 116 parcerias, sendo 38 
vinculadas a universidades públicas (35 federais e estaduais, 01 
fundação, 01 faculdade e 01 laboratório universitário) e 78 com 
outras instituições públicas e privadas, agência e projetos de 
checagem, além de plataformas digitais (Youtube, TikTok, Meta e 
Google). Entretanto, além de aderir a este programa, que outras 
iniciativas as universidades públicas têm realizado para combater a 
desinformação? De que forma são desenvolvidas? São ações 
recorrentes ou pontuais? E são coordenadas por pessoa física 
(servidores) ou jurídica (institucional)? 

Nesta pesquisa, buscamos analisar como as universidades 
públicas vêm combatendo a desinformação, uma estratégia 

                                                
1 https://portal.stf.jus.br/desinformacao/#eixosPCD – este programa tem o 
reforço do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
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amplamente usada para desqualificá-las. Nosso recorte são as 14 
universidades federais da Amazônia Legal2: Universidade Federal do 
Pará (UFPA), Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA) e 
Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA); Universidade 
Federal do Tocantins (UFT)  e Universidade Federal do Norte do 
Tocantins (UFNT); Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) e 
Universidade Federal de Rondonópolis (UFR); Universidade Federal 
do Amazonas (UFAM); Universidade Federal de Rondônia (Unir); 
Universidade Federal de Roraima (UFRR); Universidade Federal do 
Acre (UFAC); Universidade Federal do Amapá (UNIFAP); e 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 

Para tanto, adotamos uma abordagem metodológica 
qualitativa, utilizando o método de Estudo de Caso (Yin, 2001), cujos 
caminhos são explicados adiante.  Ademais, nos amparamos na 
discussão teórica sobre desinformação e seus vínculos com a 
extrema direita,  a fim de compreender melhor o contexto de 
ataques às universidades públicas no país.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

 
Desinformação e seu uso estratégico pela extrema-direita  

Ao longo do tempo, tem sido cada vez mais nítido e comum 
o uso da desinformação enquanto estratégia política, sobretudo de 
governos e grupos de extrema direita (Bucci, 2019; Pini, 2021; Dias, 
2023; Gherman, 2023; Martins e Peniche, 2024). No século XX, as 
frases atribuídas a Joseph Goebbels, Ministro da Propaganda na 
Alemanha nazista (1933-1945), tornaram-se famosas pelo aspecto 
negativo dado à propaganda, como a clássica “uma mentira repetida 
mil vezes, torna-se verdade”. A ideologia nazista tem sido 
reproduzida pela extrema direita até hoje, a exemplo do ex-
secretário especial de Cultura do então governo Bolsonaro, Roberto 

                                                
2 A Amazônia Legal é composta por nove estados: Acre, Amapá, Amazonas, 
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Roraima, Rondônia e Tocantins. 
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Alvim, que em janeiro de 2020 usou frases nazistas em uma 
cerimônia de premiação.    

Esses cenários nos levam a refletir acerca dos impactos da 
desinformação na sociedade, sobretudo em momentos de 
acirramentos e crises, como em guerras, eleições e na pandemia de 
covid-19. A desinformação é um instrumento importante no projeto 
de poder que passa pela “construção intencional da ignorância” 
(Rêgo; Barbosa, 2020), sustentado a partir do negacionismo 
científico, ambiental, climático etc., da difusão de conteúdos 
manipulados e/ou distorcidos e de ataques ao jornalismo e às 
instituições voltadas à produção de conhecimentos, como as 
universidades e outros órgãos de pesquisa. Segundo Brisola (2021), 
a desinformação vai além da informação falsa, comportando a 
informação descontextualizada, fragmentada, manipulada, apagada, 
tendenciosa, distorcida e que rotula, subtrai ou confunde a 
realidade. Para ela, assim como para Volkoff (1999), Serrano (2010), 
Brisola e Bezerra (2018), a desinformação envolve várias ações que 
constroem um cenário intencionalmente determinado - e com forte 
potencial de manipulação. 

Apesar de ter sido amplificado com o processo de 
digitalização da sociedade, o fenômeno da desinformação não é 
novo. Como bem ressalta o historiador Robert Darnton (2017), a 
existência de informações falsas se fez presente em quase todos os 
períodos da História, inclusive na Antiguidade, destacando-se no 
século XVIII, em Londres, quando aumentou a circulação de jornais.  
Atualmente, impulsionadas pela estrutura multiplataforma dos 
processos de convergência, a produção e circulação de conteúdo 
tornaram-se ainda mais potentes, seguindo um complexo e 
sofisticado sistema de fluxos não-linear.  

Nesse cenário, o fenômeno da desinformação, hoje, é 
associado à desordem e é  constituído por diferentes gêneros, atores 
sociais e interesses. Concerne ao que Wardle e Derakhshan (2017, 
2019) chamam de Desordem Informacional, um amplo sistema de 
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informações falsas, distorcidas e/ou descontextualizadas, 
compreendido como ecossistema desinformacional. Trata-se, 
portanto, de uma franca ameaça à democracia, saúde pública, meio 
ambiente e à vida da população, sobretudo das minorias (Martins; 
Peniche, 2024). Devido aos seus rápidos e amplos efeitos, a 
desinformação tem sido usada como importante estratégia de 
governos de extrema-direita (Bucci, 2019; Dias, 2023), trazendo 
muitos prejuízo à sociedade, seja na dimensão política, econômica, 
social, ambiental, educacional e outras.  

Em seu mandato, Bolsonaro adotou uma intensa política de 
desvalorização e descaso da educação pública. Um exemplo foram 
as repetidas trocas de ministro da educação (quatro nos quatro 
anos), cargo assumido por pessoas que não eram qualificadas 
tecnicamente - Ricardo Vélez, teólogo ligado às forças armadas; 
Abraham Weintraub, economista; Milton Ribeiro, teólogo, pastor e 
advogado; Victor Godoy Veiga, engenheiro. O discurso do então 
governo ‘condenava’ as universidades públicas, dizendo que elas 
não produziam pesquisa. “Isso é uma grande mentira, pois 94% da 
pesquisa científica é feita nas universidades públicas. Portanto, existe 
uma desinformação que a meu ver é proposital e tem a intenção de 
fazer com que a população fique do lado do discurso privatista” 
(Ribeiro, 2019, p. 4) 

O cenário de desinformação imposto pela extrema direita se 
contrapõe ao princípio da exigência social pela verdade, de Foucault 
(1979). Com base neste autor, percebemos que a disseminação da 
desinformação pode levar à relativização da verdade na sociedade, 
gerando uma crise da própria verdade. Para ele, a verdade pode ser 
concebida como um conjunto de procedimentos regulamentados e 
justificados, podendo ser compreendida como factual, uma vez que 
se origina da ação do sujeito no contexto dinâmico das realidades 
sociais. Ou seja, cabe às sociedades o papel de julgar o que é 
verdadeiro e falso, moral e imoral, ético e antiético. 
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Foucault (1996) argumenta que a verdade se forma a partir 
de um ponto de vista da realidade e, portanto, o uso de premissas 
reflete uma "vontade de verdade". Para ele, não se pode falar em 
verdade universal, ao contrário, destaca-se a existência de verdades 
sociais construídas não a partir de relações de sentido 
(racionalidade), mas por meio de processos vinculados à 
normatização (modelo legal de poder) e às relações sociais. Pode-se 
acrescentar que, na sociedade midiatizada, sobretudo no âmbito das 
redes sociais digitais, essas ‘verdades’ são fabricadas na esteira da 
pós-verdade, ou seja, amparam-se em crenças, valores e opiniões - 
e não em fatos e/ou conhecimento científico. Isso ajuda a 
compreender a natureza dos ataques da extrema-direita às 
instituições de pesquisa, particularmente às universidades. 

Por serem foco de produção do conhecimento, da ciência, do 
pensamento crítico e da liberdade de expressão, as universidades 
públicas se tornaram um dos alvos preferenciais daqueles grupos. 
Por isso, tanto as instituições como suas comunidades passaram a 
sofrer uma permanente campanha de difamação baseada na 
distorção da realidade. Essas mentiras não são nada ingênuas, mas 
sim meios de destruir a liberdade, a autonomia e a reputação de 
nossas instituições e de seus profissionais (APUB, 2021, n.p., online) 

 
Os ataques sistemáticos às universidades públicas reforçam 

a nossa concepção de que a desinformação é uma estratégia que 
corrói as instituições, uma ameaça às classes subalternizadas e às 
democracias, amplamente usada por “políticos populistas, ditaduras, 
ou ainda por corporações desonestas – envolvidas direta ou 
indiretamente no jogo político das nações” (Guena et al, 2022, p. 
309). O mandato de Bolsonaro foi fortemente marcado pela difusão 
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da desinformação, com uma média de quase cinco mentiras 
proferidas por ele por dia3. 

A desinformação, em geral, é uma narrativa que constrói uma 
representação da realidade e que, no caso de Bolsonaro, retrata uma 
agenda de retrocessos almejada por seu governo a partir de 2019 e 
que “precisava de argumentos fortes e que mobilizassem os medos 
e angústias socialmente arraigados no imaginário coletivo ao ponto 
de instalarem a polarização e a discórdia” (Ares et. al., 2022). 
Entendida por Pini (2021) como uma estratégia, essa narrativa busca, 
ainda hoje, modificar, enquadrar e apagar a memória recente dos 
brasileiros que foram beneficiados, de forma direta ou indireta, pelas 
políticas de expansão e diversificação do acesso ao ensino superior, 
nas décadas anteriores.  

O objetivo dessa narrativa é construir um sentimento de 
perigo em que é necessário e urgente salvar os valores e a 
“identidade brasileira” das orgias, profanação e balbúrdia que 
acontecia inclusive nos campi das universidades públicas às custas 
dos impostos pagos pelos trabalhadores. Assim, os brasileiros 
precisavam ser (re)lembrados de que as universidades são lugares 
maus, de gente mal-intencionada e vagabunda desde os tempos da 
Ditadura (Ares et.al. 2022, p. 60) 
 

Neste contexto, Ricardo Vélez, o primeiro dos quatro 
ministros da Educação de Bolsonaro,  assumiu o cargo afirmando 
que as universidades não deveriam ser para todos, mas ‘reservadas 
para uma elite intelectual’ (Passarelli, 2019) e que uma pessoa não 
precisaria ‘perder seis anos estudando legislação’ para se tornar um 
motorista de Uber, plataforma digital de transporte.  A fala do 
ministro, contrária ao modelo de universidade pública, gratuita e 
universal, e o seu descaso com a precarização do trabalho no Brasil, 

                                                
3 Segundo levantamento da agência de checagem Aos Fatos, de 2019 a 
2022, Bolsonaro proferiu “6.676 declarações falsas ou distorcidas, uma 
média de 4,58 por dia” (Ribeiro, 2022).  
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principalmente após as mudanças na legislação trabalhista 
instituídas pelo ex-presidente Michel Temer (2016-2018), já 
indicavam a direção do então governo. Só era possível seguir “com 
uma agenda conservadora e de desmantelamento de direitos se a 
memória coletiva sobre os anos que precederam o bolsonarismo” 
fosse apagada (Ares et al., 2022, p. 61). Sendo assim, passou-se a 
intensificar o uso da desinformação em relação ao contexto das 
universidades públicas como uma estratégia política em prol da 
privatização - ofensiva que precisa, urgentemente, de ações eficazes 
e articuladas para ser inibida. Daí a importância desta pesquisa, que 
se propõe a mapear essas ações, conforme veremos a seguir. 
 
Caminhos metodológicos 

A fim de identificar e analisar como as universidades federais 
da Amazônia Legal vêm combatendo a desinformação, adotamos o 
Estudo de Caso como método de pesquisa, o qual, segundo Robert 
Yin (2001), permite examinar um fenômeno contemporâneo em 
determinado contexto, investigando-o empiricamente a partir do 
uso de diferentes fontes de informação – visando facilitar a 
compreensão do contexto (Whetten e Godfrey, 1998). Dentre essas 
fontes, Duarte e Barros (2011, p. 229) indicam como as principais 
para a coleta de dados: “documentos, registros em arquivos, 
entrevistas, observação direta, observação participante e artefatos 
físicos”. Nesta pesquisa, adota-se as fontes documentais e a 
observação direta. 

A observação direta é compreendida por Marconi e Lakatos 
(2003, p. 190) como um tipo de observação que “utiliza os sentidos 
na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste 
apenas em ver e ouvir, mas também examinar fatos ou fenômenos 
que se deseja estudar". Já a “análise de documentos pode se 
caracterizar como instrumento complementar ou ser o principal 
meio de concretização do estudo” (Pimentel, 2001, p. 191-192). 
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Neste trabalho, enquanto parte documental, partimos do 
banco de dados do EducaMídia4,  o programa do Instituto Palavra 
Aberta “criado para capacitar professores e organizações de ensino, 
e engajar a sociedade no processo de educação midiática dos 
jovens” (EducaMídia, n.d., online). A plataforma disponibiliza 
conteúdos para formação e pesquisa, além de materiais e recursos 
para a sala de aula alinhados com a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC)5. Posteriormente, por meio de uma busca ativa nos sites das 
instituições em foco, nos debruçamos sobre as matrizes e grades 
curriculares do curso de Comunicação. Este levantamento ocorreu 
em dois momentos: meados de 2024 e meados de 2025, sendo que 
neste último adotamos também o uso de ferramentas de IA com 
vistas a ampliar a busca. 

Portanto, ao usarmos variadas fontes de informação, 
reafirmamos que “o poder diferenciador do estudo (de caso) é a sua 
capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências” (Yin, 
2001, p.27). Convém acrescentar que a escolha dessa abordagem, 
segundo Merriam (1998),  se baseia em quatro características 
essenciais: a) Particularismo (pesquisa centrada em uma situação, 
acontecimento, programa ou fenômeno particular); b) Descrição 
(detalhamento de um assunto submetido à indagação); c) Explicação 
(compreensão, interpretação e perspectivas daquilo que se analisa) 
d) Indução (uso do raciocínio indutivo, segundo o qual os princípios 
e generalizações emergem a partir da análise dos dados 
particulares). Aqui, tais características podem ser percebidas com 
nitidez, uma vez que se busca compreender como as universidades 
públicas federais da Amazônia Legal combatem o fenômeno da 
desinformação, ou seja, nos centramos em uma determinada 
situação (particularismo), procurando conhecer, descrever suas 
ações (descrição), assim como analisá-las, interpretá-las e 
compreendê-las (explicação) para, finalmente, perceber as possíveis 

                                                
4 https://educamidia.org.br. 
5 https://educamidia.org.br/biblioteca.  
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regularidades entre elas,  considerando-se os princípios e 
generalizações que possam vir do particularismo dessas ações 
(indução). 

Nesse caminho, seguimos para a identificação e 
mapeamento das ações dessas universidades, como programas, 
projetos, cursos, eventos etc. Por meio da plataforma de busca 
Google, fizemos uma busca ativa usando os termos “desinformação”, 
“fake news” e “educação midiática” seguidos do nome de cada 
universidade. Além disso, enviamos e-mails às suas assessorias de 
comunicação (ASCOMs), assim como contactamos docentes das 
Faculdades e/ou Departamentos de Comunicação a fim de conhecer 
suas possíveis ações.  

Após o levantamento das iniciativas das universidades nas 
áreas de pesquisa, ensino e extensão, seguimos para a organização 
e exploração do material. Criamos alguns quadros para sistematizar 
os dados, chegando-se, assim, nas seguintes categorias de análise: 
Adesão ao PCD/STF6; Adesão à RNCD7; Projetos de Pesquisa; 
Projetos de Extensão; e Grade Curricular (classificadas como ações 
de caráter institucional8); e Eventos; Cursos e/ou Oficinas; Outros 
(classificadas como ações de caráter pontual9). Por fim, partimos 

                                                
6 Programa de Combate à Desinformação do Supremo Tribunal Federal 
que congrega parcerias públicas e privadas 
(https://portal.stf.jus.br/hotsites/desinformacao). 
7 A Rede Nacional de Combate à Desinformação (www.rncd.org) interliga 
projetos e instituições de diversas naturezas que trabalham e contribuem 
para combater a desinformação no país. 
8 Ações que possuem um caráter fixo, ou seja, mais permanente e/ou 
duradouro como: implantação de centros de referência, projetos de 
pesquisa e de extensão, adesão a programas institucionais, parcerias com 
órgãos públicos, instituições privadas, veículos de comunicação e agências 
de checagem, além da adesão a iniciativas organizacionais, como a RNCD. 
9 Ações que não possuem um caráter contínuo, nem duradouro como: 
palestras, oficinas, cursos, congressos, encontros, semanas acadêmicas e 
eventos em geral, além de outras ações mais efêmeras como publicações e 
notícias sobre o assunto etc. 
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para a análise, buscando fazer ilações e interpretações sobre os 
dados. 

Em um segundo momento (2025), fizemos nova coleta de 
dados, a fim de atualizar o mapeamento. Além de repetir as 
pesquisas automatizadas por meio do buscador web Google, 
usamos ferramentas de Inteligência Artificial/IA (Gemini e ChatGPT5) 
nessa atualização. Em seguida, fizemos nova observação nos sites 
das universidades repetindo a busca para verificar e confirmar todos 
os dados preliminarmente levantados pelas Ias em cada categoria 
de análise. 

Ademais, seguindo o propósito de conhecer ainda mais as 
abordagens sobre o combate à desinformação nas universidades, 
fizemos um levantamento no Portal de Periódicos da Capes de 
artigos publicados a partir de 2018 (ano de campanha presidencial 
na qual Bolsonaro se elegeu) - também realizado em dois 
momentos: 2024 e 2025. A busca foi norteada pelos termos ‘ações; 
universidades; desinformação’ – com e sem o ponto e vírgula, não 
alterando o resultado. Em maio de 2024, foram localizados 60 
artigos, dos quais alguns se apresentaram em mais de um idioma: 
português (43), inglês (38) e espanhol (03). Estavam disponíveis nas 
coleções DOAJ-Directory of Open Access Journals (53), SciELO Brazil 
(12) e SciELO (4), com acesso aberto em certas plataformas, como a 
PubMed Central.  Desse total, 50 foram identificados em periódicos 
revisados por pares, portanto, em revistas que primam pela 
qualidade. 

 Em 2025, na atualização de dados feita em setembro, 
repetimos a busca usando as mesmas palavras-chaves, chegando a 
64 artigos, dos quais 53 em português e 11 em espanhol; 57 com 
acesso aberto; e 34 revisado por pares. Do total, 55 estão disponíveis 
em repositórios, revistas, editoras de universidades nacionais e 
internacionais, 03 na editora Elsevier e o restante em periódicos 
científicos. Quanto às áreas, a maioria foi produzida no âmbito das 
Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas, seguida por Ciências 
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Exatas e da Terra, Ciências da Saúde, Linguística, Letras e Artes e 
Multidisciplinar. 

Para delimitar a amostragem a partir do corpus encontrado, 
fizemos dois caminhos: no resultado alcançado em 2024, adotamos 
o eixo ‘Assunto’ como critério de seleção, chegando, assim, a 28 
textos referentes à desinformação, fake news e educação 
crítica/midiática. Na base de 2025, selecionamos os textos das duas 
áreas com a maior produção de artigos, no caso, Ciências Humanas 
e Ciências Sociais Aplicadas, totalizando 55 artigos. Em seguida, tal 
como no primeiro percurso, adotamos o eixo ‘Assunto’ como critério 
de seleção, chegando, assim, a 43 artigos. Convém esclarecer que os 
textos descartados tratavam de temas muito específicos, como 
direito constitucional, ciberespaço, regulação da internet, projeto de 
biologia, campanhas cadastrais, etc.  Inicialmente, partimos da 
leitura do título, resumo e/ou trecho de destaque e palavras-chave 
de cada um, selecionando os que abordam ações de combate à 
desinformação. Posteriormente, fizemos uma leitura aleatória dos 
textos selecionados. 

Nesse sentido, destacamos alguns deles. Débora Hissa 
questiona “a prática educacional, política e midiática de combater 
desinformação com a divulgação de informação curada” (2022, p. 68) 
e sugere a prática de leitura. Ela aborda iniciativas e ações como o 
programa permanente de combate  à desinformação  no  âmbito  da  
Justiça  Eleitoral,  o  guia para influenciadores digitais nas eleições 
de 2022, a RNCD e a parceria entre a Agência Lupa e a Google News 
Initiative (GNI) para monitorar desinformação nas redes. 

Essas ações são extremamente importantes para a 
manutenção da liberdade de expressão que sustenta a democracia; 
para mudanças na legislação sobre a divulgação de desinformação 
nas redes; para o aumento do consumo de informações em fontes 
curadas, validadas por uma equipe editorial séria e comprometida; 
para a regulamentação das mídias sociais; para a valorização de uma 
mídia plural, crítica e participativa; para a criação de indicadores de 
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responsabilização das empresas internacionais que gerenciam as 
redes sociais; para a diminuição dos discursos de ódio e da violência; 
e para uma nova concepção de democracia e letramento digital 
(Hissa, 2022, p.77). 

Reforçando a importância da educação midiática, Chaves e 
Melo (2019, p.78) constatam “que o desenvolvimento de 
competências específicas para leitura crítica das mídias é 
fundamental para combater a desordem da informação”, confiando 
em sua eficácia “para capacitar crianças e jovens imersos em um 
mundo em transformação”. Isso é urgente diante da dificuldade 
atual de diferenciar notícias e conteúdos falsos, fatos x opiniões em 
meio às bolhas de filtros (Pariser, 2012) ou às câmaras de eco 
(Sunstein, 2009), cujos processos de construção amparam-se em 
crenças e valores dos indivíduos – o que representa um risco para a 
ciência enquanto conhecimento sistematizado e socialmente 
compartilhado. 

Ao abordarem ciência e desinformação, Batista, Farias e 
Nunes (2022, p.1) acreditam que “preparar os sujeitos cognoscentes 
é a forma mais eficaz de controle das informações falsas e 
prejudiciais ao convívio social” e apostam na popularização científica 
para reduzir os efeitos da desinformação. O potencial da divulgação 
científica no combate à desinformação ambiental é abordado por 
Silva, Oliveira e Benchimol (2024), ao analisarem o Jornal Beira do 
Rio/UFPA, com enfoque nas seções Amazônia, Clima, Meio Ambiente 
e Sustentabilidade. 

A necessidade de preparar os indivíduos contra a 
desinformação é reforçada por Ançanello e Casarin (2023), que 
buscam elementos norteadores para tal preparação. Focando os 
documentos Os frameworks Digital Competence Framework for 
Citizens  (DigComp) e Media and Information Literate Citizens: think 
critically click wisely (MIL), elaborados, respectivamente, pela 
Comissão Europeia, órgão executivo da União Europeia, e 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
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Cultura (UNESCO), as autoras analisam as diretrizes visando “o 
fomento de competências essenciais aos indivíduos, principalmente 
relacionadas à informação nos âmbitos social e tecnológico para o 
século XXI”. 

Nesse sentido, Silva e Carvalho (2020, p. 155) destacam a 
“adoção de abordagens que problematizam o uso de tecnologias e 
mídias no processo educativo como forma de enfrentamento ao 
fenômeno da desinformação”. Assim, precisamos questionar e 
explorar os tipos de usos nos caminhos educativos e formativos do 
cidadão na sociedade contemporânea, cujos processos de 
midiatização permeiam as dimensões culturais e sociais no dia a dia. 
Trata-se, portanto, de direcionar a atenção para as nuances dos usos 
e aparelhar o indivíduo aos desafios, preocupação que deve permear 
os processos de ensino e educação. 

Segundo Alencar e Brisola (2023), hoje a construção de uma 
sociedade plural passa pela educação e pela Alfabetização Midiática 
e Informacional (AMI), que envolve uma combinação de 
conhecimentos, atitudes, habilidades e práticas necessárias para 
acessar, analisar, avaliar, usar, produzir e comunicar informações e 
conhecimentos de maneiras criativas, legais e éticas (Grizzle et al., 
2016). Para esses autores, essas competências se tornaram ainda 
mais urgentes com o fenômeno da desinformação. Reforçando a 
importância da news literacy, Becker et al. (2020) refletem sobre 
como a pandemia da Covid-19 evidenciou “relações estabelecidas 
entre política, saúde e desinformação”, mapeiam ações de news 
literacy nos cursos de Jornalismo de instituições públicas e privadas 
e sugerem que “a educação midiática é um antídoto importante para 
evitar a proliferação de informações falsas”. 

Carvalho (2024) ressalta a importância do letramento 
midiático e informacional para o estabelecimento das sociedades 
democráticas, enfocando a relação entre a BNCC e as garantias do 
direito à informação para o exercício da cidadania na sociedade 
contemporânea. Alencar e Brisola (2023) acreditam que os planos de 
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aula que não avançam para a competência de produção crítica dos 
alunos se limitam a formar meros receptores passivos, 
instrumentalizados para checar fatos e fontes, mas ainda assim 
passivos, replicando aquilo que Paulo Freire nomeia como educação 
bancária. 

Assim, o combate à desinformação, de forma duradoura e 
efetiva, passa necessariamente pelo aprofundamento das questões 
políticas e econômicas que atravessam ou determinam a produção 
e disseminação de informações falsas e pela abertura de espaços 
para que os alunos se posicionem. Neste sentido, Kellner e Share 
(2008) propõem uma alfabetização midiática que intensifique os 
processos crítico-analíticos dos contextos políticos, econômicos, 
históricos e sociais, para que se aprenda a ler e criar criticamente 
textos de mídia. Na mesma linha, Alencar e Brisola resumem:  

Uma análise dos planos pela visão dos objetos de 
conhecimento nos dá uma perspectiva mais detalhada da 
incompletude de alguns planos e do poder transformador de uma 
proposta de aula que articula as dimensões técnica, cognitiva, 
emocional e sociocultural em um fazer pedagógico que, estruturado 
nas etapas do domínio cognitivo de Bloom, parte da interação 
sujeito-objeto para uma estruturação crítica a partir da qual o aluno 
tem o poder de usar e transformar o conhecimento (Alencar; Brisola, 
2023).  
 

Desse modo, combater a desinformação nas universidades a 
partir da educação não se reduz a treinar os discentes para serem 
consumidores mais assertivos de informação, mas sim dar a eles o 
lugar de interlocutores com competência para compreender os 
diferentes aspectos da produção da informação e não somente 
selecionar o que irão consumir, mas adquirir consciência do seu 
próprio valor como produtores. Conforme Kaplún (2014), quando se 
aspira à formação de sujeitos autônomos, críticos e criativos, é 
necessário que, em lugar de entronizar locutores, sejam 
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potencializados interlocutores - neste caso, para combater a 
desinformação. 

 
Combatendo a desinformação na Amazônia Legal: ações das 
universidades federais    

Do conjunto de 14 universidades federais na Amazônia Legal, 
quatro não possuem curso de Comunicação - UFOPA, UFR, UFNT e 
UFRA. Apesar disso, identificamos ações de combate à 
desinformação em todas elas, sejam institucionais ocorrendo de 
forma um pouco mais articulada e duradoura, enquanto política 
institucional; ou pontuais, aquelas não realizadas em caráter 
contínuo, conforme nos mostra o quadro 1, abaixo, com as 
modalidades das ações catalogadas.  

 
Quadro 1: Tipos de ações realizadas pelas universidades federais da 

Amazônia 
ORD
EM 

UFES AÇÕES DE CARÁTER INSTITUCIONAL AÇÕES DE CARÁTER 
PONTUAL 

Ades
ão ao 
PCD/
STF 

Mem
bro 
da 

RNC
D 

Proje
tos 
de 

Pesq
uisa 

Projet
os de 
Extens

ão 

Currículo 
com  teor 

de 
educação 
midiática 

e/ou 
desinform

ação 

Even
tos 

Cursos 
e/ou 
Oficin

as 

Outras 

01 UFAC  x x x  x x x 

02 UFAM   x   x  x 

03 UFMA   x x   x x 

04  UFMT x   x x  x    x x  x 

05 UFNT   x x    x 

06 UFOPA   x   x  x 

07 UFPA x x x x x x x x 

08 UFRA    x    x 

09 UFR        x 
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10  UFRR x   x  x x  x x   x  

11  UFT x   x  x  x x x  x  x  

12  UNIFAP      x     x    x 

13 UNIFESS
PA 

x x x x  x x x 

14 UNIR x x x x  x  x 

Fonte: Autoria própria, com dados da pesquisa, 2025. 
 

De acordo com o nosso levantamento sobre as ações de 
combate à desinformação praticadas pelas federais da Amazônia 
Legal, as ações não-específicas, ou seja, classificadas como Outras, 
representam o único tipo de ação presente em todas as 14 
universidades em foco. Nesta modalidade, identificamos 
publicações de trabalhos, relatórios, livros, ações educativas, 
parcerias, aula magna, etc. A maioria é promovida de forma 
independente por suas faculdades, PPGs e/ou Grupos de Pesquisa, 
protagonizadas por seus docentes com o envolvimento de  
discentes. Outra regularidade percebida ao analisarmos o quadro 1 
indica que, com exceção da UFR, as demais universidades 
desenvolvem projetos, seja de pesquisa e/ou de extensão, 
reforçando o protagonismo de seus pesquisadores enquanto 
coordenadores. 

Dentre as ações institucionais, a mais recorrente diz respeito 
a projetos de pesquisa (12), seguida pelos de extensão (10), pela 
adesão à RNCD (07) e pela adesão ao PCD/STF (06). Nas ações de 
caráter pontual, eventos foram realizados em 10 universidades; 
cursos e/ou oficinas, em 06. A mais recorrente nesta categoria, como 
já dito,  foi ‘Outras atividades’, identificada em todas. No âmbito 
geral, a UFPA, UFT, UFRR (5), UNIFESSPA, UFMT e UNIR (4) são as que 
mais realizam ações de caráter institucional. Já nas ações pontuais, 
destaca-se também UFPA, UFT, UNIFESSPA e UFMT, acompanhadas 
pela UFAC. Ao juntarmos as ações,  a UFPA e a UFT são as únicas que 
praticam todas elas.  
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Em relação aos currículos (matrizes e grades curriculares) do 
curso de Comunicação Social, identificamos poucas disciplinas sobre 
educação midiática e/ou desinformação, sendo abordados, mais 
frequentemente, apenas como tópicos. A UFT foi a única que 
apresentou a disciplina Crítica da Mídia (60h) de forma obrigatória e 
a UFPA apresentou Crítica de Mídia (60h) e Educação para as Mídias 
(30h), de forma optativa. Na pós-graduação, o PPGCOM/UFRR 
ofertou a disciplina Estudos de Mídia e Jornalismo, debatendo os 
desafios da desinformação; e o PPGCOM/UFPA, por meio da 
disciplina Comunicação, Interação e Tecnologias, tem abordado este 
tema como tópico há cerca de cinco anos. 

Quanto às universidades que figuram com menos ações 
institucionais, identificamos apenas uma ação na UFRA, UFAM, 
UFOPA e UNIFAP, e nenhuma na UFR. Já nas ações pontuais, as 
universidades que menos atuam são UFR, UFRA e UFNT, ambas sem 
o curso de Comunicação Social e com apenas uma ação cada. Ao 
olharmos para o conjunto de ações (institucionais + pontuais), a UFR 
é a que possui menos atividades, com apenas uma ação (pontual), 
seguida pela UFRA com duas (uma institucional e uma pontual) e 
pela UFAM, UFNT, UFOPA e UNIFAP, com três ações catalogadas em 
cada. No quadro 2, a seguir, o quantitativo por tipo de ação 
desenvolvida em cada universidade: 

 
Quadro 1: Quantidade de tipos de ações realizadas pelas 

universidades federais da Amazônia 
Número UFES Tipos Ações 

Institucionais 
Tipo de Ações 

Pontuais 
Total de tipos de 
ação 

1.        UFR - 1 1 

2.        UFRA 1 1 2 

3.        UFAM 1 2 3 

4.        UFNT 2 1 3 

5.        UFOPA 1 2 3 

6.        UNIFAP 1 2 3 

7.        UFMA 2 2 4 
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8.        UFAC 3 3 6 

9.        UNIR 4 2 6 

10.      UFMT 4 3 7 

11.     UNIFESSPA 4 3 7 

12.      UFRR 5 2 7 

13.     UFPA 5 3 8 

14.      UFT 5 3 8 

Fonte: Autoria própria, com dados da pesquisa, 2025. 
 

Sobre as ações em si, como visto, mesmo as universidades 
que não possuem o curso de Comunicação, já promoveram o 
combate à desinformação.  Na UFR, as ações se concentram no tipo 
Outras Atividades. Destaca-se a “ação de conscientização sobre a 
importância da vacinação contra o COVID-19” (Cardassi, 2021) 
promovida por técnicos e alunos de Medicina junto à Secretaria 
Municipal de Saúde de Rondonópolis-MT. Além disso, a UFR 
envolveu seus discentes em uma atividade prática da disciplina de 
Extensão III do curso de Ciências Econômicas da Faculdade de 
Ciências Aplicadas e Políticas (FACAP). Eles produziram uma edição 
especial do Boletim Mercado de Trabalho Mato Grossense, uma 
forma de combater a desinformação. É interessante perceber a 
transversalidade do tema, abordado, neste caso, em ações de um 
curso da área de Saúde e outro de Ciências Sociais Aplicadas. Na 
UFRA, identificamos dois tipos de ação: o projeto de extensão “O 
impacto das fake news envolvendo alimentos industrializados no 
Brasil”, implantado em 2020, ano da pandemia de Covid 19, 
representando uma ação institucional; e como ações pontuais, 
classificadas no grupo Outras, há publicações de seus pesquisadores 
sobre o tema em foco. 

Nas universidades com três tipos de ações cada, identificou-
se apenas uma ação de caráter institucional na UFAM: o projeto de 
pesquisa “Saúde Hídrica e Combate à Desinformação em 
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Comunidades Ribeirinhas de Parintins-AM”10 e, em ações pontuais, 
há eventos e trabalhos acadêmicos/TCCs sobre letramento midiático 
- ou seja, só não foi identificada a realização de cursos/oficinas. A 
UFAM centrou foco na realização de eventos, como o I Colóquio de 
Jornalismo, em 2018, a Semana de Jornalismo (Peixoto; Leiros, 2021), 
o  I Simpósio de Comunicação, Cultura e Amazônia e o  Ciclo de Lives 
Jornalismo em Movimento, ambos referentes à desinformação na 
pandemia em 2021.  Convém ressaltar que a temática demarcou os 
eventos no contexto das eleições de 2018 e da pandemia de covid-
19. Em abril de 2024, a Faculdade de Informação e Comunicação 
(FIC) realizou a Mesa Redonda “LAI, Desinformação e Jornalismo”, 
dentro do 4º Congresso de Jornalismo da Amazônia, abordando o 
acesso a ferramentas de Educação Midiática e Alfabetização Digital  
para discentes e docentes, reforçando a importância da consciência 
crítica. Em Outras atividades, observou-se  a participação de 
estudantes indígenas, em 2018,  na palestra "Desordem 
Informacional”, do projeto norte-americano “The News Literacy 
Project/NLP.  

Na UFNT,  destacam-se as ações de pesquisa e extensão do 
Observatório Norte de Desinformação e Fake News11. O 
observatório, que também atua na verificação de fatos, investiga e 
avalia os mecanismos de disseminação da desinformação científica 
em saúde, analisando como se circula nas mídias digitais e seus 
impactos sobre diferentes grupos populacionais vulneráveis no 
Tocantins, incluindo comunidades tradicionais (indígenas e 
quilombolas) e grupos em situação de vulnerabilidade 
(venezuelanos no Brasil, pessoas em situação de rua e profissionais 
do sexo). A partir dessa análise, busca-se desenvolver estratégias de 
mitigação, educação e comunicação que contribuam para prevenir e 

                                                
10 https://ufam.edu.br/noticias/6320-projeto-sobre-comunidades-
ribeirinhas-de-parintins-e-aprovado-com-nota-maxima-no-cnpq-e-
ministerio-da-saude-tem-dois-pesquisadores-do-icsez.html. 
11 https://ufnt.edu.br/observatorionorte. 
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enfrentar a desinformação, promovendo maior conscientização e 
acesso a informações de qualidade. 

A UFOPA, por sua vez, figura com projeto de pesquisa, 
eventos e outras atividades. Através de um projeto transdisciplinar, 
seus pesquisadores investigam os desafios referentes ao clima e 
meio ambiente e mapeia as controvérsias da biogeofísia na 
Amazônia (no âmbito do Laboratório de Física e Química) no 
contexto da propagação de desinformação na internet e seus 
impactos nas percepções das mudanças climáticas, resultanhdo em 
diversos produtos comunicaionais12. Em eventos, a  II Conferência de 
Arquivos do Oeste do Pará, realizada em julho de 2019, discutiu o 
tema “Direitos Humanos e Direito à Verdade na era das Fake 
News”13. Organizado pelo Arquivo Central da UFOPA, este evento 
contou com representantes do curso de História e da própria 
Assessoria de Comunicação (ASCOM). Como Outras atividades, 
destaca-se uma participação de discente e docente do curso de 
Ciências Biológicas do Instituto de Saúde Coletiva (Isco) no podcast 
“Xô Corona”, voltado ao combate a fake news em territórios 
indígenas14, em 2021. Convém ressaltar que a UFOPA não tem curso 
de Comunicação e que as suas ações demonstram a transversalidade 
da temática desinformação, envolvendo a área de saúde (Biologia), 
exatas (Física e Química), ciências sociais aplicadas (Comunicação, 
arquivo e ASCOM) e ciências humanas (História). 

Na UNIFAP, foi identificada apenas uma ação de caráter 
institucional, que é o projeto de pesquisa “Rompendo as Barreiras 

                                                
12https://midianinja.org/estudo-aponta-desafios-sobre-estudos-de-
mudancas-climaticas-em-meio-a-desinformacao-nas-redes/ 
13https://www.ufopa.edu.br/ufopa/comunica/noticias/ii-conferencia-de-
arquivos-do-oeste-do-para-debatera-direitos-humanos-na-era-das-fake-
news. 
14https://www.ufopa.edu.br/ufopa/comunica/noticias/discente-e-
professor-da-ufopa-participam-de-podcast-de-combate-a-fakenews-em-
territorios-indigenas. 
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da Desinformação”15, além de duas ações de caráter pontual 
(Eventos e Outras). Em eventos, durante o I Congresso Internacional 
Comertec e o IV Comertec Jr, promovidos pelo curso de Jornalismo,  
se realizou a mesa redonda “O vírus das fake news e da 
desinformação na Pandemia da Covid-19” em junho de 2021. Em 
Outras, o termo ‘fake news’ foi noticiado no site da rádio/tv 
universitária em 2022, com informações sobre a pandemia e as 
eleições - neste último tema, com orientações para diferenciar fakes 
de fatos. Ademais, identificou-se monografias na área do jornalismo 
com a temática desinformação e a Biblioteca da UNIFAP foi palco da 
“Exposição Vacina”, promovida pelo Instituto de Tecnologia em 
Imunobiológicos Bio-Manguinhos da Fiocruz e pelo projeto Pela 
Reconquista das Altas Coberturas Vacinais, em parceria com o 
Governo do Estado do Amapá. Estas ações sinalizam a aproximação 
e interesse das Ciências Sociais Aplicadas (Comunicação/Jornalismo 
e Biblioteconomia) sobre o tema. 

Com quatro tipos de ação, há a UFMA, que se tornou parceira 
da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) em fevereiro de 2024. Para 
o presidente da EBC, Jean Lima (apud Trindade, 2024, n.p.), “as 
parcerias com as Instituições Federais de Ensino Superior são 
estratégicas para o fortalecimento da comunicação pública e para a 
difusão de conteúdo científico, o que se torna fundamental num 
contexto de combate às fakes news”. Portanto, uma visão que reforça 
a relevância da ciência no enfrentamento à desinformação. Outra 
ação: o curso de Letramento em saúde, produção do conhecimento 
e cuidado centrado na população’, do Programa de Pós-graduação 
em Enfermagem da UFMA, em parceria com o Mestrado em Ciências 
e Saúde da Universidade Federal de Tocantins e com docentes da 
Toronto Metropolitan University-Canadá e da Universidade de 

                                                
15 https://ecos.unb.br/rompendo-as-barreiras-da-desinformacao  
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Brasília16.  Visando atualizar o conhecimento em letramento em 
saúde e definir ações multidisciplinares, o curso voltou-se a 
profissionais de saúde para abordar o impacto da desinformação na 
saúde (Araújo, 2022).  

Ademais, a UFMA, por meio de docentes do curso de 
Jornalismo do seu campus de Imperatriz, participou, juntamente 
com a UNIFESSPA, do projeto de extensão ‘Jogo Real ou Fake’, que 
leva ação de educação midiática para escolas públicas. Em todas, 
percebe-se um viés comum: a parceria, a ação integrada para 
combater a desinformação. E por fim, o  projeto de pesquisa 
"Desinformação em tempos de pandemia da Covid-19", focado em 
fake science na cidade de Imperatriz, envolvendo a produção de um 
manual educativo sobre o tema e estudos sobre a desinformação e 
o descrédito na ciência. 
 No grupo com seis tipos de ação, temos a UFAC e a UNIR. Na 
UFAC, destacam-se os projetos de extensão “Educação para os 
Direitos Humanos diante da Pandemia da Covid-19”  e “A Biologia 
da Ufac contra a Covid-19”, dos cursos de Direito e Ciências 
Biológicas, respectivamente, que atuam como parceiros desde 2020. 
Em 2021, foram convidados a integrar a RNCD, reafirmando suas 
ações institucionais.   Em 2023, pesquisadores da UFAC, em parceria 
com a Unicamp, criaram o Observatório da Desinformação17, projeto 
de pesquisa multidisciplinar com caráter extensionista, ligado à 
Aliança Unesco para Letramento Midiático e Informacional, com 
realização de olimpíada nacional contra a desinformação, cursos, 
oficinas e outras ações18. Incrementando as ações pontuais, em 

                                                
16https://portalpadrao.ufma.br/site/noticias/radio-opiniao-desta-terca-
feira-12-entrevista-professoras-para-falar-sobre-o-curso-de-letramento-
em-saude-no-combate-as-fake-news. 
17 https://www.jornal.unicamp.br/edicao/697/universidades-se-unem-
contra-desinformacao/#gsc.tab=0. 
18 https://www.jornal.unicamp.br/edicao/697/universidades-se-unem-
contra-desinformacao/#gsc.tab=0. 
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março de 2023, a XI Semana Acadêmica de Comunicação da UFAC 
(Seacom) veio com o tema Jornalismo na era da desinformação19.  

Sobre as ações da UNIR, a maioria vem sendo desenvolvida 
pelo MíDI - Laboratório de Mídias Digitais e Internet20, como os 
projetos de pesquisa e extensão “Fact-checking e inovações no 
combate às fake news sobre a COVID-19: apuração e qualidade da 
informação jornalística nos sites das agências de checagem (2020-
2023)” e “Desinformação contra povos originários: combate à 
mentira sobre indígenas brasileiros pelas agências digitais de 
checagem de fatos (2023-atual)”21. Além da adesão do MíDI à RNCD, 
a UNIR integra a Rede de Estudos da Ciência da Informação sobre 
Desinformação (RECIDES)22, por meio da qual participou do I 
Workshop da Área de Comunicação e Informação sobre Regulação 
de Plataformas Digitais, em  junho de 2023, realizado na 
Universidade de São Paulo-USP com o objetivo de debater e orientar 
a atuação acadêmica e cidadã no que diz respeito à temática. 

No grupo com sete ações, temos a UFMT, UNIFESSPA e a 
UFRR. A UFMT integra o PCD/ STF e a RNCD, desenvolve projetos de 
pesquisa e de extensão através do Grupo de Pesquisa Mídia, Política 
e Democracia, o Midiáticus - que tem o tema desinformação em uma 
de suas linhas de pesquisa. Ademais, este GP tem promovido a 
apresentação de trabalhos em eventos, além da publicação de livros 
e de artigos sobre a temática,  abordada, ainda, em aulas do 
Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Poder. A UFMT 
também já realizou eventos, cursos e oficinas sobre combate à 
desinformação, inclusive voltadas para estudantes da rede pública, 
enfocando a educação midiática.   

                                                
19 https://seacomufac.wordpress.com. 
20 https://midi.unir.br/projetos. 
21 https://www.unir.br/cartao/exibir/242. 
22https://www.ufc.br/noticias/noticias-de-2023/17938-grupo-de-pesquisa-
da-ufc-lidera-rede-de-estudos-da-ciencia-da-informacao-sobre-
desinformacao. 
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Além de integrar o programa do STF e a RNCD, a UNIFESSPA, 
registra importantes projetos de extensão: Portal Rondon Notícias, 
com parte específica sobre debunking; Agência Experimental de 
Notícias Paiá, com checagens via projeto Duvide; Operação Eleições: 
jornalismo de dados, combate à desinformação e letramento 
midiático, desenvolvido em parceria com o STF e outras instituições; 
e Jogo Real ou Fake, sobre educação midiática em escolas públicas. 
Muitas de suas ações contaram com a participação do Núcleo de 
Pesquisa sobre Comunicação e Política (Nucomp). Em relação às 
ações de caráter pontual, destacam-se as oficinas do Laboratório de 
Inovação em Jornalismo Local/ILAB sobre desinformação com 
alunos do Ensino Médio; a campanha “Checagem de fatos – especial 
vacina contra a Covid-19”, desenvolvida pela Assessoria de 
Comunicação da UNIFESSPA e Agência Duvide/Facom.  

Já a UFRR integra a RNCD por meio do Laboratório de 
Pesquisas Amazoom e é parceira do PCD-STF. Desenvolve projetos 
de pesquisa como o “Divulgações científicas para a sociedade 
roraimense no combate à pandemia da COVID-19”, cujo objetivo é 
fornecer informações baseadas em evidências científicas e coibir a 
disseminação de notícias falsas. Outras ações incluem pesquisa de 
pós-doc sobre o tema, resultando em livro, e a participação do 
PPGCOM-UFRR no debate sobre Regulação de Plataformas Digitais 
no Brasil. Esse conjunto de ações reforça a importância de parcerias 
institucionais, adesão às redes, desenvolvimento de projetos e 
difusão de seus resultados. 

Por fim, contemplando todas as ações listadas, estão a UFPA 
e a UFT. Ambas são parceiras do PCD-STF, têm GPs que integram a 
RNCD e abordam a temática em suas grades curriculares. Na UFT, a 
maioria das ações vem do Núcleo de Pesquisa e Extensão 
Observatório de Pesquisas Aplicadas ao Jornalismo e ao Ensino-
OPAJE23, que atua na confluência entre Comunicação e Educação. 

                                                
23 https://www.uft.edu.br/nucleos-de-pesquisa-e-extensao/opaje. 
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Nele, desenvolve-se o projeto de pesquisa “Ensino, memória e 
desinformação nos processos formativos e comunicacionais” e o 
projeto de extensão OPAJE 4-Station Plus, uma série de podcasts 
disponíveis na plataforma Sportify24  desde maio de 2024. Além do 
enfoque na desinformação e educação midiática, preocupa-se com 
a questão da inclusão. Dentre seus resultados, destaca-se a coleção 
“Ensino, comunicação e desinformação", com seis volumes 
publicados entre 2024 e 2025. 

Ademais, por meio do OPAJE, foi organizado o dossiê 
“Disinformation, threats to democracy and opportunities for media 
literacy/Desinformação, ameaças à democracia e oportunidades de 
letramento/literacia midiática”, da Revista Observatório, em 2020, 
como também firmou-se a parceria da UFT na RNCD e no PCD/ STF. 
Dentre os eventos, o OPAJE participou do Festival Pint Of Science25, 
que em 2019 debateu sobre a temática a partir da questão: 
“Combate às Fake News é possível?; e também atuou como grande 
parceiro na organização do XX Encontro Internacional da Federación 
Latinoamericana de Facultades y Programas de Comunicación Social 
(Felafacs), realizado na UFT em 2025 e que, dentre seus Grupos de 
Trabalho, trouxe um intitulado ‘Comunicação, Democracia e 
Desinformação’. 

Na UFT, o tema também foi abordado na VI Jornada 
Interdisciplinar do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e 
Sociedade, intitulada “Comunicação na Amazônia: desafios da era da 
desinformação26, em outubro de 2022. Além disso, a UFT promoveu 
o curso de “Letramento em saúde, produção do conhecimento e 

                                                
24 https://spotifyanchor-web.app.link/e/ZFuUPHgKAJb. 
25https://www.uft.edu.br/noticias/festival-internacional-debatera-midias-
sociais-fake-news-e-outros-temas-em-palmas. 
26 Anais disponíveis em: 
https://repositorio.uft.edu.br/bitstream/11612/4470/1/Anais%20VII%20Jor
nada%20PPGCom%202022%20FC%20ISBN.pdf 
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cuidado centrado na população” por meio do Mestrado em Ciências 
e Saúde, coordenado pela UFMA com diversos parceiros. 

Já na UFPA, a maioria das ações é realizada por meio do 
Grupo de Pesquisa “Inovação e Convergência na 
Comunicação/InovaCom”, que aderiu à RNCD em 2022 e ao 
programa do STF em maio de 2024.  Entretanto, um pouco antes, em 
março de 2024, a própria UFPA já tinha aderido a esse programa por 
meio da Pós-Graduação em Ciência da Informação, do Instituto de 
Ciência Sociais Aplicadas, seu representante oficial.  

Dentre as pesquisas realizadas pelos pesquisadores do 
InovaCom, as mais recentes na pós-graduação são: ‘Política, Youtube 
e emoção: padrões de desinformação com o uso de ia em narrativas 
polarizadas  sobre as queimadas na Amazônia brasileira’ (tese de 
doutorado); “Desinformação política sobre a Amazônia e 
negacionismo climático no contexto online” (tese em andamento); 
“Desinformação, colonialidades e Populismo de Direita Radical como 
estratégias de Bolsonaro a serviço dos discursos de ódio de cunho 
racial” e Apuração, desinformação e whatsapp na rotina jornalística: 
os atravessamentos da pandemia de Covid-19 nas redações de TV 
de Belém (PA)”, ambas dissertações de mestrado. 

Quanto aos trabalhos de conclusão de curso (TCC) na 
graduação, só em 2025 foram defendidos: “Desinformação, meio 
ambiente, política e tik tok: as estratégias de políticos paraenses de 
direita na disputa da terra indígena Apyterewa (Pará); “Memorial 
Golpeflix da Agência Aos Fatos: inovação na construção da narrativa 
jornalística no combate à desinformação” e “O combate à 
desinformação na TV Tapajós: a construção do quadro Fato ou Fake 
do G1”. Quanto à Iniciação Científica, foram desenvolvidas as 
pesquisas “Cenários da desinformação na Amazônia: peculiaridades 
regionais e ações de combate”; “Estratégias de combate à 
desinformação: mapeamento e análise das alternativas no 
jornalismo”; e “Eleição, desinformação e punição: a disputa 
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municipal de 2024 na Amazônia paraense”, com a primeira tendo 
recebido o Prêmio Pibic-Verão UFPA 2024. 

Seus pesquisadores participaram do projeto de extensão 
“Inovação, Participação e Desinformação”, promovendo um diálogo 
entre teoria e prática. Em 2022 e 2023, realizaram as oficinas 
“Desinformação e Terceira Idade”, voltada ao público da 
Universidade da Terceira Idade/UFPA; e “Estratégias de combate à 
desinformação”, para estudantes e coletivos de jornalismo. Em 2025, 
foi lançado o projeto de extensão “Vozes que Ecoam: comunicação 
e mobilização indígena e o combate à desinformação em torno da 
COP30 na Amazônia”. 

Ainda em 2022, o InovaCom produziu uma série de 
conteúdos sobre desinformação e impunidade, em parceria com a 
RNCD; em 2024, organizou o III Seminário de Pré-Evento SBPJOR-
2024 com o tema “Do déficit ambiental ao déficit democrático: 
Jornalismo e as nuances dos processos de desinformação na 
atualidade” com pesquisadores e jornalistas de várias regiões para 
debater o assunto. Em 2025, sua coordenação foi convidada para 
ministrar a conferência “Narrativas em Disputa e Desinformação: 
impactos na ciência e na saúde” no V Congresso do Complexo 
Hospitalar da UFPA/EBSERH, tendo, ainda, produzido o trabalho 
“Velhos problemas, Novas realidades: os dados alarmantes na 
intersecção entre desinformação e imunização no Brasil” para o I 
Congresso Internacional de Enfrentamento à Fome e à 
Desinformação. Ademais, muitas publicações dos pesquisadores do 
InovaCom abordam o tema 

Ainda na UFPA, foi realizado em 2023, o II Diálogo sobre 
Bibliotecas (In)formadoras para pensar formas de combater essa 
desinformação on-line com o tema “Atuação da Ciência da 
Informação na era da desinformação”. Como se pode perceber, as 
ações realizadas na UFPA se concentram na área ‘Ciências Sociais 
Aplicadas I’, atualmente denominada Comunicação e Informação 
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pela CAPES27. Assim como na UFT, suas ações aproximam a pesquisa 
e extensão. 

Com esse mapeamento das ações das federais da Amazônia, 
é possível apontar algumas particularidades, dentre as quais 
podemos destacar: a) a extensão é um forte viés de combate à 
desinformação, congregando projetos e atividades diversas,  sejam 
demarcadas pelo aspecto institucional ou pontual; b) a parceria é 
fundamental no combate à desinformação: na maioria das 
instituições identifica-se ações realizadas em parcerias, demarcando 
a importância da  coletividade (seja nos projetos, eventos, seja nas 
adesões institucionais); c) as ações se concentram, principalmente, 
em duas áreas de conhecimento: ciências sociais aplicadas (cursos 
de comunicação, biblioteconomia, ciências da economia, ciências da 
informação etc.) e saúde (medicina, biologia e enfermagem). Essa 
particularidade é bastante nítida tanto nas ações como no estado da 
arte, ou seja, as ações analisadas dialogam com o referencial teórico 
produzido sobre a temática. Assim, esses resultados de nossa análise 
contribuem para reforçar o particularismo deste estudo de caso, que 
centrou foco nas ações de combate à desinformação das 
universidades federais de uma dada região, no caso, da Amazônia 
brasileira. Por fim, tais particularidades nos levam à quarta 
característica do estudo de caso, a Indução, uma vez que a 
generalização e/ou regularidades das ações emergem a partir da 
análise de cada instituição. 

 
 
 
 

                                                
27 Constituída pelas seguintes áreas básicas: Comunicação, Ciência da 
Informação e Museologia, abrange programas de Pós-Graduação em 
Arquivologia, Biblioteconomia, Ciência da Informação, Comunicação, 
Jornalismo e Museologia maioria das Comunicação e Informação 
(D’Almonte; Pinho; Silva, 2019). 
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Considerações finais 
Durante esta pesquisa, observamos que os ataques 

disparados contra as universidades públicas no Brasil compõem uma 
narrativa repleta de desinformações e que, nos últimos anos, foram 
se materializando, de forma rápida e sistemática, por meio de 
severos cortes orçamentários, intervenções, ameaças, perseguições 
e assédio institucional, que se tornaram práticas cotidianas tanto nos 
mandatos dos ex-presidentes Michel Temer (2016-2018) e Jair 
Bolsonaro (2019-2022), como nos discursos de outros setores da 
extrema direita. A partir daí, buscamos identificar as ações de 
combate à desinformação realizadas pelas universidades federais, 
tendo como recorte as 14 da Amazônia Legal. Adotamos como 
método o Estudo de Caso por sua capacidade de lidar com vasta 
multiplicidade de evidências (Yin, 2001). 

Ao identificarmos as ações, as classificamos como 
institucionais e pontuais. No primeiro tipo, consideramos a adesão a 
programas institucionais e a redes de pesquisa, projetos de pesquisa 
e de extensão - que compreendemos como ações mais constantes e 
contínuas. No segundo, as ações pontuais englobam os eventos, 
capacitação, cursos, oficinas e outras atividades, como publicações, 
atividades de disciplinas etc. É justamente este segundo tipo que 
está presente em todas as federais amazônidas. Quanto às ações 
institucionais, a mais frequente são os projetos de pesquisa e de 
extensão. Percebe-se que a maioria das ações, em ambas as classes, 
é promovida e/ou coordenada por docentes, seja através de seus 
grupos de pesquisa ou núcleos de extensão, seja através de suas 
faculdades ou PPGs. 

Assim, este estudo sinaliza que o protagonismo não passa, 
necessariamente, pela administração das universidades, mas sim por 
docentes (como também técnicos e discentes) que têm interesse na 
temática. Portanto, tais ações dependem muito mais de iniciativas 
individualizadas do que da gestão das universidades.  Até mesmo a 
adesão de uma universidade e ou grupos de pesquisa ao programa 
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institucional do STF, por exemplo, assim como à RNCD, necessita da 
coordenação de um agente individual, um representante, ou seja, de 
pessoas que queiram mediar essa relação e executar ações de 
combate à desinformação. 

Percebe-se, ainda, que há muita produção dispersa 
(trabalhos acadêmicos, eventos e oficinas) e menos iniciativas 
centralizadas (por exemplo, poucos observatórios institucionais 
formalmente constituídos e apenas seis universidades participando 
do PCD/TSE). Em geral, as ações são desenvolvidas por meio de 
projetos de pesquisa e de extensão no âmbito da pós-graduação e 
da graduação. Ademais, a ênfase local costuma ser em letramento 
midiático para escolas, comunidades indígenas e saúde pública 
(combate a boatos sobre vacinas e certas doenças), com menos foco 
em fact-checking institucional de longo prazo, embora tenha havido 
integração dessas instituições em programas e redes nacionais. 

Assim, apesar do aparente volume, essas ações, de forma 
geral, ainda são tímidas levando-se em consideração que todas as 
instituições analisadas têm curso de Pedagogia e quase todas (70%) 
têm curso de Comunicação Social e/ou Jornalismo. Portanto, é 
importante firmar no dia a dia o compromisso de desenvolver e 
promover, para a sociedade, ações eficazes de combate à 
desinformação, inclusive porque as universidades também são alvos 
estratégicos dos ataques da extrema direita. Ademais, reforça-se, a 
maior parte das ações são desenvolvidas de forma independente 
pelos cursos, docentes e discentes, havendo a necessidade de 
articulações institucionais mais eficazes a fim de reforçar a batalha 
contra a desinformação, uma vez que as ações institucionais 
costumam ter maior visibilidade e são consideradas mais 
importantes devido à comunidade que representa. 

Como se sabe, a desinformação não é um fenômeno novo, 
porém, se intensificou com as tecnologias da informação e 
comunicação (TIC) e suas múltiplas possibilidades de uso e 
interação. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
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Ciência e a Cultura (Unesco), na área de Comunicação e Informação, 
priorizou a Alfabetização Midiática e Informacional como uma das 
principais linhas de ação no combate à desinformação e como 
instrumento para uma relação analítica com a informação midiática. 
Essa instituição lançou, inclusive, metas de fomento desta 
habilidade, reforçando a sua importância para o exercício cidadão. 
Assim, como bem reforçam Alencar e Brisola (2023), a alfabetização 
midiática e informacional é uma habilidade que contribui com o 
fortalecimento das capacidades críticas e de comunicação que 
permitem aos indivíduos utilizarem as mídias e as comunicações 
tanto como ferramentas, quanto como uma maneira de articular 
processos de desenvolvimento e mudança social. Portanto, como 
bem defendemos, essa habilidade precisa ser concebida e 
estabelecida enquanto política pública para se fazer presente não só 
nas diferentes etapas de ensino deste país, mas nas relações 
cotidianas de nossa sociedade.  
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O CLARO-ESCURO DA DIGITALIZAÇÃO DA TV NO 
CHILE: o caso das emissoras de TV locais 

 
Fernando Fuente-Alba Cariola 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Introdução 

A TDT e suas diversas aplicações e vantagens, como a 
televisão digital interativa, são um processo tecnológico que vem 
sendo tentado desde 2009 e não obteve o progresso esperado no 
Chile. De fato, foi somente em outubro de 2023, há menos de dois 
anos, que um canal de uma região do sul do Chile, o canal Quellón, 
se tornou o primeiro a desligar definitivamente seu sinal analógico 
e migrar completamente para o digital. Ou seja, quase 10 anos de 
atraso tecnológico no que prometia ser a tábua de salvação dos 
canais de televisão aberta contra o então "grande inimigo" (Fuente-
Alba, 2018): a TV a cabo e a TV paga. Essas plataformas tornaram-se 
agora uma aliada dos canais locais, regionais e nacionais diante da 
crise da televisão aberta, que continua perdida diante dos desafios 
tecnológicos da nova era. 
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De fato, a televisão digital terrestre tem sido usada como 
bandeira de campanha por diversos governos, bem como em 
atividades subsequentes relacionadas às suas próprias 
administrações, uma vez estabelecidas. Planejamento e 
programação deficientes, com datas impostas por critérios políticos, 
e não por critérios relacionados às telecomunicações, são fatores 
que contribuem para a negligência de dois grandes protagonistas 
da mudança televisiva: os canais locais e comunitários (Fuente-Alba, 
2015). 
  
Leis e evolução da televisão digital e regional no Chile 

Hoje, a televisão no Chile é regulada pela Lei que criou o 
Conselho Nacional de Televisão (Lei 18.838 de 1989) e pela Lei de 
TV Digital (Lei 20.750 de 2014), em um texto fundido, onde algumas 
seções originais foram substituídas por outras mais recentes. Uma 
das seções que permanece inalterada desde o início é a definição do 
papel da CNTV: garantir o bom funcionamento da televisão. Mas o 
que significa o bom funcionamento da televisão? Refere-se à 
qualidade técnica da transmissão? Ou ao conteúdo transmitido 
pelas diferentes estações? Ou à integração de tecnologias digitais 
que atendam às necessidades da comunidade. Com a chegada de 
plataformas digitais como YouTube , Netflix e Disney, a televisão 
tradicional enfrentou mudanças drásticas. De fato, hoje no Chile, as 
vendas de televisores com acesso à Internet dominam quase 100% 
do mercado e “a criação de conteúdo audiovisual para o YouTube 
ou outras plataformas tornou-se parte da cultura ocidental 
contemporânea, principalmente entre adolescentes e jovens, mas 
cada vez mais transversal às gerações mais velhas” (Arana et al., 
2020, p. 162). 

O Chile está muito atrás de seus vizinhos latino-americanos 
na implementação da TDT-i. Em outubro de 2008, a então presidente 
Michelle Bachelet apresentou um projeto de lei com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da televisão digital terrestre no país. 
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A nova legislação pretendia reformar as mudanças para aprimorar o 
sistema de concessões e, assim, reconhecer e desenvolver a televisão 
regional, local e cultural. Finalmente, em 14 de setembro de 2009, o 
presidente da República escolheu o padrão japonês com adaptações 
brasileiras, ISDB-Tb, como o padrão de transmissão de televisão 
digital no país. Essa lenta decisão fez do Chile um dos últimos países 
a aderir à transição da televisão analógica para a digital na América 
Latina e, portanto, um dos últimos a alcançar o tão esperado 
desligamento analógico, que ainda está pendente até 2024. 
Atualmente, a TDT parece ter chegado tarde; o surgimento do cabo 
em mais de 75% dos lares chilenos e a TV por streaming têm a 
televisão terrestre em uma crise de audiência (CNTV, 2022) que 
coloca em risco a importância de suas aplicações interativas e as 
potenciais vantagens para seus usuários. 

Cinco anos se passaram desde a escolha do padrão japonês 
de transmissão digital até a promulgação da Lei 20.750 de maio de 
2014, também conhecida como Lei da Televisão Digital. Essa lei 
permite e regulamenta a introdução da televisão digital terrestre, 
promovendo legalmente a transição dos sinais analógicos para os 
digitais. Entre os argumentos apresentados na mensagem 
presidencial com a qual o projeto de lei foi enviado ao Parlamento, 
algumas das deficiências da legislação da época foram 
reconhecidas. Por exemplo: o regime de concessões não era 
adaptado à tecnologia da televisão digital; não reconhecia nem 
buscava desenvolver a televisão regional, local e comunitária; tinha 
pouco conteúdo cultural; e o regime de subsídios era inadequado 
(Bachelet, 2008). 

A promulgação da Lei 20.750 marca a primeira 
regulamentação chilena que diferencia os tipos de concessões entre 
nacionais, regionais, locais e comunitárias. Além disso, reserva 40% 
do espectro radioelétrico para concessões destinadas a conteúdo 
educacional e cultural, como canais regionais, locais e comunitários. 
O artigo 15 da lei define concessões regionais como aquelas que 
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"consideram qualquer nível de presença em uma ou mais regiões, 
mas em não mais de 50% das regiões do país". Acrescenta que "no 
caso de presença em apenas uma região, tais concessões devem 
incluir um alcance efetivo igual ou superior a 25% da população ou 
uma cobertura igual ou superior a 50% dos municípios dessa região" 
(Lei 20.750, Art. 15). Consideram-se concessões locais aquelas que, 
“consideradas em seu conjunto, contemplem a presença em uma 
única região, compreendendo em seu interior um efetivo alcance 
inferior a 25% de sua população e com cobertura inferior a 50% dos 
municípios dessa região” (Lei 20.750. Art. 15). 

No entanto, essa definição é meramente geográfica, o que 
significa que não aborda a questão da garantia do direito das 
comunidades à comunicação. Qualquer emissora de televisão 
estabelecida em uma área é classificada como local ou regional, 
independentemente de seu conteúdo ser relevante para a 
comunidade em que opera. Por outro lado, emissoras que 
efetivamente produzem conteúdo local ou regional não contam 
com um modelo de financiamento que garanta a sustentabilidade 
do projeto a longo prazo, principalmente por não receberem apoio 
público específico, mas também por não poderem participar dos 
mercados relevantes do setor (mercado de audiência e mercado de 
investimento publicitário), pois não são consideradas pelas 
empresas que centralizam e comercializam essas informações. 

Na televisão local, a televisão local comunitária é definida 
como um subgrupo específico, definido como "aquelas pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que detêm uma 
única concessão dentro dos limites de presença estabelecidos para 
as concessionárias de cobertura local e que não podem formar 
canais ou redes permanentes. Essas concessionárias devem zelar 
pela promoção do desenvolvimento social e local e devem acolher 
produções realizadas por grupos sociais ou indivíduos residentes na 
área de cobertura de sua concessão" (Artigo 15). A tabela a seguir 
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mostra a distribuição atualizada das concessionárias regionais, 
locais e comunitárias por região, com base na titularidade. 
  
Tabela 1. Concessões de televisão por tipo de prestador (202 5) 

Tipo de 
revendedor  

Nacional Regional Local  

Concessões  Concessionários  Concessões  Concessionários  

Público 1 7 4 universidades  14 
13 municípios e 
1 Universidade 
(Os Lagos) 

Privado 4 84 37 70 62 

Comunidade  0 0 
  

0 
  

5 
  

5 
  

Total 5 91 41 89 81 

Preparado pelos autores usando dados da CNTV (2025) 
  

Os números indicam uma predominância de concessionárias 
privadas, tanto em nível regional quanto local. Com exceção de 
algumas concessões a universidades privadas e entidades religiosas 
locais, existem 99 emissoras de televisão comercial (37 regionais e 
62 locais). A presença de meios de comunicação públicos em nível 
regional e local é muito limitada e se limita a cinco universidades, 
bem como a treze municípios que mantiveram suas concessões 
locais porque são anteriores à exclusão introduzida em 2014 pela Lei 
20.750. As cinco concessões comunitárias locais foram concedidas 
no início de 2018. Atualmente, em 2024, está aberta uma nova 
licitação para a concessão de seis novas frequências, o que continua 
demonstrando uma presença residual do setor, longe das projeções 
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de maior diversidade de atores prometidas com o processo de 
digitalização (Villarrubia, Aguaded e Delgado, 2019). Da mesma 
forma, não são identificadas concessões para povos indígenas, pois 
sua existência é contemplada dentro da televisão local-comunitária, 
mas sem fornecer um procedimento específico ou medidas de 
promoção. Em 2023, das 857 concessões concedidas pela CNTV 
(Comissão Nacional de Televisão), apenas 375 foram autorizadas 
pela SUBTEL para iniciar as transmissões, enquanto 147 perderam os 
prazos de início de serviço. Em 19 de outubro de 2023, o Canal 2 da 
cidade de Quellón, Chiloé, Região de Los Lagos, tornou-se o 
primeiro canal a iniciar o apagão analógico, encerrando suas 
transmissões analógicas e migrando completamente para o digital. 
  
Metodologia 

Esta pesquisa qualitativa é baseada em entrevistas 
semiestruturadas com executivos de televisão regional, local e 
comunitária no Chile, bem como na análise de documentos e 
programação que refletem o debate e o conteúdo sobre a TDT e sua 
aplicabilidade em toda a gama de canais no Chile. 

Quanto à técnica de coleta de dados escolhida, foram 
entrevistas semiestruturadas. Foi desenvolvido um questionário 
padronizado, porém flexível (Salinas e Cárdenas, 2009), definindo 
amplamente as informações que os pesquisadores consideravam 
necessárias para a análise. As diretrizes para os questionamentos 
foram focadas em respostas abertas e repetidas em cada entrevista. 
Além disso, foi desenvolvido um guia para análise documental. 
 
Estratégia de análise 

A estratégia de análise utilizada é a triangulação, uma técnica 
útil para contrastar e comparar perspectivas ou abordagens aos 
dados coletados na pesquisa. Nesse caso, os resultados foram 
analisados com base na relação entre os objetivos, o referencial 
teórico, a documentação e as respostas obtidas nas entrevistas. 
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Unidade de análise 
A unidade de análise definida corresponde a entrevistas 

semiestruturadas com executivos e representantes de 28 canais de 
TV regionais, locais e comunitários. Aqueles que concordaram com 
a entrevista estavam sujeitos a critérios de confidencialidade de 
identidade. O critério de amostragem considera o objetivo principal 
desta pesquisa, que é determinar como a televisão digital terrestre 
foi implementada no Chile. Para tanto, o objetivo é analisar uma 
perspectiva administrativa a partir da perspectiva corporativa; 
portanto, o(s) principal(is) executivo(s) de cada estação será(ão) 
enviado(s) como amostra para análise. A amostra selecionada 
corresponde a uma amostra proporcional intencional (Salinas e 
Cárdenas, 2009), selecionando os executivos que representam os 
diferentes setores (regional, local e comunitário) cujos segmentos 
de entrevista foram mais relevantes para o objetivo da pesquisa. 
  
Discussão e resultados 

A televisão está sendo assistida cada vez menos em grande 
parte do mundo; as mídias sociais e o streaming reduziram a 
audiência da televisão aberta globalmente. A audiência real de 
televisão no Chile, ou seja, o tempo médio que cada pessoa passa 
assistindo à televisão, também mostra um declínio em 2022 (CNTV 
2022). A mesma pesquisa mostra que 72% das pessoas disseram 
estar um pouco ou nada satisfeitas com a televisão aberta, devido à 
"programação ruim" ou à falta de variedade (respostas da televisão 
aberta). Enquanto isso, a televisão paga também registrou uma 
queda significativa nos níveis de satisfação: de 74% em 2017 para 
42% em 2021, principalmente devido ao excesso de publicidade. 

Se somarmos os minutos que cada pessoa gasta assistindo a 
conteúdo audiovisual em seu celular, tablet ou computador, são 
milhões de minutos desperdiçados assistindo televisão em geral, e 
é melhor nem pensar nos canais de televisão aberta, que têm sérios 
problemas de financiamento para oferecer TV de qualidade (Fuente-



 

 

80       
 

Alba, 2018). Passamos do consumo linear da televisão tradicional 
para o consumo seletivo, com pelo menos quatro telas diferentes 
para escolher o que assistir, quando assistir, onde assistir e o 
dispositivo a ser usado ( Area -Moreira & Ribeiro-Pessoa , 2012). 

Diante dessa crise de audiência, vale a pena questionar se a 
implementação da televisão digital terrestre no Chile, em 
andamento há 15 anos, realmente levou em consideração o público 
e os canais regionais e locais, estes últimos atores importantes na 
disseminação da cultura e da identidade da região nas telas chilenas. 
Para verificar isso, os pesquisadores entrevistaram diretores e 
executivos de 28 canais regionais, locais e comunitários em todo o 
Chile sobre a digitalização da televisão. Esse material foi comparado 
com a análise documental anterior dos autores. 

Um primeiro resultado que emerge da análise documental é 
que, no Chile, os canais regionais sofrem de grande invisibilidade , 
como demonstrado pela Pesquisa Nacional da CNTV (2017), que 
revela que 83% dos entrevistados de outras regiões além da capital 
do país sequer conhecem a oferta de canais em suas respectivas 
áreas, além das janelas de televisão da Televisión Nacional de Chile, 
o único canal público do país. A televisão local e regional transmite 
e compete por espectro e audiência em condições desiguais em 
comparação com os canais nacionais que operam no Chile. 

A falta de apoio estatal e as flutuações do mercado afetaram 
esses veículos de comunicação, que continuam existindo em vez de 
existir (Fuente-Alba, 2018). Isso contradiz as opiniões do público 
local, que, além da preeminência da televisão pública e privada, 
também expressa interesse em conteúdo local, como demonstrado 
por diversos estudos do Conselho Nacional de Televisão do Chile 
(CNTV, 2015; CNTV, 2016; CNTV, 2017). Somando-se a essa batalha 
desigual, há uma forte concentração de veículos de comunicação, 
onde o oligopólio dominante monopoliza grande parte dos recursos 
de investimento publicitário, assumindo o controle majoritário das 
audiências em todo o país. Isso é exacerbado por um centralismo 
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informacional que negligencia o restante do país (Galindo, 2014) e 
põe em risco o pluralismo informativo na televisão chilena. O 
resultado é um mercado com um pequeno número de empresas que 
monopolizam a fatia publicitária, restringindo a participação da 
mídia regional e local por meio da veiculação de anúncios por 
agências. Essa situação é ainda mais agravada pelo fato de que 
muitas das empresas que detêm mídia em nível nacional também 
possuem investimentos em outros setores industriais no país, como 
varejo , transporte ou operadoras de comunicação (Chaparro et al., 
2022), o que pode, portanto, condicionar os investimentos em 
publicidade em uma cadeia prejudicial à mídia local e regional. Essa 
questão também foi reafirmada por entrevistas com executivos de 
canais regionais e locais. "Há pressões indiretas; sabe-se que não se 
tem o apoio financeiro necessário, e às vezes um grande investidor 
em publicidade que fracassa pode deixar um programa sem 
financiamento" (Entrevista com o diretor do canal regional, Região 
de Los Lagos). 

Diante do surgimento da televisão digital terrestre (TDT) e 
suas vantagens, como a televisão digital interativa (TD-i), os canais 
regionais demonstram ceticismo em relação à televisão digital. Os 
entrevistados afirmam não estar convencidos de suas vantagens, 
visto que os telespectadores não têm acesso à televisão digital 
terrestre e desconhecem as possibilidades que ela oferece. Eles 
também afirmam que "essa falta de conscientização se deve à falta 
de compromisso do governo em fortalecer as políticas de 
informação sobre a migração digital entre os cidadãos e à demora 
dos canais nacionais em abandonar seus sinais analógicos" 
(Entrevista com o diretor regional de canais da Região de 
Valparaíso). 

Quando questionados sobre o impacto do processo de 
digitalização da televisão aberta no pluralismo, todos os 
entrevistados de canais regionais responderam negativamente, 
atribuindo esse impacto negativo a fatores econômicos e à lenta 
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migração para canais nacionais. "O problema são os grandes canais 
que mantiveram a televisão digital no Chile adormecida. Eles já 
adiaram uma vez, vão adiar novamente porque os grandes canais 
não se importam com a televisão digital" (Entrevistado, canal 
regional, Região de Valparaíso). 

O público em geral desconhece o acesso, os usos e os 
benefícios da TV digital. As instituições públicas permanecem 
despreocupadas em educar sobre o tema, e o atraso na paralisação 
do sinal analógico inibiu a transição do público para a digitalização. 
"Há cerca de quatro meses, os canais em Santiago começaram a 
migrar. Naquela época, era muito difícil fazer as pessoas assistirem 
à TV digital quando havia apenas dois canais disponíveis" 
(Entrevistado, canal regional, Região de Coquimbo). 

 “Fomos convidados a participar da televisão digital e nos 
disseram que isso era de fato o que viria no futuro. Analisamos e 
observamos as experiências em outros países, mas quando a 
televisão digital foi implementada em outros países (principalmente 
no Japão e no Brasil), o surgimento da internet e das mídias sociais 
ainda não estava no nível atual. Além disso, a burocracia do sistema 
nos fez desperdiçar muitos recursos e tempo, pulando as etapas 
necessárias, sem conseguir recuperar o investimento feito para 
implementar a televisão digital” (Entrevistado, canal regional, Região 
de Maule). 

À luz das entrevistas, os diretores de canais regionais 
desconhecem as potenciais vantagens da televisão digital interativa 
(TDT), associando um feedback mais eficiente do telespectador a 
redes sociais como Facebook ou Instagram, em vez de plataformas 
digitais estáveis como a TDT. "A TDT não é indispensável. A 
verdadeira revolução na TV está nas mídias sociais e na TV a cabo, 
que garantem sua presença nas telas das pessoas" (Entrevista com o 
diretor de canal regional, Região de Magallanes). Representantes de 
canais regionais acreditam que a falta de um sistema de medição de 
audiência para seu setor leva a um certo nível de desconhecimento 
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sobre suas comunidades-alvo. No entanto, isso é compensado pela 
proximidade territorial que cada canal tem de seus locais-alvo, o que 
lhe permite articular uma grade de programação em sintonia com 
os interesses de sua audiência. Independentemente do exposto, 
como confirmado pela análise documental e pelas entrevistas, 
alguns canais encomendam estudos de avaliação de audiência para 
obter uma compreensão mais detalhada de suas audiências. 
Desconhecem que a televisão digital interativa não só permite a 
medição instantânea de audiência, mas também pode transformar o 
receptor de televisão em um transmissor de necessidades, e por que 
não de conteúdo? 

Enquanto isso, entre os canais locais, as opiniões sobre se a 
digitalização da televisão contribuiu para o desenvolvimento da 
televisão no Chile são variadas e díspares. Por um lado, alguns veem 
a televisão digital como uma oportunidade para expandir a 
cobertura, enquanto outros acreditam que ela poderia fortalecer a 
sustentabilidade econômica dos canais. Com algumas nuances, o 
canal local da região de Bío Bío observa que a publicidade está 
migrando para esse setor e, por outro lado, o canal da região de 
Atacama comenta que o impacto pode variar dependendo das 
regulamentações implementadas sobre o assunto: "As 
regulamentações mudam, e isso também afeta, digamos, a 
possibilidade de tornar esse negócio lucrativo". Já o canal local da 
região de Maule acredita que a digitalização ajudou a nivelar o 
campo de atuação com os canais nacionais. 

De uma perspectiva mais crítica, alguns canais locais 
argumentam que a televisão digital afetou suas finanças, já que os 
telespectadores não sentiram a necessidade de migrar para a 
televisão digital, com a consequente queda na audiência. "Um 
projeto de televisão digital foi vendido para todos na indústria 
televisiva, e não acho que tenha sido realista, porque os grandes 
canais, os canais nacionais, não foram forçados a entrar na televisão 
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digital. Portanto, de certa forma, quem está inovando com isso são 
os canais menores" (Entrevistado, canal local, Região da Araucanía). 

Os canais locais também não veem nenhuma melhora ou 
impacto em seus orçamentos com a televisão digital, como 
menciona um entrevistado. "Do ponto de vista econômico, também 
não teve nenhum efeito especial, porque nossos patrocinadores já 
estão cancelando a publicidade na televisão analógica, e o fato de 
termos começado com o digital não significa que eles nos pagaram 
um prêmio", afirmam, da Região de Valparaíso. (Entrevistado, canal 
local, Região de Valparaíso). Este último fator também contribui para 
a falta de conscientização do público sobre a digitalização da TV. 

Por sua vez, um canal da Região da Araucanía afirma que, 
enquanto os canais nacionais não migrarem para a TDT, os 
telespectadores não se sentirão pressionados a entrar nesse espaço, 
já que a televisão digital "nunca foi considerada uma solução 
econômica; foi apresentada como uma necessidade relacionada aos 
tempos em que vivemos" (Entrevista com o diretor do canal local, 
Região da Araucanía). Outro elemento mencionado pelo 
representante do canal na Região da Araucanía são as promessas 
não cumpridas que viriam com a TDT e que impactam o alcance da 
oferta na região: "Por exemplo, mesmo quando nos tornamos 
digitais, as operadoras de TV a cabo da região teriam que nos incluir 
em sua programação, conforme estabelecido por lei [...] no nosso 
caso, como somos as únicas operadoras nesta área, deveria ter sido 
quase automático. O must - carry não é uma realidade." 

Na mesma linha, um representante de uma rádio local 
enfatiza que o projeto tem sido: 1) um experimento sem relevância 
comercial; e 2) são os canais menores que estão inovando. "[…] a 
verdade é que, até hoje, continua sendo um experimento. Não teve 
muito impacto na audiência porque não é a conexão aberta que os 
canais costumam ter" (Entrevistado, canal local, Região de Los 
Lagos). 
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Um ponto em comum entre ambas as posições são as 
possibilidades oferecidas pelas plataformas digitais e pelas mídias 
sociais em termos de projeção econômica. "Mais do que a televisão 
digital, acho que temos nos concentrado em como mesclar nosso 
conteúdo ou como inseri-lo também nas mídias sociais, porque 
sabemos que hoje em dia todo mundo tem Facebook, Twitter e 
Instagram. Então, tentamos gerar conteúdo para essa plataforma 
também", comenta o entrevistado do canal local da Região de 
Antofagasta. Nesse sentido, diversos canais afirmam que a internet 
pode ser uma boa plataforma para articular um sistema de 
mensuração que apoie o investimento publicitário e que seria 
proveitoso se uma possível mensuração pudesse fornecer métricas 
semelhantes às das mídias sociais. "Considero a questão da 
audiência uma forma de mensurar [...] Acho que, muitas vezes, o que 
se mede mais do que a audiência que consegue acompanhar o canal 
de televisão é a audiência que não está na televisão, mas sim em 
outras plataformas" (Entrevistado, canal local, Região de 
Antofagasta). 

Por outro lado, há uma avaliação positiva do uso de 
plataformas digitais e mídias sociais como meio de divulgação, 
transmissão e mensuração de audiência para seus conteúdos. 

 “Mais do que televisão digital, acho que estamos nos 
concentrando em como misturar e combinar nosso conteúdo ou 
como integrá-lo às mídias sociais, porque sabemos que hoje em dia 
todo mundo tem Facebook, Twitter e Instagram” (Diretor de Canal 
Local, Região de Coquimbo). 

Embora muito menos difundida, observa-se uma tendência 
mais conservadora que acredita que medidores de pessoas ou um 
sistema semelhante poderiam levar canais locais e regionais a 
produzir conteúdo descartável. "Isso exploraria aspectos como 
questões policiais, sensacionalismo e o mesmo tipo de espetáculo, 
e negligenciaria tópicos importantes que a televisão, como um elo, 
pode perfeitamente influenciar positivamente o público, 
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transmitindo mensagens mais culturais, informativas, históricas e 
baseadas em conhecimento" (Diretor de canal local, Região de 
Valparaíso). 

Por sua vez, os canais comunitários carecem de 
conhecimento sobre os requisitos para acessar as concessões que 
permitem a transmissão em televisão aberta e, ao mesmo tempo, 
sobre o uso das concessões concedidas. As opiniões se concentram 
nos benefícios teóricos da digitalização, na lentidão da migração 
digital, nos altos custos associados à aquisição dessa tecnologia e 
na falta de conhecimento do público sobre o tema. Quando os 
canais comunitários foram questionados se a televisão digital 
permite uma projeção econômica para a sustentabilidade dos 
canais, vários níveis de análise foram detectados. A maioria dos 
canais evita a questão sobre a relação entre sustentabilidade 
econômica e televisão digital; em vez disso, as opiniões variam entre 
os benefícios teóricos da digitalização, a lentidão da migração 
digital, os altos custos associados à aquisição dessa tecnologia e a 
falta de conhecimento do público sobre o tema. 

 “A televisão digital aberta demorou tanto para ser 
implementada, teve tantas complicações e foi tão complexa, 
especialmente para veículos de comunicação menores, que não sei 
se é a solução” (Entrevistado, canal comunitário, Região General 
Bernardo O'Higgins). 

 “Em relação a essa transformação tecnológica, as pessoas 
não têm noção sobre a televisão digital. Ou seja, há um atraso 
enorme na instalação de televisores digitais que atendam ao padrão; 
as pessoas não sabem nada sobre isso” (Entrevistado, Canal 
Comunitário II, Região Metropolitana). 

No caso de canais comunitários que não possuem concessão 
para transmissão em TV aberta, não há um entendimento completo 
dos custos necessários para estabelecer e manter um canal digital. 
"Não sei quanto dinheiro é necessário [...] Bem, nós conseguimos, 
por exemplo, que você tivesse que ter uma certa quantia de dinheiro, 
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que era oito milhões (oito mil dólares) e alguma coisa para se firmar" 
(Entrevistado, canal comunitário I, La Araucanía). 
  
Conclusões 

À luz da análise documental e das entrevistas com diretores 
de canais regionais, locais e comunitários, emergem vários pontos 
que requerem atenção para que a televisão digital terrestre e 
interativa alcance o sucesso esperado. O primeiro é a integração 
inteligente, onde a TV entende que precisa da internet, mais do que 
da internet da TV; essa aliança de redes de comunicação é 
fundamental. A Televisão Digital Interativa (TDI) é um cenário 
emergente moderno que permite a transmissão de conteúdo 
informativo usando um meio com alta penetração na maioria dos 
lares ao redor do mundo. Juntos, eles representam uma combinação 
de televisão, computadores, indústria e telecomunicações, 
oferecendo uma experiência verdadeiramente integrada. A 
interatividade permite ao usuário iniciar e desenvolver um diálogo, 
fazer perguntas, explorar e descobrir, e dar e receber respostas. 
Portanto, destaca-se que os produtos multimídia têm grandes 
benefícios nas áreas de educação e entretenimento (Pina, Frometa 
et al., 2022). 

Em relação à interatividade, tudo indica que o Chile está em 
dívida. De fato, na Lei 18.838, que regulamenta a televisão no Chile, 
a palavra interatividade não é mencionada uma única vez, nem é 
mencionada na nova Lei da TDT, Lei 20.750. As únicas menções à 
interatividade televisiva são feitas em uma resolução (nº 7.219) que 
especifica o tipo de decodificadores que devem operar com o " 
middleware Ginga " como plataforma de interatividade. Isso é 
semelhante aos que operam atualmente no Brasil, que incluem a 
Interatividade Opcional. Ou seja, a interatividade nem sequer é 
listada como um requisito para decodificadores que serão 
introduzidos em um futuro próximo no Chile. Talvez o único aceno 
do Estado para a interatividade da TDT seja um memorando que 
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estabelece apoio entre os países Brasil e Chile em torno do 
desenvolvimento de aplicações TD-i, por meio de fundos de 
pesquisa ou de algumas organizações específicas, questão que se 
materializou pela primeira vez somente em agosto de 2015 com o 
curso "Introdução à TV Digital e Aplicações Interativas com Ginga -
NCL" organizado pela Subsecretaria de Telecomunicações e 
Ministério das Comunicações do Brasil e pela Pontifícia Universidade 
Católica do Chile realizado em Santiago com a visita de especialistas 
brasileiros e membros da Redauti Guido Lemos e Raoni Kulesza 
(Fuente-Alba, 2015). Erro, omissão ou simplesmente um olhar 
secundário sobre uma das características mais interessantes da 
televisão digital? A resposta a essa pergunta foi, sem dúvida, 
encontrada por países vizinhos como o Brasil, que aproveitaram os 
benefícios da interatividade, transformando o antigo "set-top box" 
em uma importante ferramenta de informação e comunicação com 
comunidades que muitas vezes estão distantes dos centros urbanos 
e dependem da TV como seu único meio de comunicação (Fuente-
Alba, 2015). Isso significa que não é mais um erro falar de um meio 
de comunicação ou de comunicação, como tem sido por mais de 60 
anos. Em muitos países que estabeleceram a TDT e a interatividade 
como ferramentas indispensáveis, transformaram o antigo receptor 
de TV em um transmissor de informações que permite a transmissão 
bidirecional de informações. Esta é uma das principais vantagens da 
TDT e, curiosamente, ela nem sequer é uma opção no Chile. 

Antes de pensar em tecnologia, precisamos considerar as 
necessidades da comunidade e integrá-las aos desafios 
tecnológicos atuais. A última Pesquisa Nacional de Televisão de 
2021 (CNTV, 2022) constatou que 90% das pessoas no país possuem 
smartphones e 68% usam esse dispositivo para consumir conteúdo 
audiovisual. Não há necessidade de temer mudanças, pois "a 
televisão não está morrendo; pelo contrário, está se transformando, 
explorando, personalizando, privatizando, transmidiando , se 
tornando líquida, viralizando, dialogando e emergindo de seus 
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usuários. A única maneira de morrer — a longo prazo — é se seus 
produtores não atenderem às demandas de suas audiências nas 
plataformas digitais" (Cepeda Dulce, 2015, p. 78). 

O streaming durante e após o surto de coronavírus 
experimentou um aumento massivo no consumo, uma situação que 
mudou os hábitos digitais das pessoas em todo o mundo (Tuñón e 
Gambari , 2021). De fato, a TV paga no Chile está cada vez mais 
ganhando espaço no território dominado pela TV aberta há décadas. 
Métricas indicam que 64% dos que assinam TV paga o fazem por 
meio de um pacote duplo com internet (Asociación Agencia de 
Medios, 2022). Isso visa claramente transformar a TV em um 
computador com acesso a streaming , melhor áudio e melhores 
imagens para assistir a filmes e programas em diferentes 
plataformas. Se isso for aplicado ao investimento em publicidade, as 
agências são especialistas em prever crises. A fatia de investimento 
da TV aberta caiu de 36,9% em 2014 para 28% em 2021, enquanto a 
TV paga também sofreu perdas, caindo de uma fatia de investimento 
de 9,7% em 2014 para 6,7% em 2021. Os únicos vencedores são a 
mídia digital, as redes sociais e o streaming , onde a fatia de 
investimento passou de 12,4% em 2014 para impressionantes 47,7% 
em 2021 (Media Agency Association, 2022). O que pode ser feito? 
Como podemos reconquistar a audiência da TV aberta? As 
ferramentas interativas da TVDi são fundamentais para a reconquista 
audiovisual dos espectadores, acompanhadas de conteúdo atrativo 
e aplicações úteis para uma população cada vez mais dispersa. 

 “Com a TVDI, o consumidor pode deixar de ser um 
espectador passivo para se tornar um participante ativo. A televisão 
deixa de ser apenas uma emissora de conteúdo para possibilitar o 
acesso a ele. Por meio da TVDI, é possível acessar uma gama de 
serviços públicos ou privados que abrangem diversas áreas, como 
comércio, gestão administrativa, entretenimento e aprendizagem” ( 
Abásolo e Pina, 2017, p. 25). 
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As autoridades chilenas esperam que, até o final de 2024, 
100% da população tenha acesso à televisão digital terrestre em 
suas casas e que um apagão analógico seja alcançado, permitindo 
que os chilenos sem um receptor digital instalado em suas TVs não 
recebam mais o sinal de televisão aberta. À luz deste estudo, isso 
parece muito improvável, visto que os canais não estão dispostos a 
isso, nem o público está informado sobre tudo o que a TDT envolve. 
O surgimento de atividades esportivas pode levar à introdução 
significativa de aparelhos de TV digital entre a população chilena, 
mas isso levanta outra questão importante: como incentivar os 
espectadores a voltarem a assistir à televisão aberta. 
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Introdução 
Durante o governo do presidente Juan Manuel Santos, 

iniciou-se a construção de um marco jurídico para o Processo de Paz 
entre o Estado colombiano e a guerrilha mais antiga da Colômbia, 
as FARC. Em 2013, foram iniciadas as mesas de negociação em 
Havana, Cuba. Durante todo esse tempo, as organizações de 
mulheres lutaram para que se discutisse em profundidade a violência 
de gênero no contexto do conflito armado, conseguindo a instalação 
da Subcomissão de Gênero da Mesa de Negociações. 

Em 2016, o governo colombiano promoveu um plebiscito 
popular com a pergunta: Você apoia o acordo final para o fim do 
conflito e a construção de uma paz estável e duradoura? As 
respostas possíveis eram: NÃO ou SIM. Antes da votação, foram 
iniciadas as campanhas, pelo NÃO liderada pela oposição ao 
Processo de Paz, e pelo SIM liderada pelo governo nacional. A 
campanha do NÃO atacou os avanços relacionados às questões de 
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gênero com argumentos religiosos e moralistas, dizendo que a 
“ideologia de gênero” incentivava a libertinagem sexual das meninas 
e meninos na Colômbia, apoiava um homossexualismo doentio e era 
contra a família tradicional (pai, mãe e filhos/filhas) (Ramirez, 2016) . 
Muitos meios de comunicação colombianos publicaram 
repetidamente os argumentos da campanha pelo NÃO de forma 
acrítica, promovendo um profundo desconhecimento do tema, e 
assim, em 2 de outubro de 2016, a maioria dos cidadãos votou NÃO. 
No entanto, após várias alterações ao acordo definitivo, o Acordo de 
Paz foi assinado em 24 de novembro de 2016. 

Apesar da forte oposição em discutir as demandas das 
organizações de mulheres em relação à violência de gênero, como 
acabamos de expor, no meio do Processo de Paz, o crime de abortos 
forçados, cujas vítimas foram ex-combatentes das FARC, foi tratado 
de forma massiva na imprensa escrita colombiana, e sem 
questionamentos sobre sua importância, como confirma o amplo 
monitoramento da imprensa que abrange o período de 2000 a 2023 
e que evidenciou que a grande maioria das publicações foi feita em 
2016, ano em que o plebiscito foi votado. 

Isso levou, no âmbito desta investigação, a questionar por 
que os abortos forçados das FARC adquiriram importância para a 
imprensa escrita no contexto acima indicado e como esse boom 
midiático pôde influenciar a construção de um imaginário contra o 
processo de paz, que se tornou evidente com os resultados 
negativos do plebiscito pela paz. 

Para se aproximar da resposta à pergunta acima, foi 
necessário fazer uma pesquisa documental que desse conta do que 
estava ocorrendo no contexto social e político colombiano nesse 
período de tempo que responde ao maior número de publicações. 
Os resultados dessa pesquisa documental foram submetidos a uma 
análise de conteúdo que buscou os discursos escolhidos - 
selecionados como relevantes ou não para a imprensa ao tratar do 



 

 

97       
 

aborto forçado, e essas seleções discursivas foram analisadas 
criticamente em discussão com conceitos que serão explicados em 
detalhes no quadro teórico. 

Esta pesquisa conclui que, para a imprensa escrita 
colombiana, o crime de aborto forçado só teve relevância no 
contexto específico do Processo de Paz. no entanto, o que é 
realmente importante nessa investigação é que os discursos 
selecionados e omitidos na amostra analisada permitem inferir que 
esse boom midiático foi alimentado por elementos narrativos e 
discursivos que privilegiaram as emoções ligadas à 
espetacularização da violência em detrimento da racionalidade e 
que tais elementos levaram a processos de revitimização muito 
fortes em relação às vítimas e sobreviventes de abortos forçados.  

Apesar de o crime de abortos forçados ter sido, e continuar 
sendo, muito importante, não foram encontradas pesquisas 
semelhantes, que façam análises da imprensa nesse período, à 
apresentada neste artigo de pesquisa.  

 
Marco teórico 

Diante da pergunta: O que fez com que o crime de abortos 
forçados cometidos pelas FARC se tornasse um tema de relevância 
midiática em meio ao processo de paz?, é necessário conceituar o 
termo discurso em duas dimensões essenciais (que não são as 
únicas): abortos forçados como violência de gênero e violência 
sexual que respondem a discursos de poder e discurso na mídia. 

Para compreender o crime de aborto forçado como um 
discurso de poder, passamos, de forma muito sucinta, a conceituar 
as violências reprodutivas e sexuais. 

Em relação às violências reprodutivas, de acordo com o 
Centro de Direitos Reprodutivos: “As violências reprodutivas são 
todas as violações da capacidade das pessoas de decidir se querem 
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ou não ter filhos e em que momento, bem como o acesso a 
informações e serviços de saúde reprodutiva para efetivar essas 
decisões” (Comissão da Verdade, 2020) . Como afirma a antropóloga 
feminista Rita Segato, a violência contra as mulheres, especialmente 
a violência sexual, tem fins instrumentais, mas também expressivos, 
ou seja, discursivos, que se manifestam na apropriação dos corpos, 
a partir de concepções morais que buscam instruir as mulheres, 
manter o status quo masculino e pertencer a um grupo, alimentando 
o mandato da masculinidade reinante (Segato, 2003) . Assim, os 
abortos forçados representam discursos muito poderosos de poder, 
nos quais as mulheres são ensinadas por meio do controle de seus 
corpos com extrema violência.  

O outro tipo de discurso que é importante conceituar é 
aquele relacionado à mídia. De maneira pontual, esta pesquisa 
entende as notícias como uma prática social ideológica (van Dijk, 
1990) que responde a interesses econômicos, políticos e sociais em 
busca de posicionar na mente das pessoas, por meio de discursos 
previamente pensados, ideologias dominantes que sejam úteis para 
a manutenção do poder.  

A análise desses discursos é, por sua vez, um conceito e uma 
metodologia, razão pela qual essa perspectiva também se encontra 
no desenho metodológico. Nas palavras do criador da Análise Crítica 
do Discurso (ACD), ou como é atualmente denominada: Estudos do 
Discurso, o linguista holandês Van Dijk: 

O ACD é mais uma perspectiva crítica sobre 
a realização do conhecimento: é, por assim 
dizer, uma análise do discurso feita “com 
uma atitude”. Centra-se nos problemas 
sociais e, em especial, no papel do discurso 
na produção e reprodução do abuso de 
poder ou da dominação (van Dijk, 2003, p. 
144) . 
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Van Dijk compreende que as notícias têm uma carga 
ideológica inegável e que a busca pela objetividade no trabalho 
jornalístico não só não é possível, como em muitos casos não é 
desejável, pois, embora os meios hegemônicos se prestem ao jogo 
de promover as ideologias dos grupos poderosos, outros tipos de 
meios e profissionais do jornalismo podem e devem se opor a essa 
hegemonia. 

A análise dos discursos predominantes no tratamento 
jornalístico pode ser feita a partir de várias abordagens teóricas. 
Neste caso, decidiu-se discutir os conceitos acima mencionados com 
a estratégia número 6 das 10 estratégias de manipulação midiática 
propostas pelo linguista e filósofo Noam Chomsky: 

6. Utilizar o aspecto emocional muito mais 
do que a reflexão: fazer uso do aspecto 
emocional é uma técnica clássica para causar 
um curto-circuito na análise racional e, 
finalmente, no senso crítico dos indivíduos. 
Por outro lado, a utilização do registro 
emocional permite abrir a porta de acesso ao 
inconsciente para implantar ou injetar ideias, 
desejos, medos e receios (Chomsky, 2016, p. 
7) . 

Embora seja possível analisar as 10 estratégias de 
manipulação midiática a partir da análise dos discursos 
predominantes na amostra relacionada aos abortos forçados, por 
questões de espaço ligadas às características desta publicação, foi 
escolhida apenas uma. 
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Metodologia 

A abordagem metodológica em que se baseou esta 
investigação é mista, quantitativa e qualitativa, e divide-se nas 
seguintes estratégias metodológicas: 

Primeira estratégia Pesquisa documental: Caracterização do 
crime de aborto forçado como parte dos crimes sexuais e, portanto, 
como crime contra a humanidade (como era tratado em 2016, ano 
de análise da maior parte da amostra) e cronologia dos fatos mais 
relevantes no Processo de Paz. Pesquisa de artigos jornalísticos que 
tratassem dos abortos forçados das FARC desde o ano 2000 até o 
ano 2023. O monitoramento da imprensa foi realizado nos jornais: El 
Tiempo e El Espectador e na revista Semana. Uma vez identificado 
que houve um boom midiático em 2016, a amostra foi ampliada nos 
portais online Verdad Abierta, La Silla Vacía, Pulzo e Las Dos Orillas. 

Segunda estratégia Análise de conteúdo: Com base na 
pesquisa documental, passou-se a fazer uma identificação 
quantitativa da presença na amostra de palavras isoladas, palavras 
compostas e frases: violência sexual, violência reprodutiva, violência 
de gênero, crime contra a humanidade, crime não amnistiável, 
Processo de Paz, continuum de violência, desmobilização, 
revitimização, plebiscito pela paz, paz, cessar-fogo, entrega 
definitiva de armas e hostilidades bilaterais, entre outras. Da mesma 
forma, levando em consideração a cronologia dos fatos mais 
relevantes ocorridos no âmbito do Processo de Paz e as variáveis 
acima expostas, foi feito um cruzamento que evidenciou interesses 
discursivos selecionados e omitidos no tratamento jornalístico. A 
análise de conteúdo foi realizada com o RQDA, que faz parte do 
software R utilizado para a análise de dados quantitativos em 
documentos de texto. 

Terceira estratégia Análise Crítica do Discurso (ACD): Ao 
adotar uma perspectiva crítica, a ACD não conta com uma 
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metodologia única para sua aplicação. No entanto, devido ao seu 
caráter multidisciplinar, permite que cada disciplina escolha uma 
abordagem metodológica com base em sua expertise. Neste caso, 
foi priorizada a compreensão dos contextos em que se inscreve o 
boom midiático, o que estava ocorrendo em relação ao Processo de 
Paz e a relação com a compreensão do aborto forçado como 
discurso de poder.   

RESULTADOS 

A primeira constatação, citada anteriormente e da qual parte 
o interesse investigativo, é que, de acordo com o número de 
publicações desde o ano em que a amostra começou (2000) até o 
ano em que foi encerrada (2023), o tema do crime de aborto forçado 
nos meios analisados adquiriu especial relevância no ano de 2016, 
quando foi feita a campanha e votado o Plebiscito pela Paz no 
âmbito dos diálogos de paz entre o Estado e as extintas FARC. 

Gráfico de criação própria 

Da mesma forma, como evidenciado no gráfico anterior, as 
publicações, que durante 12 anos foram muito poucas (3), 
começaram a aumentar desde o início das negociações de paz, 
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atingindo seu clímax midiático em 2016 (44) e, posteriormente, 
voltando a diminuir até quase desaparecer em 2023, com exceção 
do ano de 2020, que teve 17 publicações, como será explicado mais 
adiante. 

Apesar de, durante anos, várias organizações sociais e 
estatais terem publicado relatórios sobre a existência do aborto 
forçado nas fileiras, os meios de comunicação não reconheceram a 
importância do crime. Alguns desses relatórios foram: “Aprenderás a 
não chorar. Crianças combatentes na Colômbia”, da Human Rights 
Watch, em 2003; o relatório testemunhal publicado pela Anistia 
Internacional, em 2004; o relatório de direitos humanos da Colômbia 
apresentado pelo Departamento de Segurança dos Estados Unidos, 
em 2009; o relatório do Centro Nacional de Memória Histórica “Basta 
Ya! Memórias de guerra e dignidade” - 2013 e a investigação “O 
exercício da interrupção voluntária da gravidez no contexto do 
conflito armado” da DeJusticia - em 2015. 

Para entender esse boom midiático de 2016, é necessário 
conectar o resultado do monitoramento da imprensa com o que 
estava ocorrendo no país em relação ao processo de paz. Em 
dezembro de 2015, ficou evidente que Héctor Arboleda, alias “El 
Enfermero”, das FARC, foi capturado, acusado de praticar, entre 1998 
e 2004, centenas de abortos forçados em mulheres combatentes. 
Esse caso teve grande repercussão na mídia.  

Por outro lado, os metadados da análise de conteúdo a que 
foi submetida a amostra evidenciam que, em 78% dos casos, apesar 
de entender o crime como violência sexual, não explica que, nos 
acordos do Processo de Paz, os abortos forçados não seriam 
amnistiados. Seria de se esperar que, no contexto dos diálogos de 
paz, a explicação e e do alcance do mesmo em relação ao crime fosse 
prioritária. Como isso não ocorreu, ficam evidentes omissões óbvias 
no trabalho jornalístico, o que leva a questionar por que isso 
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aconteceu justamente no ano mais crítico para o acordo e no qual 
seria realizado o Plebiscito pela Paz.    

É ainda mais evidente que, na maioria da amostra, 80% dela, 
as mulheres vítimas de aborto forçado e seus depoimentos se 
enquadram nesses fatos específicos, deixando de lado sua dimensão 
de combatentes e/ou possíveis reinseridas, ou seja, não se relaciona 
o fato de que, por serem ex-guerrilheiras, elas seriam beneficiadas 
com a assinatura do processo de paz, conseguindo sair do círculo de 
violência exercido sobre seus corpos desde que entraram na 
guerrilha ou foram recrutadas ilegalmente.  

Em relação ao acima exposto, foram encontrados muito 
poucos casos de análises profundas sobre o continuum de violência 
presente na vida das combatentes vítimas de aborto forçado, uma 
das variáveis procuradas na análise de conteúdo e posteriormente 
na leitura crítica de cada um dos textos, isso apesar de, em 2013, a 
Fundação Ideias para a Paz (FIP) ter publicado a pesquisa “Não chore 
por Tanja”, na qual se evidencia o continuum de violência exercido 
na vida das mulheres combatentes dentro e fora das guerrilhas.  

Não são poucas as jovens camponesas que 
buscaram refúgio da violência de seu 
entorno imediato nos grupos armados. Entre 
as que responderam à pesquisa, uma em 
cada cinco afirma ter sofrido abuso sexual 
antes de se juntar ao grupo. Para as citadinas, 
o número é menor, mas continua alto, 13%. 
(Fundação Ideias para a Paz, 2013, p. 6) . 

O fato de não contextualizar a situação das mulheres vítimas 
de abortos forçados invisibiliza sua dualidade como vítimas 
constantes de diferentes formas de violência de gênero e, ao mesmo 
tempo, como responsáveis por diversos crimes no conflito armado.  



 

 

104       
 

Após a assinatura do Processo de Paz, as publicações 
relacionadas aos abortos forçados das FARC diminuíram 
drasticamente, evidenciando que não houve um acompanhamento 
detalhado da problemática nem dos casos. Em 2020, nota-se um 
aumento nas publicações (17), devido ao fato de “El Enfermero de 
las FARC” ter sido condenado a 40 anos de prisão pela justiça 
colombiana. Ou seja, o boom midiático ligado à captura de “El 
Enfermero” em dezembro de 2015 e ao contexto do processo de paz 
2016 tem um novo ressurgimento, em menor dimensão, em 2020, 
com a condenação do mais conhecido dos perpetradores. 

 
Discussão 

No caso dos abortos forçados das FARC, fica evidente que os 
meios de comunicação que fazem parte da amostra, desde o início 
do boom midiático, reconhecem esses fatos como violência de 
gênero, um tipo de violência sexual e, portanto, um crime contra a 
humanidade, e por isso entendem que não era passível de anistia no 
âmbito do Processo de Paz. Apesar do acima exposto, que pareceria 
representar um avanço importante para a compreensão do crime, na 
amostra analisada seleciona-se a sistematicidade do crime, mas não 
o fato de não ser passível de anistia, escolhendo assim o discurso 
predominante. Assim, prevalecem as publicações que repudiam o 
crime, as FARC e questionam de forma implícita, e às vezes explícita, 
o Processo de Paz. 

Isso pode sugerir uma possível manipulação da mídia, se 
levarmos em conta que os meios de comunicação e os jornalistas 
têm as seguintes capacidades ao tratar de temas relacionados à 
violência de gênero:   

1) Capacidade de agenda: eles têm a 
possibilidade de falar sobre os casos ou não.  
2) Capacidade de abordagem: os meios de 
comunicação decidem a abordagem ou o 
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enquadramento das notícias, e deles 
depende a especialização da informação, a 
qualidade das fontes ou a inclusão de 
notícias sobre violência de gênero. 3) 
Capacidade de conceituação: pressupõe o 
reconhecimento da heterogeneidade das 
manifestações e cenários da violência de 
gênero ou, pelo contrário, sua redução 
conceitual. 4) Capacidade de influência sobre 
a terminologia: A forma de nomear as 
realidades influencia a formação de 
interpretações, pelo que as ferramentas 
linguístico-conceituais para se referir às 
agressões de gênero não deixam de ser 
importantes no discurso público. (Zurbano-
Berenguer &amp; Liberia Vayá, 2014, p. 123) 
. 

Em relação à capacidade de agenda, fica evidente que o tema 
só foi relevante em um determinado contexto, como explicado e 
argumentado anteriormente, apesar de poder e dever ter sido 
tratado em profundidade durante muitos anos. 

 Chama especialmente a atenção a capacidade conceitual e a 
capacidade da terminologia, relacionada com a omissão de uma 
explicação aprofundada do que implicava o fato de as violências 
sexuais serem classificadas como crimes contra a humanidade e, 
portanto, não passíveis de anistia. Se a isso somarmos a publicação 
do relatório da FIP, citado anteriormente, onde se explica o 
continuum de violência de gênero vivido por centenas de mulheres 
ex-combatentes, continuum que não é tratado jornalisticamente em 
grande parte da amostra analisada, pode-se inferir que a seleção dos 
discursos usados pela mídia responde a um interesse especial, uma 
vez que eles contavam com as informações, as fontes e o 
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conhecimento para tratar do tema com toda a profundidade 
necessária. 

Ao contrário da explicação profunda das implicações do 
crime contra a humanidade no contexto do conflito armado, o que 
predomina na amostra analisada é a espetacularização da violência. 
El Tiempo “Guerrilheiras que morriam em abortos eram usadas em 
aulas de anatomia” (El Tiempo, 2015) . 

 Trechos de produtos jornalísticos como o anterior são 
frequentes, colocando o foco na violência exercida e, portanto, 
direcionando a atenção do público para aspectos colaterais, 
incompatíveis com os motivos reais da agressão (Sánchez Rodríguez, 
2008), motivos muito mais profundos do que a violência em si e que 
estão ligados a discursos de poder contra o corpo das mulheres. 

O exposto acima, somado à omissão do crime como não 
passível de anistia e à omissão do continuum da violência, evidencia 
que há um interesse especial em utilizar o aspecto emocional: fazer 
uso do aspecto emocional é uma técnica clássica para causar um 
curto-circuito na análise racional e, finalmente, no senso crítico dos 
indivíduos. Por outro lado, o uso do registro emocional permite abrir 
a porta de acesso ao inconsciente para implantar ou injetar ideias, 
desejos, medos e receios. (Chomsky, 2016).  

 A isso, deve-se acrescentar que, na amostra analisada, o 
testemunho mais recorrente é o do agressor. Sendo o caso do 
“enfermeiro das FARC” o mais midiático, a voz e a história do 
agressor são selecionadas como primordiais, conseguindo, na 
maioria dos casos, a invisibilização das vítimas e gerando, ao mesmo 
tempo, graves processos de revitimização. 

Isso se destaca como uma seleção discursiva, na qual o 
agressor é apresentado como um monstro, um agressor que 
representa todos os homens das FARC. Se entendemos que os 
monstros são seres fora do normal, seres e e irracionais, sedentos de 



 

 

107       
 

violência e sangue, fica claro que não é possível fazer um acordo de 
paz com monstros. É comum que, na mídia, os agressores que 
cometem crimes de natureza sexual e violência reprodutiva sejam 
tratados direta ou indiretamente como monstros, porque é uma 
forma de desqualificar com maior ênfase suas ações. no entanto, os 
altos índices de violência sexual fazem entender que um agressor 
desse tipo não é um ser que foge da racionalidade, não em todos os 
casos, mas um homem normal que usa esse tipo de violência como 
um discurso de dominação e poder. A seleção feita pela mídia, 
consciente ou inconscientemente, potencializa a emocionalidade, 
contribui para o ódio e impossibilita uma reflexão crítica sobre o 
crime, o contexto em que ele é discutido e, claro, o destino das 
mulheres combatentes diante de uma possível desmobilização.  

Ligado ao anterior, fica evidente que, embora haja um 
reconhecimento do crime de aborto forçado como um crime de 
gênero, seu tratamento se limita a enunciá-lo e não tratar os 
produtos comunicativos com uma abordagem de gênero em que 
primem as histórias das mulheres, seu poder de resiliência e, 
obviamente, a necessidade que elas tinham de fazer parte do 
Processo de Paz. São muito poucos os depoimentos das vítimas que 
buscavam investigar suas vidas e necessidades de reintegração além 
do horror que viveram ao serem vítimas de abortos forçados. 

 

Conclusões 
Embora não seja possível garantir que o boom midiático 

sobre os abortos forçados das FARC responda diretamente à 
campanha exercida pelos partidos políticos que eram contra o 
Processo de Paz e que buscavam a vitória do NÃO no plebiscito de 
2016, é possível identificar um padrão importante que relaciona o 
maior número de publicações com o contexto ligado ao plebiscito 
pela paz e que, uma vez que o plebiscito passou, as publicações 
acabaram quase completamente. Como mostrado na seção de 
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conclusões, em 2020, “O enfermeiro” foi condenado a 40 anos de 
prisão e a cobertura da mídia, embora tenha aumentado em relação 
aos anos anteriores, não foi de forma alguma igual à de 2016, 
evidenciando que, no contexto do Processo de Paz, os abortos 
forçados foram mais relevantes. Isso, somado às omissões e 
seleções, explicadas anteriormente, à espetacularização da violência 
e ao uso de elementos emocionais contra os analíticos, leva a inferir 
que muito possivelmente os abortos forçados se tornaram mais 
relevantes em um contexto específico ligado ao Processo de Paz e 
na busca de interferir nos resultados do plebiscito a favor do NÃO.  

O que parece ser a conclusão mais relevante não o é. O que 
se pode deduzir das análises apresentadas ao longo deste artigo é 
que os casos das mulheres vítimas de abortos forçados não foram 
mostrados em toda a sua dimensão, foram omitidos elementos 
indispensáveis para a sua compreensão e as mulheres foram 
deixadas no plano das vítimas, invisibilizando as suas histórias de 
vida, as suas propostas sociais e políticas e as suas necessidades de 
paz. Tudo isso gerou processos de revitimização que muito 
provavelmente contribuíram para a violação de seus direitos como 
mulheres desmobilizadas. 

É tarefa do jornalismo contribuir para a construção da 
memória histórica, onde as vozes das vítimas e sobreviventes 
tenham prioridade sobre as dos perpetradores, o que não aconteceu 
no caso dos abortos forçados. Da mesma forma, é tarefa do 
jornalismo contribuir para a reparação social dessas mulheres, 
evidenciando o crime e seus elementos discursivos em relação ao 
uso dos corpos como formas de poder, evidenciando suas histórias 
de vida, enfatizando que também são vidas que merecem ser 
choradas e que, embora pertencessem a um grupo armado, em 
muitos casos, foram vítimas de um sistema que as levou a fazer parte 
da lógica da guerra, onde foram revitimizadas repetidas vezes e que 
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agora precisam do apoio de toda uma sociedade para seguir em 
frente.  
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Introdução 
 Os sistemas educacionais no Brasil buscam adaptar-se às 
transformações tecnológicas do mundo digital, aos seus inegáveis 
benefícios, como também aos desafios atuais da desinformação, das 
fake news e do letramento digital numa perspectiva de formação 
integral e cidadã. A inclusão das tecnologias digitais da informação 
e comunicação - TDIC no ambiente escolar de forma responsável e 
estratégica é um problema que exige respostas integradas e 
interdependentes em termos de políticas públicas. 
 A política de educação conforme estabelecido no artigo 205 
da Constituição da República tem como objetivo principal, “(...) o 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e a sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988). A 
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formação plena e cidadã é o pilar de toda sistemática curricular da 
educação nacional com as suas diferentes concepções de 
conhecimento e de educação, constituindo-se como espaço de 
disputa e poder, com reflexos na formação dos sujeitos. 
 No plano federal, o Conselho Nacional de Educação – CNE é 
um dos espaços de reflexões e debates sobre as realidades locais, a 
diversidade sociocultural e as formas de desigualdade social e 
educacional brasileiras. Dentre as suas funções normativas e 
deliberativas conforme a Lei nº 9.131/95 (BRASIL, 1995) está a de 
deliberar sobre as diretrizes curriculares nacionais.  

Nesta perspectiva o CNE tem emitido pareceres e resoluções 
para orientar os sistemas de ensino quanto ao uso das tecnologias 
digitais de informação e comunicação no ambiente escolar e bem 
como a proteção dos estudantes no ambiente online. Ainda em 
2017, o Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução 
CNE/CP nº 2 de 22/12/17 que institui e orienta a implantação da 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC de forma obrigatória ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica. 
 A BNCC define as aprendizagens essenciais, as habilidades e 
competências para todos os estudantes brasileiros com o objetivo 
de garantir uma formação básica comum e de qualidade. A BNCC 
apresenta 10 competências gerais que abrangem diversos aspectos 
para a promoção da educação integral dos estudantes. 
 Em termos de educação digital e tecnológica a competência 
geral da Cultura Digital28 refere-se à compreensão e uso das 
tecnologias, envolvendo entender o seu funcionamento, os impactos 
e o uso responsável e seguro; o acesso e a disseminação de 

                                                
28 A competência geral nº 5: Compreender, utilizar e criar tecnologias 
digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva. (BRASIL. 2018.) 
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informações de maneira crítica, ética e com a verificação das fontes 
e a sua veracidade. 
 Nesta mesma competência, a BNCC apresenta a dimensão da 
resolução de problemas e o desenvolvimento do pensamento 
computacional que busca expandir a capacidade do educando para 
decompor problemas complexos e encontrar soluções lógicas e 
sistemáticas com ou sem o uso de computadores; e ainda o exercício 
do protagonismo e da autoria, para que o estudante seja estimulado 
a ser um criador, produzindo conteúdos e participando ativamente 
da sociedade digital, superando a mera condição de usuário e 
consumidor de tecnologia. 
 Com o mesmo objetivo da formação plena e cidadã expressa 
na Constituição de 1988, pode-se listar mais quatro competências 
gerais da Base Nacional que se articulam com a Cultura Digital quais 
sejam: o Pensamento Científico, Crítico e Criativo; a Comunicação; a 
Argumentação e a Responsabilidade e Cidadania. 
 Segundo Souza e Porto Jr (2024) 
 

“Estas e demais competências não esgotam 
a complexidade da vida humana, mas 
habilitam o sujeito situar-se ativamente na 
sua comunidade, no seio familiar e na 
interação com os problemas da 
contemporaneidade no mundo social e do 
trabalho. Dentre os grandes desafios do 
presente, está justamente a produção e 
circulação em larga escala de desinformação 
e notícias falsas sobre conteúdo da vida 
política, econômica e social.” (p.100) 

 
Neste contexto, o exercício da cidadania pressupõe a 

capacidade de cada estudante de agir criticamente no meio social a 
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partir de uma formação digital e midiática que fortaleça a cidadania 
digital e o letramento digital e informacional 
 
Metodologia 
 O presente artigo tem por objetivo analisar de forma 
integrada as recentes iniciativas em termos de legislação sobre a 
educação digital, a educação midiática e o combate à 
desinformação. Além de destacar as normas em vigor, busca-se 
estabelecer a interdependência entre eles, identificando como uma 
política de Estado é traduzida em diretrizes práticas para o ambiente 
escolar.  

Ao examinar os marcos legais, as diretrizes operacionais e os 
debates em torno da questão, pretende-se destacar os desafios 
práticos e as possíveis lacunas em termos da implementação de uma 
abordagem curricular capaz de promover o letramento digital dos 
estudantes. 

O estudo bibliográfico buscou levantar os desafios da 
educação contemporânea no que diz respeito à inserção das 
comunidades de aprendizagem no ambiente massivo das novas 
tecnologias digitais de comunicação e da informação que se 
apresentam como um conjunto de ferramentas, recursos e 
tecnologias que processam, armazenam e transmitem informações, 
com facilidade de acesso comunicacional e ao conhecimento 
disponível de forma digital. 

A inserção das tecnologias digitais de forma cada vez mais 
intensa e presente no cotidiano familiar e social apresenta pontos de 
preocupação e cuidado no que diz respeito a formação da 
consciência coletiva. O fenômeno da desinformação e das fake news 
tem canalizado parte da atenção das pessoas para a construção de 
ideologias extremistas e a instrumentalização política das redes 
sociais. 

Nesta perspectiva pretende-se compreender o ordenamento 
legal, as diretrizes curriculares e a formação de professores como 
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possíveis elementos para o fortalecimento institucional da escola 
pública e da formação crítica e cidadã das novas gerações digitais. 
O estudo também buscou ampliar as reflexões sobre ensino e 
desinformação a partir do livro, “Ensino, Comunicação e 
Desinformação”,  o segundo de uma Série Didática produzida no 
âmbito da disciplina de Pós-graduação - “Ensino e Desinformação”, 
ministrada pelo Dr. Gilson Porto, da Universidade Federal do 
Tocantins, membro do Programa de Doutorado “Ciências, 
Tecnologias e Inclusão”, da Universidade Federal Fluminense.   

 
 

Legislação Educacional e a Questão das Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação 
 O Plano Nacional de Educação – PNE (Lei nº 13.005/2014) 
ainda em vigor29 nas suas 20 metas e 254 diretrizes estratégicas 
apresentou desafios e abriu espaço para a inclusão das tecnologias 
no processo educacional. A Base Nacional Comum Curricular (Lei nº 
13.415/2017) foi o marco normativo mais relevante do período por 
discutir a questão das tecnologias a partir do constructo da Cultura 
Digital que envolve valores e comportamentos da interação humana 
com as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação - TDIC, 
alterando as formas de comunicação, de aprendizagem e o trabalho; 
numa transformação inédita das relações sociais e culturais em 
escala planetária. 
 Na esteira das transformações tecnológicas da última 
década, observou-se a amplificação de importantes questões com as 
diversas formas de violência material e simbólica30 na vida social e 

                                                
29 Conforme Lei 14.934, de 2024, aprovada pelo Congresso Nacional que 
prorrogou a vigência do Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 até 
31 de dezembro de 2025. 
30 A violência simbólica tem como função política a imposição e/ou 
legitimação da dominação de uma classe sobre a outra, “domesticando os 
dominados”, de forma invisível, não física; operada por meio de símbolos, 
palavras e discursos, impondo normas, valores e visões de mundo de 
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escolar. Em 2019, a Lei nº 13.840 alterou a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação - LDB (Lei nº 9394/96) para incluir o item do combate 
ao bullying e o cyberbullying nos currículos escolares. 
 Outra alteração na LDB se deu com a Lei nº 14.164/2021, na 
inclusão de conteúdo sobre a prevenção da violência contra a 
mulher nos currículos da educação básica e instituiu a Semana 
Escolar de Combate à Violência contra a Mulher. Tema de forte 
relevância na educação digital, para combater e prevenir o uso da 
internet e das redes sociais em termos de violência e o assédio 
contra a mulher. 
 No campo do debate sobre o problema da desinformação 
das fake news, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei – 
PL nº 2630/2020 (PL das Fake News), cujo texto já aprovado no 
Senado Federal, teve a votação interrompida pelos impasses e 
negociações entre pontos controversos como a questão da 
responsabilização das plataformas; da imunidade parlamentar nas 
redes sociais e a previsão de uma entidade para regulamentação da 
internet. A discussão central envolve a questão da liberdade de 
expressão e a necessidade de combater a desinformação.   
 O Conselho Nacional da Educação por meio do Parecer 
CNE/CEB nº 2/2022 e da Resolução CNE/CEB nº 1/2022 incluiu o 
ensino de computação na educação básica, complementando BNCC 
e detalhando as competências e habilidades a serem desenvolvidas 
na Educação Básica equilibrando a necessidade de letramento digital 
e o desenvolvimento de outras habilidades com a abordagem dos 
temas de programação, letramento digital, pensamento 
computacional e o uso ético da tecnologia. 
 A urgência e atualidade do tema possibilitou a instituição da 
Política Nacional de Educação Digital – PNED (A Lei nº 14.533/2023), 
legislação mais abrangente e específica sobre a questão até o 
momento. A PNED tem como objetivo promover a inclusão digital, a 

                                                
grupos dominantes sobre os dominados e legitimando as desigualdades. 
(BOURDIEU, 1989). 
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cultura e a cidadania, além de impulsionar a inovação tecnológica e 
o desenvolvimento científico no país. A política é dividida em eixos 
como educação digital escolar, capacitação profissional e inclusão 
digital para a cidadania. 
 No que diz respeito à inclusão digital da sociedade a PNED 
prevê o acesso à tecnologia e à internet para toda sociedade com 
programas de conscientização e treinamento em competências 
digitais, midiáticas e informacionais. Ao nova legislação determina 
que o letramento digital e informacional, o ensino de computação, 
programação e robótica sejam abordados a partir dos anos iniciais 
do ensino fundamental. 
 Dois outros pontos fundamentais da PNED são a capacitação 
e especialização digital para os profissionais da educação, 
considerando que eles são os principais responsáveis pela 
implementação das diretrizes curriculares. Por fim, a legislação 
fomenta a inovação em tecnologias de informação e comunicação e 
a sua aplicação em educação. 
 Em complementação a PNED, o governo federal instituiu o 
Programa Escola Conectada por meio do Decreto nº 11.713/2023, 
que tem por objetivo expandir o acesso à internet de alta qualidade 
nas escolas públicas de educação básica, para garantir conectividade 
para uso pedagógico. O decreto é uma ação tática que poderá 
garantir a infraestrutura necessária ao desenvolvimento da educação 
digital. 
 Observando-se a legislação da última década é possível 
verificar uma clara evolução no tratamento deste importante tema 
para a educação brasileira. O que antes era tratado de forma indireta, 
como no PNE, começa a ser abordado com especificidade como na 
BNCC e mais recentemente na PNED. A realidade é que a tecnologia 
e a educação digital se tornaram cada vez mais presentes nas 
políticas públicas e nos currículos escolares, com o aprimoramento 
jurídico sobre a questão. 
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 A mais recente iniciativa sobre o tema se efetiva com a Lei nº 
15.100 de 13/01/2025 que dispõe sobre a utilização, por estudantes, 
de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos estabelecimentos 
públicos e privados de ensino da educação básica. Em complemento 
ao dispositivo legal, foi homologada a Resolução CNE/CEB nº 2/2025 
de 24/03/25 que instituiu as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre 
o uso de dispositivos digitais em espaços escolares e a integração 
curricular da educação digital e midiática. 
 Os instrumentos legais buscam proteger a saúde mental, 
física e psíquica de crianças e adolescentes, abordando de forma 
equilibrada a questão do uso de aparelhos e dispositivos, evitando-
se a proibição total, diferenciando e regulamentando o uso para fins 
pedagógicos, sob a mediação de profissionais da educação. A 
resolução trata sobre o acesso às tecnologias de forma gradativa, de 
acordo com a etapa de ensino, considerando o desenvolvimento 
cognitivo e socioemocional dos estudantes. 
 O esforço legislativo embora fundamental para o 
estabelecimento de uma política estruturada sobre a educação 
digital, não garante a sua plena efetivação. As regulamentações 
complementares traduzem a política em diretrizes operacionais para 
as escolas, que por sua vez apresentam desafios estruturais 
profundos como a precariedade da infraestrutura tecnológica, as 
desigualdades socioeconômicas e a questão da formação dos 
profissionais da educação. 
 
Educação e desinformação 
 
 A efetivação de uma política focada na educação e as 
tecnologias digitais de informação e comunicação requer uma 
abordagem interdependente para superação das barreiras de ordem 
material e de formação dos quadros profissionais da educação. 
Neste estudo, acrescenta-se a questão da desinformação e das fake 
news. 
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 A luta contra a desinformação no ambiente digital tem como 
foco o letramento midiático que se traduz na capacidade dos 
estudantes e professores em analisar criticamente as informações, 
identificar fontes confiáveis e compreender o funcionamento dos 
algoritmos das redes sociais. Trata-se, portanto, de compreender e 
usar as tecnologias de forma ética e segura e contribuir para a 
formação do cidadão. 
 A desinformação é um fenômeno observado historicamente 
em diversos momentos e contextos, que se potencializou em termos 
comunicacionais com a ampliação do acesso das populações à rede 
de conexões globais em que a produção e divulgação de conteúdos 
e informações acontece de forma aberta e muitas vezes sem 
controles ou evidências; abrindo espaço para difusão de 
desinformação. 
 Refletindo sobre o termo “desinformação”, Silva et all (2024) 
esclarecem: 
 

“A Língua Inglesa possui dois vocábulos para 
marcar a diferença entre a ação de transmitir 
informação equivocadas e a 
intencionalidade de propagação de notícias 
falsas, a saber: a misinformation, que seria a 
transmissão de informação incerta, aberta a 
várias interpretações e a disinformation, que 
pode ser entendido como uma forma 
proposital de transmitir informações com a 
intenção de enganar,  apresentando o 
segundo vocábulo uma maior sofisticação 
em relação ao primeiro (Pinheiro; Brito, 
2014). Contudo, com a tradução para a 
Língua Portuguesa, ambos os termos 
passaram a ter como correspondência 
apenas no termo desinformação. Essa 
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assimetria na tradução gera a dificuldade na 
compreensão do que seria exatamente uma 
informação equivocada e uma informação 
com a intencionalidade de enganar. No 
entanto, em todos os casos, sejam notícias 
com informações errôneas ou aquelas 
intencionalmente inverídicas, ambas podem 
provocar algum tipo de risco aos seus 
consumidores.” (p. 18) 

 
 O ecossistema de desinformação promove conteúdos de 
negação das ciências, do cultivo das violências simbólicas 
comunicacionais e apologias aos regimes totalitários. Produzida e 
veiculada em larga escala, as fake news levam as pessoas com baixo 
letramento e os analfabetos funcionais a aceitar com passividade as 
informações falsas, o que contribui para o reforço de preconceitos, 
pânico moral e outros desconexões com a realidade dos fatos. 
 Souza e Pôrto Jr. (2024) afirmam que: 
 

A Ciência da Informação tem se debruçado 
sobre o conceito de “Desinformação” e os 
seus diversos sentidos e interpretações que 
pode, de acordo com a literatura, apresentar-
se como ruído ou ausência de informação, 
como instrumento de alienação coletiva e 
dominação, e como meio de logro, ou 
engano arquitetado para alguém (BRITO e 
PINHEIRO, 2014).O conceito de 
desinformação ultrapassa a dimensão 
semântica do termo e estabelece amplas 
relações com o contexto social e político, 
com implicações na maneira como o 
indivíduo acessa e processa as informações 
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disponíveis nas diversas mídias, plataformas 
e interações sociais. (p. 103) 

 
 A desinformação encontra terreno fértil entre as populações 
vulnerabilizadas pela desigualdade social e a desigualdade 
educacional. Neste contexto, torna-se motivo de preocupação os 
desafios do país em relação a escolarização da população. O Brasil 
embora tenha promovido considerável avanço em termos de 
expansão das oportunidades educacionais:  
 

“Assim como a taxa de analfabetismo, o nível 
de instrução alcançado pela população 
adulta de um País é um legado do 
investimento em educação feito em décadas 
passadas. Segundo os dados do módulo 
ampliado de Educação da PNAD Contínua 
2023, o percentual de pessoas com 25 anos 
ou mais anos de idade que não haviam 
concluído a educação básica obrigatória, 
direito constitucional assegurado pelo 
Estado brasileiro a todos os cidadãos, era de 
45,6%, sendo que 33,1% não haviam 
concluído o ensino fundamental, e 12,5% 
não haviam concluído o ensino médio. 
Somente 19,7% das pessoas dessa faixa 
etária haviam concluído o ensino superior, e 
34,7% completaram o ensino médio. (...) A 
proporção, no Brasil, de 40,1% das pessoas 
de 25 a 64 anos de idade que não haviam 
concluído a escolaridade básica obrigatória 
em 2023, isto é, o ensino médio, foi mais do 
que o dobro dessa proporção para o mesmo 
grupo etário na média dos países da OCDE 
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em 2022 (19,8%39), divulgado no relatório 
Education at a Glance 2023: OECD Indicator 
(2023). Esse resultado coloca o Brasil com o 
percentual de pessoas sem ensino médio 
acima de países latino-americanos, como 
Colômbia (37,9%), Argentina (33,5%) e Chile 
(28,0%) (Gráfico 15). Limitando-se a 
comparação ao grupo etário mais novo, de 
25 a 34 anos de idade que não haviam 
concluído o ensino médio, o País continuava, 
em 2023, com um percentual duas vezes 
maior que o da média dos países membros 
da OCDE em 2022, isto é, 26,8%, para o Brasil, 
em comparação com 13,8%, para a média da 
OCDE. (IBGE, 2024. p.83) 

 
 Os indicadores educacionais revelam fragilidades em termos 
de superação do analfabetismo absoluto e funcional, num contexto 
de cibercultura e inteligência coletiva (LÉVY, 2009) em que as 
tecnologias digitais criam novos espaços de sociabilidade 
colaborativa; e de convergência de mídias (JENKINS, 2009), de 
coexistência entre as diversas tecnologias, o que exige dos 
indivíduos, novos tipos de letramento e de flexibilidade para lidar 
com múltiplas plataformas. 
 Trata-se, portanto, da necessidade do desenvolvimento de 
um letramento digital crítico, focado na capacitação dos indivíduos 
para analisar e avaliar as informações veiculadas digitalmente; como 
consequência o engajamento responsável e crítico no ecossistema 
da desinformação. 
 As mídias digitais têm como característica a interligação 
entre os usuários que produzem e reproduzem conteúdos de forma 
participativa, muitas vezes de forma não criteriosa e baseada em 
falsos dados e falsas evidências. Cada vez mais potencializadas pela 
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Inteligência Artificial31 – IA. Também Castells (1999) ao discutir sobre 
uma sociedade planetária que se organiza em rede, destaca a 
reconfiguração das relações socioculturais, políticas e econômicas, 
estabelecendo uma nova forma de organização social baseada em 
redes.  

Esta nova forma de sociabilidade em rede é fortemente 
impactada pela desinformação num mundo hiper conectado em que 
os conteúdos circulam numa velocidade vertiginosa. Combater esse 
fenômeno não é tarefa simples, o esforço concentrado em medidas 
paliativas, como a checagem de fatos ou a regulamentação de 
plataformas deve ser acompanhado da solução mais eficaz e 
duradoura que se dá pela formação integral e cidadã conforme 
anunciado na constituição republicana. Educação que prepara o 
sujeito com as ferramentas capazes de enfrentar o processo de 
alienação e massificação da cultura. 

Uma educação integral capaz de estruturar o pensamento 
crítico pela capacidade de questionar e analisar a informação que se 
recebe, ensinando os estudantes a identificar a fonte, a intenção e 
os possíveis vieses de uma notícia ou postagem. Em vez de aceitar 
tudo como verdade, eles podem aprendem a buscar evidências e a 
tirar suas próprias conclusões. 

Para tanto o estudante deve entender o funcionamento dos 
sistemas de mídias, a ação dos algoritmos que moldam a experiência 
online e aprender a usar as ferramentas digitais de forma consciente 
e segura. Uma educação na sua integralidade, desenvolve a 
inteligência emocional e social contribuindo para a compreensão de 
como a desinformação opera pela estratégia do medo e da raiva; 
ensinando o reconhecimento e o gerenciamento dos sentimentos, a 
empatia e as culturas baseadas no ódio e na negação.  

                                                
31 A inteligência artificial desenvolve sistemas e algoritmos capazes de 
simular a inteligência humana, permitindo a realização de tarefas a partir 
do reconhecimento de padrões e de dados estatísticos. 
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 Gusmão e Javorski (2024) apresentam suas considerações 
sobre educação midiática, ressaltando a importância de uma 
pedagogia focada no desenvolvimento de novas habilidades e 
competências no contexto em que:  

 
“(...) a constante evolução da tecnologia e o 
acesso aos aparelhos portáteis, que 
possibilitam uma infinidade de acesso aos 
conteúdos digitais, passou a ser fundamental 
saber lidar com os meios de comunicação 
online. Como aponta Aguaded (2015), é 
preciso desenvolver habilidades para 
conviver nesse cenário, que tem suas 
vantagens e superfluidades. Para o autor, é 
imprescindível elaborar formas de proteção 
para enfrentar ou pelo menos enfraquecer os 
efeitos da desinformação nesses meios. 
Nesse sentido, a educação midiática se 
encaixa como um modo que pode auxiliar as 
pessoas a consumir conteúdo da mídia de 
maneira reflexiva.  Em 2018, o Reuters Institut 
realizou uma pesquisa sobre mídias digitais, 
e cunhou o termo news literacy para 
classificar quem tem determinadas 
habilidades para analisar de modo crítico as 
informações que consomem na mídia. 
Segundo o relatório, as pessoas com maiores 
competências em lidar com conteúdo 
midiáticos geralmente preferem consumir 
notícias de jornais mais conhecidos, têm 
mais cuidado ao clicar em links e verificar a 
credibilidade das informações. Por outro 
lado, pessoas que não desenvolveram bem 
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essa competência consomem produtos da 
mídia baseados em curtidas, comentários e 
compartilhamentos sem analisar se é 
confiável ou não.”  (p.221) 

 
Vencer a disputa contra a desinformação requer, como já 

tratado anteriormente um esforço contínuo de políticas públicas 
capazes de integrar diversas ações, instrumentos e insumos não 
apenas para o ensinar a distinção entre o falso e o verdadeiro, mas 
para formar cidadãos autônomos, capazes de lidar com os desafios 
das novas formas de sociabilidade digital com discernimento e 
sabedoria, no espaço escolar e mediado pelos profissionais da 
educação.  

 
A Formação do Magistério para a Educação Digital 

A Resolução CNE/CP Nº 04/2024, homologada em 29 de 
maio de 2024, dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério. 
Embora a resolução aborde a formação de professores de maneira 
geral, sua relação com a educação digital é fundamental, pois é essa 
formação que garantirá que os professores estejam aptos a 
implementar as diretrizes da PNED e da Resolução CNE/CEB nº 
2/2025. 

A Resolução CNE/CP Nº 04/2024 trouxe avanços, mas 
enfatiza o modelo de competências. Esta ideia pragmática de 
formação do educador, com um forte apelo ao utilitarismo ao propor 
o mero treino de habilidades, não se coaduna com a perspectiva de 
uma formação realmente comprometida com a reflexão crítica, a 
autonomia e a consciência social do educador como aquela 
defendida por Freire (1996). 

Atualmente a cultura digital vem se expandindo e trazendo 
cada vez mais novos desafios e enfrentamentos. Para Botelho et al. 
(2024), é preciso refletir sobre novas formas de produzir saberes e 
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as ideias sobre como ensinar e como aprender na era digital. Desta 
forma, em meio a tanta desinformação e fake news, é importante 
que os profissionais de ensino estejam preparados para novos 
desafios e procurem formas de enfrentamento no sentido de ter um 
compromisso com o conhecimento e a validade do mesmo.  

As autoras descrevem a cultura digital como “(...) conjunto 
de práticas, comportamentos, valores e conhecimentos que 
emergem a partir do uso generalizado das tecnologias digitais”. Tal 
conceito aplica-se também à forma como as tecnologias digitais, 
como a “internet, dispositivos móveis, redes sociais e outras 
ferramentas digitais” influenciam os diversos setores da sociedade 
como o trabalho, a educação etc. (Botelho, 2024, p.124). Destacam 
o desafio que é a formação dos professores para a cultura digital ao 
afirmarem juntamente com outros autores que:  
 

Muitos educadores ainda enfrentam 
dificuldades em acompanhar o ritmo 
acelerado das inovações tecnológicas e, 
frequentemente, não recebem o treinamento 
adequado para utilizar ferramentas digitais 
de maneira eficaz no processo de ensino-
aprendizagem (CERNY; ALMEIDA; RAMOS, 
2014, apud BOTELHO et al., 2024, p. 130). 

 
Neste sentido, como se trata de ferramentas digitais, o 

desenvolvimento de habilidades faz sentido quando associado ao 
contexto da prática, onde o professor se apropria dessas ferramentas 
e têm condições de propor novas formas de ensino e aprendizagem 
em sala de aula. No entanto, o que não faz muito sentido é a escola 
receber tais ferramentas tecnológicas, por exemplo, e o profissional 
não possuir um saber adequado para esta ação, isto é, a inserção dos 
aparatos tecnológicos deveriam vir acompanhados da formação que 
lhe é pertinente. Muda-se a cultura escolar de fora para dentro, 
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porém no interior dela, na maioria das vezes, não se tem sujeitos que 
possam modificar sua prática a partir dessa nova ideia. 

Pierre Lévy, há duas décadas, já alertava para uma 
emergência na reformulação das práticas pedagógicas no contexto 
da mudança da sociedade com a cultura digital, ao constatar que 
“(...) Pela primeira vez na história da humanidade, a maioria das 
competências adquiridas por uma pessoa no início de seu percurso 
profissional estarão obsoletas no fim de sua carreira(...)” (LÉVY, 1999, 
p. 269). Verificamos que de lá para cá pouca coisa mudou. 
Depoimentos de professores trazem questionamentos sobre as 
formações realmente comprometidas com o desenvolvimento de 
competências tecnológicas, em termos de formação continuada in 
loco, que é o ideal a ser percorrido quando se trata de formação dos 
profissionais da educação, pois considera o contexto real da escola 
como espaço, materiais, infraestrutura, dentre outros.  

Pesquisas atuais reafirmam a ideia de que a formação do 
professor precisa passar por uma reformulação de práticas 
pedagógicas com base no uso de tecnologias digitais. No entanto, 
tais práticas precisam ser contextualizadas a partir de uma 
perspectiva crítica e criativa, onde a aprendizagem torna-se mais 
significativa para o estudante a partir do uso de recursos digitais. 
(MODELSKI; AZEREDO; GIRAFA, 2018). 

Os autores Modelski, Azeredo e Giraffa (2018), ao destacarem 
a importância de “qualificar a prática” no contexto da cultura digital, 
através da “articulação entre teoria e prática” para que esta seja 
capaz de auxiliar no processo de ensino e aprendizagem dos alunos, 
acabam por anunciar um papel importante na formação do 
professor que é a reflexão sobre sua própria formação, uma reflexão 
sobre sua própria realidade. Esta ação significa adotar uma postura 
investigativa. 

Gatti (2010, apud Pesce; André, 2012, p. 40), Becker e Marques 
(2007, p. 8), destacaram a importância da mudança na formação dos 
professores. Primeiro, é preciso que haja uma mudança 
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revolucionária nos currículos de formação para que não estejam 
fundamentados na mera transmissão de saberes (PESCE; ANDRÉ, 
2012) e que também a postura de pesquisador faz parte de uma 
nova ideia acerca do papel do professor (BECKER; MARQUES, 2007). 
Segundo que esta formação, favorece um perfil docente 
investigativo e reflexivo, capacitado para  desenvolver novas 
competências em si e em sua prática. (SAMIM; PORTO JR, 2025, p.18). 

A análise da Resolução CNE/CP nº 04/2024 demonstrou que 
apesar de alguns avanços, houve ênfase nos modelos mais 
pragmáticos de formação de competências e isso limita a 
capacidade do profissional de ensino a desempenhar uma prática 
realmente crítica, criativa e comprometida com o social.  

Na contemporaneidade, o advento da cultura digital e seus 
avanços em direção aos diferentes setores da sociedade fez com que 
houvesse novos desafios à formação de professores, como aprender 
a manejar bem as tecnologias digitais para que mudanças possam 
ocorrer no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes 
diante de tantas informações e desinformações.  

Articular teoria e prática dentro de um contexto escolar pode 
qualificar a experiência docente e transformar o uso de recursos 
digitais em aprendizagens contextualizadas e significativas. Assim a 
formação deve ter como perspectiva um perfil profissional 
investigativo e reflexivo, cujo ato de pesquisar seja fundamental para 
o desenvolvimento de práticas pedagógicas reflexivas e criativas e 
conscientes com relação à responsabilidade da produção do 
conhecimento. 

Conclui-se que a formação dos professores para a educação 
digital precisa transpor o limite técnico, reunindo competências 
tecnológicas, informacionais e críticas. Assim novas formas de 
enfrentamento da desinformação, podem gerar um processo de 
ensino e aprendizagem cada vez mais contextualizado e 
comprometido com o conhecimento e a educação para uma 
sociedade tão diversa e cada vez mais informatizada. 
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Considerações finais 
 Dentre os mais importantes desafios da educação de crianças 
e jovens na atualidade apresenta-se a questão da formação integral 
e mais especificamente de acordo com este estudo, a educação 
midiática. Considerando-se que as transformações tecnológicas 
possibilitaram a organização de novas formas de sociabilidade em 
redes, discute-se os impactos e desafios para as novas gerações. 
 As questões levantadas ao longo deste artigo apontaram 
para o fenômeno da desinformação, considerado um dos mais 
graves e urgentes problemas deste tempo. A propagação de fake 
news tornou-se um fenômeno em escala industrial, capaz de 
apresentar riscos ao desenvolvimento integral da pessoa humana. 
 No caso brasileiro observou-se uma contínua preocupação 
dos legisladores na área educacional a partir do Plano Nacional da 
Educação – PNE e da Base Nacional Comum Curricular – BNCC com 
desdobramento em diversos dispositivos legais até a homologação 
da Política Nacional de Educação Digital – PNED. 
 Evidencia-se que dentre os desafios de uma política com este 
escopo além das questões de ordem material, explicitada pela 
deficiente infraestrutura tecnológica e as dimensões continentais do 
país, a questão da formação dos profissionais da educação é o item 
de maior relevância. 
 A formação tradicional dos profissionais da educação no 
Brasil já apresenta lacunas que precisam ser resolvidas, pois não se 
trata apenas de formar bons professores capazes de fazer a 
mediação pedagógica formal; trata-se de dialogar com um novo 
tempo em que a transição entre as gerações analógicas e digitais, 
apresentam vários óbices, dentre eles, o uso alienado e alienante das 
TDIC. 
 Soma-se a isso, lento processo de ampliação das 
oportunidades educacionais o que deixa o país em situação de 
desvantagem em termos de superação do analfabetismo total e 
funcional. Parece oportuno concentrar esforços na formação do 
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magistério com o devido aprofundamento em tempos de grandes 
incertezas e circulação industrial de desinformação. 
 Observa-se também, a necessidade de ampliar o diálogo com 
os atores do processo, professores e formadores de professores para 
superar as críticas sobre a superficialidade e o foco utilitário das 
políticas de formação. O que pode comprometer seriamente a 
capacidade dos educadores de aplicar as demais políticas de 
educação digital.   

Dente as vulnerabilidades no sistema apresentam-se a 
necessidade de articulação entre as diretrizes curriculares e a 
formação de professores que deveria ser o elo de garantia da 
qualidade. Se a formação docente for considerada superficial ou 
inadequada, a aplicação efetiva de todas as demais políticas de 
educação contra a desinformação poderá ser seriamente 
comprometida. 
 Nesta perspectiva a desinformação a se aproveita desse 
estado de alienação do não pensar de forma integrada e 
contextualizada. Se manifesta na dificuldade de interpretar textos, de 
estabelecer relações lógicas, de discernir entre o principal e o 
secundário. A pessoa funcionalmente analfabeta consegue 
decodificar palavras, mas falha em compreender o significado mais 
profundo ou as nuances de uma mensagem. 
 O insuficiente letramento midiático é presa fácil da 
desinformação que não precisa ser sofisticada para ser eficaz; ela se 
alimenta da incapacidade de leitura crítica da realidade. O seu 
antídoto é uma formação educacional cidadã e integral, que 
depende inexoravelmente de um magistério competente e com 
sólida formação política e social. 

A Resolução CNE/CP Nº 04/2024 avançou, mas enfatizou 
competências pragmáticas limitando uma concepção de formação 
pautado nos princípios freirianos de criticidade, de reflexão sobre 
sua prática e da consciência de seu papel transformador da realidade 
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social. A integração de teoria e prática contribuem para uma postura 
investigativa do profissional da educação. 

A cultura digital, enquanto um imperativo à nova sociedade, 
moldou novos comportamentos e trouxe novos desafios à educação 
de modo que os profissionais de ensino precisem desenvolver 
competências críticas e tecnológicas no enfrentamento à 
desinformação através de uma nova concepção de formação 
comprometida com a informação e a produção do saber. Para tal, 
um novo perfil deve ser traçado, o de professor pesquisador de sua 
própria prática. 

No contexto brasileiro, há uma disparidade entre teoria e 
práticas tradicionais x cultura digital que dificultam novas formas de 
combate à desinformação. É fundamental que esse nova postura 
investigativa, reflexiva e crítica dos profissionais de ensino seja pauta 
de políticas de formação e de políticas curriculares de modo que 
nossa sociedade esteja realmente preparada para vivenciar de forma 
plena as inovações tecnológicas e os avanços científico e 
informacional partindo das salas de aula e de um novo perfil 
profissional de ensino. 
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Introdução 

A comunicação é um pilar essencial na construção das 
relações humanas, no desenvolvimento social e na transmissão de 
conhecimentos. Na era contemporânea, sua relevância se 
intensificou devido aos avanços tecnológicos e aos efeitos da 
pandemia da COVID-19. As tecnologias da informação e 
comunicação (TIC) permitiram uma conectividade global sem 
precedentes, facilitando a troca instantânea de ideias, emoções e 
dados entre indivíduos e comunidades (ND Marketing Digital, s.f.). A 
pandemia, por sua vez, acelerou a adoção de plataformas digitais, 
transformando radicalmente a forma como percebemos, estudamos 
e ensinamos a comunicação. Ferramentas como inteligência 
artificial, big data e aplicativos móveis se tornaram recursos 



 

 

136       
 

essenciais para manter a interação social, educacional e profissional 
durante os confinamentos (Santillán &amp; Hernández Cervantes, 
2021). Neste novo cenário, a comunicação não cumpre apenas uma 
função informativa, mas se tornou um mecanismo de resiliência, 
adaptação e transformação cultural (Palomino, 2023). 
 O objetivo geral deste estudo será analisar as tendências 
atuais na formação de comunicadores sociais na América Latina, 
especialmente nos programas de comunicação afiliados à FELAFACS, 
considerando os desafios epistemológicos, as transformações 
curriculares, as metodologias pedagógicas e as demandas sociais e 
laborais que configuram o campo da comunicação no contexto 
contemporâneo. Especificamente, o estudo 1) avaliará as estratégias 
pedagógicas utilizadas nos processos de ensino-aprendizagem; 2) 
identificará novos espaços de atuação profissional, em resposta às 
transformações do mercado de trabalho e às exigências sociais. Da 
mesma forma, c) pretende-se explorar os processos de acreditação 
e qualidade educacional, como referências para a melhoria contínua 
dos programas acadêmicos. 

Os pesquisadores utilizarão um método quantitativo, criando 
um questionário online que tentará responder às perguntas de 
investigação formuladas com a combinação da Teoria 
Fundamentada e a abordagem das TIC na educação e na formação 
de comunicadores sociais na América Latina. Essas abordagens 
permitirão compreender as transformações curriculares, 
metodológicas e epistemológicas que configuram o campo da 
comunicação e oferecerão ferramentas para propor melhorias nos 
programas acadêmicos em função das mudanças tecnológicas, 
sociais e culturais contemporâneas. 
 
Revisão da Literatura 

A formação do comunicador social na América Latina tem 
sido objeto de múltiplos estudos que abordam sua evolução, 
desafios epistemológicos, transformações curriculares e vínculos 
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com a sociedade. No contexto dos avanços tecnológicos e da 
indústria da comunicação, é imperativo revisar criticamente os 
modelos formativos. Bardales-Vásquez (2022) destaca a tensão entre 
teoria e prática no perfil profissional do comunicador, o que exige 
uma redefinição de sua identidade em função do contexto latino-
americano. Da mesma forma, estudos como os de Castillo Ochoa 
(1997) e Hernández (2004) evidenciam a necessidade de atualizar os 
planos de estudo para responder aos desafios contemporâneos. 

De uma perspectiva institucional, Contreras et al. (2020) 
analisam as interfaces universidade-sociedade no Chile e propõem 
uma visão transdisciplinar que articule o conhecimento acadêmico 
com as demandas sociais. No âmbito pedagógico, Narváez (2019) e 
Sánchez Peña e Riaño (2019) coincidem na importância da 
educomunicação como estratégia transformadora e alertam para a 
falta de integração efetiva das tecnologias e metodologias críticas 
no ensino. Por sua vez, Franganillo et al. (2021) destacam a relevância 
de valores como a educação emocional, a ética e o compromisso 
social nos currículos acadêmicos. Tudo isso evidencia a necessidade 
de avançar nos estudos acadêmicos atualmente.  

Quanto à epistemologia do campo, Del Palacio Montiel 
(2023) e De la Paz Padilla (2016) concordam com a necessidade de 
reconhecer a diversidade epistemológica e as trajetórias regionais 
como elementos-chave para fortalecer a identidade do campo e d o 
comunicacional. Exemplos de epistemologia regional incluem a 
abordagem de “histórias conectadas” e a construção de uma escola 
crítica latino-americana impulsionada por organizações como ALAIC 
e CIESPAL. Em conjunto, esses estudos oferecem uma visão integral 
sobre os desafios e oportunidades na formação do comunicador 
social, destacando a urgência de renovar as abordagens 
pedagógicas, curriculares e epistemológicas. 

Quanto à avaliação da formação em comunicação social, 
Deharbe (2019) identifica tensões persistentes entre os 
componentes teóricos e técnicos dos programas acadêmicos. Seu 
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estudo revela que, embora os graduados valorizem a formação 
teórica como fundamental para sua inserção no mercado de 
trabalho, existem lacunas importantes na preparação prática. Por sua 
vez, Ocaña Ureta (2022) aponta que a formação acadêmica influencia 
diretamente o exercício profissional dos estudantes de comunicação 
social, mas também alerta que ainda persistem deficiências na 
preparação prática que limitam o desempenho profissional. Ambos 
os autores concordam com a necessidade de fortalecer a articulação 
entre teoria e prática para melhorar a qualidade da formação e a 
empregabilidade dos graduados. Isso também deixa clara a 
necessidade de revisar o uso das novas tecnologias no ensino, como 
a inteligência artificial, e sua correlação com a ética profissional. 

Por outro lado, a pandemia da COVID-19 acelerou a 
transformação do campo da comunicação, gerando novos desafios 
e oportunidades para a formação profissional. Muñoz (2021) 
apresenta cenários prospectivos para a formação em comunicação e 
jornalismo na América Latina, destacando a necessidade de se 
adaptar às mudanças tecnológicas, culturais e sociais. Ele sugere que 
os programas acadêmicos devem incorporar competências digitais, 
pensamento crítico e abordagens interdisciplinares para responder 
às novas demandas do ambiente pós-pandêmico. Isso também deixa 
clara a necessidade de revisar o uso das novas tecnologias no ensino 
pós-pandêmico, incluindo o uso da inteligência artificial, e sua 
correlação com a ética profissional e a educação. 

Por sua vez, Narváez et al. (2020) abordam a comunicaçã ão 
educacional como uma ferramenta fundamental para imaginar 
futuros desejáveis. Em sua proposta, promovem a participação 
crítica, o diálogo interdisciplinar e a construção coletiva do 
conhecimento, enfatizando o papel da educomunicação na 
transformação social. Ambas as abordagens coincidem em que a 
formação em comunicação deve evoluir para modelos mais flexíveis, 
inclusivos e orientados para a mudança social.  
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A formação do comunicador social na América Latina tem 
sido objeto de múltiplos estudos que abordam sua evolução, 
desafios epistemológicos, transformações curriculares e vínculos 
com a sociedade. No contexto dos avanços tecnológicos e da 
indústria da comunicação, é imperativo revisar criticamente os 
modelos formativos. Bardales-Vásquez (2022) destaca a tensão entre 
teoria e prática no perfil profissional do comunicador, o que exige 
uma redefinição de sua identidade em função do contexto latino-
americano. Da mesma forma, estudos como os de Castillo Ochoa 
(1997) e Hernández (2004) evidenciam a necessidade de atualizar os 
planos de estudo para responder aos desafios contemporâneos. No 
entanto, para isso, é necessário explorar, criar e analisar um relatório 
que explique o estado atual da educação na América Latina. 

De uma perspectiva institucional, Contreras et al. (2020) 
analisam as interfaces universidade-sociedade no Chile, propondo 
uma visão transdisciplinar que articule o conhecimento acadêmico 
com as demandas sociais. No âmbito pedagógico, Narváez (2019) e 
Sánchez Peña e Riaño (2019) coincidem na importância da 
educomunicação (também identificada como comunicação 
midiática) como estratégia transformadora, embora alertem para a 
falta de integração efetiva das tecnologias e metodologias críticas 
no ensino. Por sua vez, Franganillo et al. (2021) destacam a relevância 
de valores como a educação emocional, a ética e o compromisso 
social nos currículos acadêmicos. 

Finalmente, na comunicação social também se pode analisar 
a epistemologia do campo. Del Palacio Montiel (2023) e De la Paz 
Padilla (2016) concordam com a necessidade de reconhecer a 
diversidade epistemológica e as trajetórias regionais como 
elementos-chave para fortalecer a identidade do campo 
comunicacional. Exemplos de epistemologia regional incluem a 
abordagem de “histórias conectadas” e a construção de uma escola 
crítica latino-americana impulsionada por organizações como ALAIC 
e CIESPAL. Em conjunto, esses estudos oferecem uma visão integral 
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sobre os desafios e oportunidades na formação do comunicador 
social, destacando a urgência de renovar as abordagens 
pedagógicas, curriculares e epistemológicas. 
 
Marco teórico 

O presente estudo baseia-se em duas abordagens teóricas 
principais: a Teoria Fundamentada (Grounded Theory) e o uso das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) na educação. Esses 
marcos permitem analisar de forma e e integral os processos 
formativos, metodológicos e curriculares nos programas de 
formação de comunicadores sociais na América Latina, 
especialmente no contexto pós-pandêmico. 
Teoria Fundamentada (Grounded Theory) 

A Teoria Fundamentada, desenvolvida por Glaser e Strauss 
(1967), é uma metodologia qualitativa que permite construir teoria 
a partir de dados empíricos. No contexto da formação de 
comunicadores sociais, essa abordagem é pertinente para identificar 
padrões, categorias e relações emergentes nos processos 
educacionais, sem impor marcos teóricos prévios. A Teoria 
Fundamentada facilita a compreensão das experiências de 
professores e alunos, bem como das dinâmicas institucionais que 
configuram os programas acadêmicos (Charmaz, 2006). Além disso, 
permite analisar como os conteúdos curriculares, as metodologias 
de ensino e as competências profissionais se articulam em função 
das demandas sociais e laborais contemporâneas. 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) na Educação 

O uso das TIC na educação transformou radicalmente os 
modelos pedagógicos, especialmente após a pandemia da COVID-
19. As TIC permitem a implementação de metodologias ativas, a 
aprendizagem colaborativa e a personalização dos conteúdos 
(Cabero & Marín, 2020). Nos programas de formação de 
comunicadores sociais, as TIC não só facilitam o acesso a recursos 
digitais, como também promovem o desenvolvimento de 
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competências digitais, a literacia mediática e a produção de 
conteúdos multimédia (Area, 2010). Esta abordagem é fundamental 
para responder aos desafios do ambiente pós-pandémico, onde a 
comunicação digital, a virtualidade e a inovação tecnológica são 
elementos centrais no exercício profissional. Além disso, a análise do 
uso das TIC permite avaliar a pertinência dos projetos curriculares e 
a capacidade de adaptação das instituições educativas. 
 
Questões de investigação 

Com base na literatura, no quadro teórico e nas mudanças 
tecnológicas e sociais pós-pandemia, propõem-se as seguintes 
questões de investigação:  

1. Quais são as principais tendências, avanços e desafios na 
formação de comunicadores sociais nos programas 
acadêmicos afiliados à FELAFACS? 

2. Que semelhanças e diferenças existem entre os projetos 
curriculares dos programas de formação em comunicação 
social na América Latina, especialmente no que diz respeito 
a objetivos, perfis de ingresso e saída? 

3. Quais metodologias de ensino e aprendizagem predominam 
nos programas de formação profissional em comunicação 
social e como elas se articulam com as demandas 
contemporâneas? 

4. Como as transformações tecnológicas e sociais, 
especialmente as decorrentes da pandemia, influenciaram a 
redefinição dos espaços de atuação profissional do 
comunicador social? 

5. Que papel desempenham valores como a educação 
emocional, a ética e o compromisso social nos currículos 
acadêmicos atuais de comunicação? 
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6. Como se manifestam as tensões entre teoria e prática na 
formação do comunicador social e que estratégias poderiam 
fortalecer sua articulação? 

7. De que maneira as trajetórias epistemológicas regionais 
contribuem para a consolidação de uma identidade crítica e 
contextualizada do campo da comunicação na América 
Latina? 

8. Que contribuições a educomunicação oferece como 
estratégia pedagógica para transformar os modelos 
tradicionais de ensino em comunicação? 

9. Como o uso da inteligência artificial influencia os processos 
de ensino e aprendizagem no ensino superior, na perspectiva 
de professores e alunos de cursos de comunicação social? 

 
Metodologia 

Este estudo adotará uma abordagem quantitativa-descritiva 
com o objetivo de analisar as tendências atuais na formação de 
comunicadores sociais na América Latina. Para isso, propõe-se a 
elaboração de um questionário online que será distribuído entre os 
membros da FELAFACS e organizações aliadas, como CIESPAL, ALAIC 
e AFACOM. O questionário será elaborado para coletar informações 
sobre os planos de estudo, estratégias pedagógicas, processos de 
acreditação e demandas sociais e laborais nos programas de 
formação profissional. A participação de nessas organizações 
permitirá obter uma visão ampla e representativa das práticas de 
formação em diferentes regiões do continente. Os dados coletados 
serão analisados por meio de técnicas de codificação aberta e 
categorização, seguindo os princípios da Teoria Fundamentada 
(Grounded Theory), com o objetivo de identificar padrões 
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emergentes e gerar propostas de melhoria nos modelos de 
formação. 
 
Conclusão 

Este estudo representa uma contribuição significativa para a 
comunidade acadêmica ligada à FELAFACS, ao oferecer uma visão 
crítica e atualizada sobre os processos de formação de 
comunicadores sociais na América Latina. Para a FELAFACS, as 
descobertas permitirão fortalecer o diálogo regional, identificar boas 
práticas e promover a melhoria contínua dos programas acadêmicos 
em função de padrões de qualidade, relevância social e adaptação 
tecnológica. 

Para professores e pesquisadores, o estudo fornece um 
marco teórico e metodológico que facilita a análise comparativa de 
planos de estudo, estratégias pedagógicas e processos de 
acreditação. Além disso, abre novas linhas de pesquisa sobre as 
perspectivas do campo da comunicação, a integração das TIC no 
ensino e o papel da educomunicação em contextos de 
transformação social. 

Finalmente, para os futuros profissionais, este trabalho 
contribui para visibilizar os desafios e oportunidades que enfrentam 
em sua formação e exercício profissional. Ao identificar as 
competências emergentes, os espaços de atuação profissional e as 
demandas do ambiente pós-pandêmico, o estudo orienta as 
instituições educacionais na tarefa de preparar comunicadores 
sociais mais críticos, criativos e comprometidos com sua realidade. 
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Introdução 

A aceleração dos processos de digitalização e transformação 
tecnológica gerou profundas mudanças nas sociedades 
contemporâneas. O acesso e o uso das tecnologias da informação e 
comunicação (TIC) se tornaram um fator determinante para o 
desenvolvimento econômico, social, cultural e político dos 
indivíduos e das nações. No entanto, esse avanço vertiginoso 
também agravou um problema estrutural que afeta milhões de 
pessoas em todo o mundo: a exclusão digital. Essa exclusão não 
apenas limita o acesso a dispositivos e conectividade, mas também 
se expressa na falta de competências digitais e na exclusão dos 
benefícios que a tecnologia pode trazer para a vida cotidiana. 
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Na América Latina e no Caribe, as desigualdades sociais 
históricas se reproduzem e amplificam no âmbito digital. O acesso 
desigual à tecnologia aprofunda as lacunas de gênero, 
socioeconômicas, geográficas e educacionais, deixando grandes 
setores da população à margem dos processos de inovação, 
aprendizagem e participação cidadã. Nesse contexto, a alfabetização 
digital surge como uma ferramenta fundamental para fechar essas 
lacunas e promover uma inclusão real e significativa. 

No entanto, o conceito de alfabetização digital requer uma 
revisão teórica que supere as abordagens instrumentais e técnicas 
que predominaram nas últimas décadas. É necessária uma 
alfabetização crítica, participativa e inclusiva, que capacite as 
pessoas não apenas para consumir tecnologias, mas para se 
apropriar delas, questioná-las e utilizá-las de maneira criativa e 
transformadora. Esta reflexão teórica é inspirada em autores como 
Paulo Freire, Henry Jenkins e Manuel Castells, que, a partir de 
diferentes perspectivas, enfatizaram a importância da educação, da 
participação e do empoderamento na construção de sociedades 
mais equitativas. 

Este artigo tem como objetivo principal analisar, a partir de 
uma abordagem teórica, as múltiplas dimensões da exclusão digital 
e propor um modelo de alfabetização digital inclusiva que responda 
aos desafios da era da desigualdade tecnológica. A reflexão articula-
se em torno de três eixos: a conceituação da exclusão digital, a 
relação entre exclusão tecnológica e exclusão social, e a proposta de 
uma alfabetização digital orientada para a equidade e a participação 
ativa. 
 
Marco teórico 

Fosso digital: conceito e evolução 
O termo “brecha digital” refere-se, em seu sentido mais 

básico, à desigualdade existente entre aqueles que têm acesso às 
tecnologias da informação e aqueles que não têm (Van Dijk, 2020). 
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Em suas primeiras formulações, o conceito se concentrava no acesso 
físico a computadores e à Internet. No entanto, pesquisas mais 
recentes evidenciaram que essa brecha é multidimensional e vai 
além da simples disponibilidade de dispositivos tecnológicos. 

Van Dijk (2020) distingue pelo menos quatro níveis de brecha 
digital: (1) acesso material, (2) acesso a habilidades digitais, (3) 
acesso ao uso significativo das tecnologias e (4) acesso aos 
benefícios sociais e econômicos decorrentes do uso tecnológico. 
Essa perspectiv mente complexa permite entender a brecha digital 
como um fenômeno que reproduz e aprofunda outras 
desigualdades pré-existentes na sociedade. 

No caso da América Latina, dados do Banco Mundial (2021) 
e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL, 
2022) mostram que a região enfrenta uma brecha digital persistente, 
tanto em termos de conectividade quanto de apropriação e uso 
crítico das tecnologias. As populações rurais, as mulheres, as pessoas 
com deficiência, as comunidades indígenas e os setores 
empobrecidos são os que enfrentam maiores desvantagens. 

A compreensão da exclusão digital e dos modelos de 
alfabetização digital requer uma abordagem multidimensional que 
integre conceitos provenientes da sociologia da tecnologia, da 
pedagogia crítica, dos estudos culturais e da comunicação digital.  

A alfabetização digital tradicionalmente se concentrou na 
aquisição de competências técnicas mínimas para o uso de 
ferramentas digitais. No entanto, autores como Paulo Freire (1970) 
insistem que a verdadeira alfabetização deve ser um processo de 
conscientização crítica que permita aos indivíduos não apenas 
acessar a informação, mas interpretá-la, questioná-la e utilizá-la para 
transformar sua realidade. 

Por sua vez, Henry Jenkins (2009) destaca o papel da cultura 
participativa nos ambientes digitais, onde os cidadãos podem se 
tornar criadores ativos de conteúdo e atores sociais capazes de 
mobilizar causas, denunciar injustiças ou construir comunidades 
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virtuais. Finalmente, Manuel Castells (2001) alerta para as novas 
formas de exclusão social que emergem na sociedade em rede, onde 
o acesso ao conhecimento e às redes digitais se torna um fator 
determinante de poder e bem-estar. 
 
Dimensões da exclusão tecnológica 

A exclusão tecnológica não se manifesta apenas pela falta de 
dispositivos ou conexão à Internet. Vários autores têm defendido 
que as brechas digitais devem ser entendidas no plural (Hilbert, 
2011) e que abrangem dimensões como: 

§ Lacuna de acesso: diferença entre aqueles que têm ou não a 
infraestrutura tecnológica necessária. 

§ Lacuna de uso: limitações nas competências digitais para 
utilizar as tecnologias de forma eficaz. 

§ Lacuna de qualidade: desigualdades na velocidade de 
conexão, qualidade dos dispositivos e sustentabilidade do 
acesso. 

§ Lacuna de benefícios: disparidades na capacidade de obter 
vantagens econômicas, educacionais ou sociais graças ao uso 
das TIC. 

Essas dimensões estão interligadas a fatores estruturais como 
nível educacional, contexto geográfico, idade, gênero e classe social. 
Castells (2001) alerta que a exclusão tecnológica se torna uma nova 
forma de marginalização, onde a informação e o conhecimento são 
os principais recursos de poder. 
 
A alfabetização digital como estratégia de inclusão 

A alfabetização digital tem sido promovida como um 
mecanismo para reduzir as lacunas digitais. No entanto, a maioria 
dos programas de alfabetização existentes tem se concentrado na 
aquisição de habilidades técnicas básicas, sem abordar as 
capacidades críticas necessárias para uma participação informada na 
sociedade digital. 
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A partir da pedagogia crítica de Paulo Freire (1970), a 
alfabetização é entendida não como a mera transferência de 
conhecimentos, mas como um processo de conscientização e 
transformação. Aplicada ao ambiente digital, essa visão implica 
formar cidadãos capazes de interpretar, questionar e reconfigurar os 
discursos tecnológicos, e não apenas seu uso instrumental. 

Por sua vez, Henry Jenkins (2009) levanta a necessidade de 
uma “cultura participativa” onde as pessoas não apenas consumam 
conteúdos digitais, mas também os criem, compartilhem e se 
envolvam ativamente nas redes. Nesse sentido, a alfabetização 
digital deve abranger competências informacionais, criativas, 
comunicativas e éticas. 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO, 2018) também defende uma abordagem ampla da 
alfabetização digital, que inclua habilidades para a aprendizagem 
permanente e a participação cidadã.  
 
Abordagem metodológica 

Este artigo se enquadra na categoria de artigo de reflexão 
teórica, cujo objetivo é oferecer uma análise crítica e conceitual 
sobre as lacunas e a alfabetização digital inclusiva no contexto das 
desigualdades sociais contemporâneas. 

A reflexão baseia-se em uma revisão bibliográfica sistemática 
e crítica da literatura acadêmica, relatórios de organismos 
internacionais e marcos teóricos relevantes no campo da 
comunicação digital, pedagogia crítica, sociologia da tecnologia e 
estudos de alfabetização midiática. Foram selecionadas fontes de 
alta qualidade publicadas nos últimos quinze anos, priorizando 
artigos indexados, livros acadêmicos e relatórios oficiais de 
entidades como a UNESCO, a OCDE, o Banco Mundial e a CEPAL. 

O artigo adota uma abordagem qualitativa interpretativa, 
própria dos estudos críticos da comunicação e da cultura, com base 
nas contribuições teóricas de autores como Paulo Freire, Henry 
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Jenkins e Manuel Castells. Essa abordagem permite examinar não 
apenas os aspectos técnicos da exclusão digital, mas também suas 
dimensões simbólicas, culturais e éticas. 

A construção do modelo teórico proposto baseia-se no 
método hermenêutico-dialético, que permite estabelecer relações 
conceituais entre diferentes correntes de pensamento, identificar 
tensões e propor novas categorias de análise. Dessa forma, o artigo 
não apenas resume a literatura existente, mas a reinterpreta e a 
projeta para uma proposta integradora de alfabetização digital 
inclusiva. 
 
A exclusão digital como reflexo e motor da exclusão social 

A exclusão tecnológica não pode ser entendida isoladamente 
de outras formas de exclusão social que historicamente 
prejudicaram os grupos mais vulneráveis. Na verdade, as brechas 
digitais refletem e, em muitos casos, aprofundam desigualdades 
estruturais pré-existentes relacionadas à pobreza, educação, gênero, 
etnia, deficiência e localização geográfica (Hilbert, 2011). Essa inter-
relação torna a exclusão digital mais uma dimensão da exclusão 
social, com repercussões diretas sobre o acesso a direitos 
fundamentais como educação, emprego, saúde, participação política 
e expressão cultural. 
 
As múltiplas faces da exclusão digital 

A exclusão tecnológica não se limita apenas ao acesso a 
dispositivos ou conectividade. Abrange também a capacidade de 
utilizar a tecnologia de forma eficaz, significativa e segura. Esta ideia 
está relacionada com o conceito de brecha de segundo nível ou de 
uso, que se refere às diferenças na forma como as pessoas utilizam 
a Internet e beneficiam das suas possibilidades (Hargittai, 2002). 

Por exemplo, enquanto algumas pessoas utilizam as 
tecnologias digitais para formação profissional, empreendedorismo 
ou ativismo social, outras apenas conseguem uma utilização 
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superficial ou recreativa, o que limita a sua capacidade de aceder a 
oportunidades de desenvolvimento pessoal e coletivo (Van Dijk, 
2020). Esta desigualdade de utilização tem consequências tangíveis 
na capacidade das pessoas de se inserirem no mercado de trabalho, 
acederem a serviços governamentais ou participarem em processos 
democráticos. 

Nesse sentido, Castells (2001) adverte que o acesso à 
informação e ao conhecimento é hoje um elemento determinante na 
distribuição do poder e da riqueza. Aqueles que ficam fora dessas 
redes não apenas sofrem uma desvantagem material, mas também 
experimentam uma exclusão simbólica que afeta seu senso de 
pertencimento e cidadania. 
 
Fatores estruturais da exclusão tecnológica 

Os fatores que explicam a exclusão digital são diversos e 
complexos. Entre os mais relevantes estão: 

§ Pobreza e desigualdade socioeconômica: as pessoas em 
situação de pobreza enfrentam barreiras econômicas para 
acessar dispositivos, conectividade de qualidade e educação 
digital (CEPAL, 2022). 

§ Gap de gênero: as mulheres, especialmente em contextos 
rurais ou em situação de vulnerabilidade, apresentam níveis 
mais baixos de acesso, uso e apropriação tecnológica (ONU 
Mulheres, 2021). 

§ Desigualdades territoriais: a brecha urbano-rural continua 
sendo significativa, com áreas rurais desprovidas de 
infraestrutura adequada e serviços digitais eficientes (Banco 
Mundial, 2021). 

§ Barreiras educacionais: Os baixos níveis de escolaridade e 
alfabetização geral limitam as possibilidades de adquirir 
competências digitais significativas (UNESCO, 2018). 
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§ Deficiência: Pessoas com deficiência frequentemente 
enfrentam barreiras de acessibilidade digital e escassez de 
recursos adaptados (ITU, 2020). 

Esses fatores interagem entre si, gerando uma exclusão digital 
interseccional que afeta determinados grupos com maior 
intensidade, como mulheres indígenas, idosos ou pessoas em 
extrema pobreza. A abordagem interseccional, proposta por 
Crenshaw (1989), é crucial para compreender essas dinâmicas e 
projetar respostas inclusivas e justas. 
 
Consequências sociais da exclusão digital 

A falta de acesso e uso significativo das TIC tem 
consequências de longo alcance nas sociedades contemporâneas. 
Entre as mais relevantes destacam-se: 

§ Desigualdades educacionais: a impossibilidade de acessar 
recursos digitais limita as oportunidades de aprendizagem e 
desenvolvimento de habilidades relevantes para a economia 
atual (OCDE, 2021). 

§ Brecha laboral: a falta de competências digitais reduz a 
empregabilidade e as possibilidades de inserção em setores 
econômicos emergentes (World Economic Forum, 2020). 

§ Exclusão de serviços essenciais: muitos serviços públicos, 
bancários, de saúde e administrativos estão sendo 
digitalizados, o que exclui aqueles que não têm os meios ou 
habilidades para acessá-los (ITU, 2020). 

§ Déficit na participação cidadã: A participação em espaços 
digitais, onde se articulam demandas sociais e se exerce o 
ativismo político, fica limitada para setores desconectados ou 
com baixa alfabetização digital (Jenkins, 2009). 

As pesquisas concordam que a exclusão digital não é um 
fenômeno neutro, mas aprofunda as desigualdades existentes e 
pode reproduzir sistemas de exclusão que perpetuam a pobreza e a 



 

 

155       
 

marginalidade (Hilbert, 2011; Van Dijk, 2020). Portanto, qualquer 
estratégia de inclusão digital deve ser concebida como parte de um 
esforço mais amplo em prol da equidade e da justiça social. 
 
O direito à inclusão digital 

A inclusão digital foi reconhecida por organismos 
internacionais como um componente essencial do exercício dos 
direitos humanos no século XXI. O acesso à Internet foi qualificado 
como um direito fundamental pelo Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas (2016), na medida em que facilita o acesso a 
outros direitos, como a liberdade de comunicação, a educação e a 
participação política. 

Nessa perspectiva, a alfabetização digital não deve ser vista 
apenas como uma estratégia de capacitação técnica, mas como um 
instrumento de empoderamento social, que permite a todas as 
pessoas participar plenamente da sociedade digital, exercer seus 
direitos e redefinir seus contextos.  
 

Rumo a um novo modelo de alfabetização digital inclusiva 
Diante das múltiplas manifestações da exclusão digital, é 

necessário repensar o conceito de alfabetização digital a partir de 
um aparato crítico, inclusivo e transformador. O simples 
fornecimento de dispositivos ou conectividade é insuficiente se não 
for acompanhado por um processo educacional que permita às 
pessoas se apropriarem da tecnologia, compreendê-la em sua 
complexidade e utilizá-la para melhorar sua qualidade de vida e 
exercer seus direitos na sociedade digital. Nesta seção, propõe-se 
um modelo teórico de alfabetização digital inclusiva inspirado nas 
contribuições de Paulo Freire, Henry Jenkins, Manuel Castells e 
organismos internacionais como a UNESCO e a OCDE. 
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Fundamentos teóricos da alfabetização digital inclusiva 
 
A pedagogia crítica de Paulo Freire 

O pensamento de Paulo Freire (1970) continua sendo central 
para qualquer abordagem educacional voltada para a emancipação 
social. Seu conceito de “educação como prática da liberdade” 
enfatiza a necessidade de os indivíduos desenvolverem uma 
consciência crítica de sua realidade para poder transformá-la. 
Aplicado ao âmbito digital, isso implica que a alfabetização 
tecnológica não deve se limitar ao ensino de habilidades 
operacionais, mas deve promover uma atitude reflexiva, 
questionadora e criativa diante dos discursos, ferramentas e 
plataformas digitais. 

Freire sustenta que “ninguém educa ninguém, mas os 
homens se educam uns aos outros mediados pelo mundo” (Freire, 
1970, p. 72). Essa abordagem dialógica ganha especial relevância em 
um ambiente digital onde os fluxos de informação são constantes e 
as audiências são, ao mesmo tempo, emissoras e receptoras de 
mensagens. 
 
A cultura participativa de Henry Jenkins 

Henry Jenkins (2009) propõe o conceito de “cultura 
participativa” para se referir aos ambientes digitais onde os usuários 
não apenas consomem conteúdos, mas também os criam, 
modificam e compartilham, participando ativamente da construção 
de significados. A alfabetização digital , a partir dessa perspectiva, 
deve capacitar os cidadãos para serem prosumidores: produtores e 
consumidores críticos de conteúdos digitais. 

Jenkins defende uma educação que favoreça a criatividade, a 
colaboração e a expressão cidadã em ambientes digitais, superando 
as barreiras tradicionais entre emissores e receptores de informação. 
Essa visão destaca a importância de integrar habilidades narrativas, 
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de criação multimídia e de pensamento crítico em qualquer 
programa de alfabetização digital. 
 
A sociedade em rede de Manuel Castells 

Manuel Castells (2001) contribui para esta reflexão com sua 
análise sobre a “sociedade em rede”, na qual as redes digitais se 
tornaram a infraestrutura central da economia, da política e da 
cultura. Segundo Castells, aqueles que não participam ativamente 
dessas redes ficam social, econômica e culturalmente excluídos. 

Este autor sublinha que o poder na sociedade digital se 
baseia na capacidade de aceder, processar e gerar informação 
significativa. Por isso, a literacia digital não deve apenas preparar os 
cidadãos para utilizar as tecnologias, mas também para 
compreender os processos de poder, controlo de dados e 
manipulação algorítmica que configurar o ambiente digital. 
 
Contribuições de organismos internacionais 

A UNESCO (2018) e a OCDE (2021) propuseram quadros 
conceituais que ampliam o conceito de alfabetização digital para 
incluir: 

§ Competências informacionais e midiáticas. 
§ Segurança e bem-estar digital. 
§ Participação ética e cidadã em ambientes digitais. 
§ Resiliência frente à desinformação e aos riscos cibernéticos. 

Esses marcos destacam a necessidade de uma alfabetização 
digital integral, centrada no desenvolvimento humano e na 
reconstrução da cidadania digital ativa. 
 
Estratégias de inclusão digital: desafios e oportunidades 

A construção de uma sociedade digital inclusiva requer a 
implementação de estratégias integrais e sustentáveis que abordem 
as diversas dimensões da exclusão digital. Essas estratégias devem ir 
além do mero fornecimento de infraestrutura tecnológica e 
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considerar os fatores estruturais, educacionais, culturais e éticos que 
configurar a exclusão tecnológica. A seguir, são analisados os 
principais desafios enfrentados pelas políticas e programas de 
inclusão digital, bem como as oportunidades que surgem para 
avançar em direção a uma alfabetização digital inclusiva e equitativa. 
 
Desafios para a inclusão digital 
 
Desigualdades socioeconômicas persistentes 

As condições estruturais de desigualdade econômica 
representam um dos principais obstáculos à inclusão digital. A 
pobreza limita não apenas a capacidade de aquisição de dispositivos 
tecnológicos, mas também a possibilidade de arcar com os custos 
associados à conectividade, à atualização de equipamentos e ao 
acesso a serviços digitais de qualidade (CEPAL, 2022). Essa situação 
perpetua um círculo vicioso em que a exclusão digital reforça a 
exclusão social e vice-versa. 
 
Lacunas educacionais e falta de competências digitais 

A ausência de habilidades digitais em amplos setores da 
população, especialmente em idosos, comunidades rurais e grupos 
com baixo nível de escolaridade, dificulta a apropriação significativa 
das tecnologias (UNESCO, 2018). Muitos programas de alfabetização 
digital se concentram em habilidades básicas, deixando de lado 
aspectos críticos, criativos e éticos essenciais para uma participação 
plena na sociedade digital. 
 
Barreiras culturais e linguísticas 

As diferenças culturais, étnicas e linguísticas representam 
outro desafio importante para a inclusão digital. Na América Latina 
e no Caribe, as populações indígenas e as comunidades locais 
enfrentam barreiras tanto pela falta de conteúdos digitais em suas 
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línguas maternas quanto pela escassa representação de suas 
realidades culturais nos ambientes digitais (CEPAL, 2021). 
 
Exclusão de pessoas com deficiência 

Apesar dos avanços na acessibilidade digital, muitas pessoas 
com deficiência continuam enfrentando barreiras tecnológicas que 
limitam seu acesso à informação e aos serviços digitais (UIT, 2020). 
A ausência de tecnologias adaptadas e de normas de acessibilidade 
inclusiva aprofunda sua marginalização. 
 
Riscos da cultura digital: desinformação e vigilância 

Mesmo aqueles que têm acesso e habilidades digitais podem 
ser vítimas de novas formas de exclusão ou manipulação. A 
desinformação, o discurso de ódio, a polarização nas redes sociais e 
a vigilância algorítmica constituem ameaças que afetam a qualidade 
da participação digital (Jenkins et al., 2020). A alfabetização digital 
deve, portanto, capacitar as pessoas para reconhecer e enfrentar 
esses riscos. 
 
Oportunidades para a inclusão digital 

Apesar dos desafios, a sociedade digital também oferece 
oportunidades importantes para promover a equidade, a 
aprendizagem e a participação cidadã. 
 
Expansão da conectividade e inovação tecnológica 

O crescimento das infraestruturas digitais, a redução do custo 
dos dispositivos móveis e o desenvolvimento de tecnologias 
emergentes, como o 5G ou a inteligência artificial, abrem novas 
possibilidades para reduzir as barreiras de acesso (World Economic 
Forum, 2020). As políticas de conectividade universal e os programas 
de acesso gratuito à Internet em espaços públicos são exemplos de 
medidas que podem democratizar o acesso. 
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Educação digital inclusiva 
A incorporação da alfabetização digital nos sistemas 

educacionais formais e não formais representa uma oportunidade 
fundamental para reduzir as desigualdades. Projetos de 
aprendizagem digital inclusiva, concebidos a partir de abordagens 
interculturais e de gênero, podem contribuir para a equidade 
educacional e o desenvolvimento da cidadania digital crítica 
(UNESCO, 2018). 

 
Participação cidadã e empoderamento 

As plataformas digitais oferecem espaços para expressão, 
participação política e mobilização social. O acesso a essas 
ferramentas permite que setores historicamente excluídos articulem 
suas vozes, promovam causas e acessem informações que 
fortalecem sua capacidade de influência (Jenkins, 2009). A 
alfabetização digital pode transformar esses espaços em cenários de 
empoderamento e mudança social. 
 
Inovação social e empreendedorismo digital 

As tecnologias digitais também abrem oportunidades para o 
desenvolvimento de projetos de inovação social, empreendimentos 
digitais, comércio eletrônico e economia criativa, especialmente 
entre jovens, mulheres e comunidades rurais. Promover essas 
iniciativas pode ser um motor para o desenvolvimento local e a 
redução das disparidades socioeconômicas (OCDE, 2021). 
 
Alianças multissetoriais para a inclusão 

A conquista de uma verdadeira inclusão digital requer a 
articulação de múltiplos atores: governos, setor privado, academia, 
sociedade civil e organismos internacionais. As alianças público-
privadas, os programas de responsabilidade social empresarial e os 
projetos de inovação social constituem mecanismos valiosos para 
ampliar o alcance das estratégias de inclusão (CEPAL, 2022). 
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Diretrizes estratégicas propostas 
Com base nos desafios e oportunidades identificados, propõem-

se as seguintes diretrizes estratégicas para avançar em direção a uma 
inclusão digital real e sustentável: 

§ Abordagem interseccional: considerar as múltiplas 
dimensões da desigualdade (gênero, etnia, deficiência, 
território) na elaboração de políticas e programas digitais. 

§ Educação contínua: integrar a alfabetização digital em todas 
as etapas da vida e em todos os níveis educacionais. 

§ Acessibilidade universal: garantir que as tecnologias e os 
conteúdos digitais sejam acessíveis a todas as pessoas, sem 
distinção. 

§ Participação comunitária: envolver as comunidades na 
concepção e implementação de projetos digitais para 
garantir sua relevância cultural e social. 

§ Ética e segurança digital: promover uma cidadania digital 
responsável, informada e resiliente diante dos riscos da era 
digital. 

 
Recomendações para políticas públicas e educação 

A superação das lacunas digitais e a construção de uma 
alfabetização digital inclusiva exigem a concepção e implementação 
de políticas públicas e programas educacionais coerentes, integrais 
e sustentáveis. A seguir, apresentamos recomendações baseadas na 
análise teórica e em boas práticas internacionais. 
 
Políticas públicas inclusivas e multissetoriais 

É fundamental que os governos elaborem políticas que 
garantam o acesso universal à infraestrutura digital, priorizando 
áreas rurais e comunidades vulneráveis. Isso implica investir na 
expansão e modernização das redes de conectividade, bem como no 
fornecimento de dispositivos acessíveis ou gratuitos para os setores 
mais desfavorecidos (CEPAL, 2022). 
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Além disso, a inclusão digital deve ser integrada aos planos 
nacionais de desenvolvimento, estabelecendo metas claras, alocação 
de recursos adequados e mecanismos de avaliação participativa. A 
colaboração multissetorial — governo, setor privado, academia e 
sociedade civil — é fundamental para maximizar o impacto e a 
sustentabilidade dessas políticas (Banco Mundial, 2021). 
 
Educação formal e não formal para a alfabetização digital 

Os sistemas educacionais devem incorporar a alfabetização 
digital de forma transversal, desde o ensino básico até o superior, 
integrando conteúdos técnicos, críticos, éticos e criativos. Programas 
de formação de professores são essenciais para capacitar os 
educadores no uso e ensino de ferramentas digitais (UNESCO, 2018). 
Por outro lado, a educação não formal — por meio de oficinas 
comunitárias, bibliotecas, centros tecnológicos e plataformas online 
— deve garantir oportunidades de aprendizagem permanente para 
adultos, idosos e grupos em risco de exclusão. 
 
Abordagem intercultural e de gênero 

Os conteúdos e metodologias educacionais devem ser 
culturalmente relevantes e sensíveis às realidades de diferentes 
grupos sociais, incluindo comunidades indígenas e 
afrodescendentes. Da mesma forma, ações específicas devem ser 
implementadas para reduzir a desigualdade de gênero, promovendo 
a participação ativa de meninas e mulheres na educação tecnológica 
(ONU Mulheres, 2021). 
 
Promoção da cidadania digital responsável 

As políticas educativas devem incluir programas que 
promovam o pensamento crítico, a ética digital, a segurança online 
e a proteção de dados pessoais. É necessário capacitar a população 
para detectar e enfrentar a desinformação, o discurso de ódio e 



 

 

163       
 

outras ameaças digitais, fortalecendo a resiliência social (Jenkins et 
al., 2020). 
 
Apoio à inovação social e ao empreendedorismo digital 

Os governos e organismos internacionais devem incentivar a 
criação de ecossistemas de inovação que facilitem o 
empreendedorismo digital, especialmente para jovens, mulheres e 
comunidades rurais. Isso inclui acesso a financiamento, formação 
técnica e redes de colaboração que potenciem a economia digital 
inclusiva (OCDE, 2021). 
 
Discussão e conclusão 

A exclusão digital constitui uma manifestação 
contemporânea das desigualdades sociais que atravessam o acesso, 
o uso e a apropriação das tecnologias digitais. Este artigo expôs 
como a exclusão tecnológica não é um fenômeno isolado, mas está 
profundamente entrelaçada com fatores estruturais como pobreza, 
gênero, educação, deficiência e condições territoriais, reproduzindo 
e ampliando formas históricas de marginalidade. 

Diante dessa realidade, a alfabetização digital deve ser 
entendida como um processo integral que transcende a mera 
aquisição de habilidades técnicas, para incorporar uma dimensão 
crítica, ética e participativa. Inspirados nos postulados de Paulo 
Freire, Henry Jenkins e Manuel Castells, propõe-se um modelo 
teórico de alfabetização digital inclusiva que articula o acesso 
equitativo, o desenvolvimento de competências digitais, o 
pensamento crítico e a participação ativa na sociedade digital. 

As estratégias para a inclusão digital devem abordar os 
desafios socioeconômicos, educacionais e culturais que limitam a 
equidade, ao mesmo tempo em que aproveitam as oportunidades 
oferecidas pela inovação tecnológica e pela expansão da 
conectividade. A colaboração multissetorial, a educação formal e 
não formal, a abordagem intercultural e de gênero e a promoção da 
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cidadania digital responsável são elementos essenciais para avançar 
em direção a uma sociedade digital mais justa e democrática. 

Em suma, a alfabetização digital inclusiva surge como uma 
ferramenta indispensável para garantir que todas as pessoas possam 
exercer plenamente seus direitos, desenvolver seu potencial e 
contribuir para o bem-estar coletivo na era da informação e do 
conhecimento. Somente por meio de políticas, programas e práticas 
educativas voltadas para a inclusão será possível superar a 
desigualdade tecnológica e construir um futuro digital acessível e 
sustentável para todos. 
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Introdução 

A crescente presença das tecnologias digitais e das mídias 
interativas modificou profundamente os modos de comunicação, 
ensino e aprendizagem, sobretudo no contexto universitário. A sala 
de aula contemporânea, atravessada pela cultura midiática, 
demanda práticas pedagógicas que dialoguem com as linguagens 
digitais e promovam a colaboração ativa entre os estudantes.  

  As Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino superior 
brasileiro (DCN) propõem uma formação centrada no 
desenvolvimento de competências, superando os antigos currículos 
mínimos e valorizando a articulação entre saberes, habilidades e 
atitudes (TEIXEIRA JUNIOR, 2020). Essa abordagem exige que os 
estudantes sejam capazes de atuar em contextos diversos, 
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mobilizando conhecimentos de forma crítica e colaborativa. Nesse 
cenário, a aprendizagem colaborativa torna-se uma estratégia 
pedagógica essencial, pois promove a construção coletiva do 
conhecimento, o diálogo entre pares e o desenvolvimento de 
competências comunicativas e socioemocionais, alinhadas às 
exigências das DCN.  

Segundo Jenkins (2009), a convergência não é apenas um 
processo tecnológico, mas também cultural e social, pois envolve a 
maneira como os indivíduos interagem com os meios, constroem 
significados e participam ativamente da produção de conteúdo. 
Nesse sentido, o ensino superior deve incorporar essa cultura 
midiática como forma de ampliar os espaços de expressão, crítica e 
aprendizado. A valorização dessas práticas no ambiente acadêmico 
aproxima o processo educativo da realidade vivida pelos estudantes, 
tornando-o mais significativo e engajador.  

Além disso, a presença crescente da cultura midiática no 
cotidiano dos estudantes demanda que o ensino superior incorpore 
práticas pedagógicas que dialoguem com as linguagens digitais e os 
ambientes interativos. As DCN reconhecem a importância da 
formação de sujeitos capazes de utilizar tecnologias de forma ética, 
crítica e criativa. Ao integrar mídias digitais às atividades 
colaborativas, os docentes potencializam o engajamento dos 
discentes e ampliam as possibilidades de aprendizagem significativa. 
Essa articulação entre competências, cultura midiática e colaboração 
fortalece o papel da universidade na formação de cidadãos 
preparados para os desafios da sociedade contemporânea.  

Lévy (1999) reforça que a inteligência coletiva é um novo 
poder de comunicação, de reflexão e de ação, alimentado pelas 
tecnologias digitais. Ao se articular com a aprendizagem 
colaborativa, essa perspectiva permite que o conhecimento seja co-
construído em rede, com base na troca de saberes e na mediação 
entre os sujeitos. Dessa forma, o professor universitário assume o 
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papel de mediador de aprendizagens, incentivando o protagonismo 
estudantil e a construção crítica do conhecimento.  

Incorporar tais elementos no processo de ensino e 
aprendizagem demanda uma postura pedagógica crítica e dialógica, 
capaz de articular saberes formais e informais, valorizando a 
participação ativa dos discentes no processo educativo. Para que 
isso ocorra de maneira efetiva, torna-se fundamental investir na 
formação continuada dos docentes, especialmente no domínio das 
tecnologias digitais, promovendo práticas reflexivas e 
contextualizadas que favoreçam a mediação pedagógica nesse novo 
cenário midiático e interativo. 

Vygotsky (1984) já indicava que o aprendizado ocorre de 
forma mais eficaz em contextos de interação social, nos quais os 
sujeitos compartilham experiências e constroem significados 
conjuntamente. Nesse sentido, a aprendizagem colaborativa 
configura-se como uma abordagem potente, capaz de fomentar o 
desenvolvimento de competências comunicativas, o pensamento 
crítico e a construção coletiva de conhecimento.  

Segundo Johnson e Johnson (1999), quando os alunos 
trabalham cooperativamente, são mais propensos a compreender 
profundamente os conteúdos, desenvolver habilidades interpessoais 
e promover a responsabilidade individual e grupal.  

Ao ser associada à cultura midiática, a aprendizagem 
colaborativa potencializa práticas educacionais inovadoras e 
engajadas, promovendo a formação de cidadãos críticos e 
conscientes do ambiente digital em que estão inseridos. Tal 
perspectiva valoriza o envolvimento ativo dos estudantes e estimula 
práticas pedagógicas que priorizam o diálogo, a troca de saberes e 
o protagonismo discente no processo educativo.  

Este artigo tem como objetivo discutir a integração da cultura 
midiática e da aprendizagem colaborativa para potencializar no 
ensino superior o desenvolvimento de competências comunicativas, 
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profissionais e criativas que dialogam com a realidade midiática dos 
estudantes. 
 
Itinerário metodológico  

Este estudo foi conduzido a partir de uma abordagem 
qualitativa, tendo como foco uma análise reflexiva da experiência 
vivenciada durante um processo formativo com estudantes da 
Universidade Federal do Tocantins (UFT). A metodologia adotada é 
de relato de experiência-reflexiva, conforme as proposições de 
Smyth (1992; 2000), que concebe a prática reflexiva estruturada por 
quatro ações interdependentes: (i) descrição dos acontecimentos 
vivenciados em sala de aula, (ii) informação sobre os princípios 
teóricos que sustentam as práticas pedagógicas, (iii) confronto das 
ações realizadas, por meio de questionamentos sobre seus 
fundamentos e intenções, e (iv) reconstrução dos caminhos futuros 
a partir da análise crítica das experiências anteriores.  

No contexto desta análise, as ações interdependentes - 
descrever, informar, confrontar e reconstruir (SMYTH 1992; 2000) 
foram adaptadas a um fluxo contínuo e dinâmico, com início e fim 
demarcados, mas cuja natureza cíclica não pressupõe rupturas entre 
as etapas, conforme a Figura 1. Essa dinâmica reflexiva configura-se 
como um processo articulado, em que as ações se retroalimentam, 
são elas: 1. Descrição e informação, 2. Confronto e 3. Reconstrução, 
promovendo uma compreensão aprofundada da prática pedagógica 
e o aperfeiçoamento constante das estratégias formativas. 
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Figura 1 – Fluxo contínuo e dinâmico dos resultados. 

 
Fonte: Smyth (1992; 2000). Organizado pelos autores. 

 
Esse itinerário metodológico possibilita uma compreensão 

aprofundada da prática docente, promovendo a construção de 
saberes ancorados na articulação entre teoria e vivência. O estudo 
foi realizado no contexto dos cursos de Enfermagem e Nutrição da 
UFT, tendo como cenário as disciplinas de Políticas de Saúde 
Contemporânea e SUS (2º período) e Metodologia Científica (4º 
período). As atividades ocorreram entre agosto de 2021 e dezembro 
de 2024, com a participação de aproximadamente 60 estudantes, 
majoritariamente dos referidos cursos.  

Durante esse período formativo, marcado pelas 
transformações provocadas pela pandemia de Covid-19, 
oficialmente encerrada em 2022 no Brasil, evidenciou-se a 
necessidade de adotar estratégias pedagógicas que incorporassem 
o uso de mídias digitais e dialogassem com o contexto midiático 
vivenciado pelos estudantes. As experiências relatadas neste estudo 
abrangem tanto o período pandêmico quanto o pós-pandemia, 
refletindo uma adaptação docente às exigências tecnológicas e 
comunicativas emergentes no cenário educacional contemporâneo. 

A coleta dos dados ocorreu por meio da sistematização das 
práticas pedagógicas vivenciadas pela autora, registrada em seu 



 

 

172       
 

banco de dados pessoal. Esse material contempla instrumentos 
desenvolvidos no decorrer das disciplinas, bem como produtos 
gerados pelos estudantes, observados no contexto do processo 
formativo. A análise seguiu os pressupostos da prática reflexiva, 
conforme proposto por Smyth (1992; 2000), possibilitando uma 
reconstrução crítica dos itinerários pedagógicos e a identificação de 
estratégias inovadoras de ensino.  

Do ponto de vista ético, as evidências apresentadas neste 
estudo referem-se à análise de registros e anotações elaborados 
pela primeira autora, decorrentes de sua atuação docente. Esses 
dados foram gerados em contexto pedagógico real, configurando-
se como reflexões pessoais, memórias docentes e análises da própria 
prática. Por tratarem-se exclusivamente do ponto de vista da autora, 
sem envolvimento direto de outros sujeitos ou coleta sistemática de 
informações de terceiros, a pesquisa está alinhada aos princípios 
éticos da pesquisa educacional e dispensa avaliação por Comitê de 
Ética, conforme estabelecido pela Resolução CNS nº 510/2016. 

A metodologia desenvolvida está alinhada à seguinte 
questão norteadora: como integrar a cultura midiática e a 
aprendizagem colaborativa para potencializar, no ensino superior, o 
desenvolvimento de competências comunicativas, profissionais e 
criativas? A partir dessa indagação, buscou-se um modelo de ensino 
que extrapolasse os limites da transmissão de conteúdos, 
favorecendo o desenvolvimento de competências cognitivas 
compatíveis com os desafios enfrentados pelos futuros profissionais 
da saúde. 
 
Resultados e discussões 
 Os resultados deste estudo seguem fluxo contínuo e 
dinâmico a partir da etapa 1 de Descrição e informação (SMYTH 
1992; 2000) e está descrita com base nos seguintes elementos da 
prática docente: eixos estruturantes da prática pedagógica, os 
princípios que orientam a ação docente, plano de disciplina, 
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metodologia e avaliação adotadas em sala de aula e os objetos 
virtuais de aprendizagens. Essa descrição visa evidenciar os 
fundamentos que sustentam as escolhas pedagógicas, articulando 
teoria e prática de forma coerente e contextualizada (figura 2).  

Estes resultados dialogam com a discussão de Kenski (2007) 
sobre a apropriação crítica pelas/os docentes exige uma mudança 
de postura: é preciso superar o uso instrumental e desenvolver 
competências que permitam integrar as tecnologias de forma 
reflexiva, criativa e contextualizada às práticas pedagógicas. E Brito 
e Purificação (2015) propõem uma reflexão sobre a apropriação 
crítica que envolve reconhecer os limites e potencialidades das 
tecnologias, promovendo práticas que favoreçam a autonomia, o 
protagonismo estudantil e a construção coletiva do conhecimento. 
 

Figura 2 – Elementos da prática docente 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
É fundamental distinguir os eixos estruturantes da prática 

pedagógica dos princípios que orientam a ação docente. Os eixos 
estruturantes têm como função organizar o currículo, a metodologia 
e os processos de avaliação, sendo definidos a partir de 
pressupostos teóricos, políticos e sociais que sustentam o projeto 
educativo. Já os princípios que norteiam a atuação do professor 
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estão diretamente relacionados à ética profissional, à postura 
pedagógica e à intencionalidade educativa. São esses princípios que 
orientam a forma como o docente se relaciona com os estudantes, 
conduz o processo de ensino-aprendizagem e compreende seu 
papel social na formação humana. 

Os eixos estruturantes da prática pedagógica analisados 
neste estudo são: Problematização, competências socioemocionais, 
competências específicas dos cursos de Enfermagem e Nutrição, 
grupos colaborativos de aprendizagens e objetos virtuais de 
aprendizagem que se articulam de maneira sinérgica na construção 
de uma formação integral e contextualizada (figura 2).  

A metodologia ativa favorece o protagonismo estudantil e a 
resolução de problemas reais, enquanto o desenvolvimento das 
competências socioemocionais potencializa a empatia, a 
comunicação e o equilíbrio emocional, essenciais para o cuidado em 
saúde.  

As competências específicas de cada curso orientam a 
aquisição de saberes técnicos e científicos, alinhados às demandas 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e às diretrizes curriculares 
nacionais. Os grupos colaborativos promovem a aprendizagem entre 
pares e simulam a dinâmica do trabalho em equipe interdisciplinar, 
fortalecendo a cooperação e a corresponsabilidade.  

Por fim, os objetos virtuais de aprendizagem ampliam o 
acesso ao conhecimento, diversificam os recursos didáticos, 
desenvolve habilidades tecnológicas e estimulam a autonomia dos 
estudantes, contribuindo para uma experiência formativa inovadora 
e significativa. 

Para esta experiência formativa, alguns princípios orientam 
de maneira decisiva a ação docente, entre eles, destaca-se a 
aprendizagem e avaliação baseada em competências, conforme 
apontam Zabala e Arnau (2010), a aprendizagem de competências 
envolve a articulação de três componentes essenciais: conteúdos 
conceituais (conhecimentos), procedimentais (habilidades) e 
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atitudinais (atitudes), assegurando que o estudante seja capaz de 
mobilizar saberes de forma crítica e contextualizada. 

A esse princípio soma-se a valorização de metodologias 
diversas, capazes de atender à pluralidade de estilos e ritmos de 
aprendizagem, promovendo experiências significativas e adaptadas 
às necessidades do grupo, dialogando diretamente com a educação 
inclusiva outro pilar essencial, garantindo equidade e participação 
plena de todos os estudantes, independentemente de suas 
condições ou especificidades.  

Como princípios, destaca-se o uso intencional de tecnologias 
digitais de aprendizagens, que ampliam o acesso à informação, 
diversificam os recursos didáticos e potencializam a autonomia dos 
estudantes. Ferramentas como Jamboard, GPT, Kahoot, Google 
Meet, Mentimeter, Google Sala de Aula, Instagram, TikTok, Canva, 
YouTube, Padlet e Thinkling (figura 3) são incorporadas de forma 
estratégica, promovendo ambientes interativos e dinâmicos que 
favorecem o engajamento e a personalização do processo educativo. 

 
Figura 3 - Tecnologias digitais de aprendizagens 

 
Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Associada a esse princípio, a aprendizagem colaborativa 
fortalece o trabalho em equipe, a troca de saberes e a construção 
coletiva do conhecimento, aproximando a prática pedagógica das 
exigências do mundo contemporâneo, que valoriza competências 
socioemocionais e a atuação interdisciplinar. 

Nesse cenário, a curadoria discente assume papel central ao 
reconhecer os estudantes como sujeitos ativos de suas 
aprendizagens, capazes de selecionar, organizar e reinterpretar 
conteúdos de forma crítica e contextualizada. Complementarmente, 
a mediação docente ativa transforma o professor em facilitador do 
processo formativo, estimulando a reflexão, a autonomia e o 
protagonismo estudantil por meio de práticas pedagógicas 
intencionais, dialógicas e inclusivas. 

Esses princípios, integrados de forma articulada, configuram 
uma abordagem educativa comprometida com a formação integral, 
crítica e inovadora, alinhada às demandas de uma sociedade em 
constante transformação.  

Esta abordagem requer uma intencionalidade no 
planejamento do professor que precisa orientar a sua prática para o 
desenvolvimento de competências discentes ao invés de centrar na 
aquisição de conteúdos, nesse sentido estruturou-se o Plano do 
componente curricular ou disciplina a partir dos seguintes itens: 
cabeçalho, ementa, competências discentes, conteúdos, 
metodologia e avaliação, referências e cronograma (figura 4). 
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Figura 4 – Modelo de Plano do componente curricular. 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
O cabeçalho e a ementa de cada componente curricular estão 

formalmente registrados no Projeto Pedagógico do Curso, 
constituindo elementos fundamentais para a organização didático-
pedagógica da graduação. As competências a serem desenvolvidas 
pelos discentes são definidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
dos cursos de graduação, devendo ser selecionadas pelos docentes 
conforme a natureza e os objetivos específicos de cada disciplina. 
Essa seleção visa assegurar a articulação entre os conteúdos 
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programáticos e as competências previstas, promovendo uma 
formação integral e contextualizada. 

A metodologia adotada no processo de ensino e 
aprendizagem foi a metodologia ativa por problematização 
adaptada de Santos (2020, 2021) e está estruturada em seis etapas 
interdependentes, concebidas para promover o protagonismo 
discente, a construção coletiva do conhecimento e o 
desenvolvimento de competências profissionais conforme figura 5. 
A seguir, descrevem-se essas etapas: 

 
Figura 5- Metodologia ativa por problematização 

 
Fonte: Adaptada de SANTOS (2020, 2021). Organizado pelos 

autores. 
 

1. Situações da Realidade: O processo inicia-se com a 
problematização de situações extraídas do cotidiano dos estudantes, 
as quais são discutidas em grupo com foco nos elementos comuns 
que emergem da vivência coletiva. Essa abordagem visa estimular a 
compreensão crítica da realidade e fomentar a formulação de 
questões investigativas pertinentes, constituindo o ponto de partida 
para o desenvolvimento das atividades pedagógicas. 
2. Formação dos Grupos Colaborativos: Os estudantes são 
organizados em grupos colaborativos, considerando critérios de 



 

 

179       
 

diversidade que favoreçam a heterogeneidade de saberes, 
experiências e perspectivas. Essa configuração busca potencializar o 
processo de aprendizagem por meio da interação dialógica e da 
construção compartilhada do conhecimento. A formação dos grupos 
é orientada pelas funções a serem desenvolvidas por cada 
componente, os quais deverão se encontrar por videoconferências e 
cada integrante deverá ter uma função, são elas: Mediador virtual, 
moderador, pacificador, secretário, facilitador digital. 
3. Teorização: A partir das situações-problema identificadas, os 
grupos elaboram respostas fundamentadas em referenciais teóricos, 
pesquisas acadêmicas e literatura especializada. Essa etapa promove 
a articulação entre teoria e prática, contribuindo para a consolidação 
de saberes significativos e contextualizados. 
4. Produção de Objetos virtuais de Aprendizagem: Os 
conteúdos desenvolvidos pelos grupos são sistematizados por meio 
de objetos de aprendizagem, os quais são submetidos à apreciação 
e debate coletivo. Essa etapa estimula o protagonismo estudantil e 
a utilização de tecnologias digitais da informação e comunicação, 
tais como vídeos, infográficos, mapas conceituais e outras 
plataformas digitais, ampliando as possibilidades de expressão e 
comunicação dos conhecimentos construídos. 
5. Aplicação prática: Os conhecimentos sistematizados são 
aplicados em ações concretas ou simulações de situações reais, 
permitindo aos estudantes vivenciar processos decisórios e exercitar 
competências profissionais. Essa etapa favorece a experimentação e 
a reflexão sobre a prática, consolidando a aprendizagem 
experiencial. 
6. Socialização dos Resultados: Por fim, os grupos apresentam 
os resultados obtidos em formatos teórico-práticos, utilizando 
tecnologias digitais como suporte para a exposição. Essa etapa 
valoriza a criatividade, a capacidade de síntese e a comunicação 
eficaz, promovendo a disseminação dos saberes produzidos no 
contexto formativo. 
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Dando continuidade à abordagem metodológica descrita, a 

avaliação neste contexto assume um papel central na perspectiva 
formativa, processual e orientada para o desenvolvimento de 
competências, conforme proposto por Zabala e Arnau (2010). Nesse 
modelo, a avaliação deixa de ser um instrumento meramente 
classificatório e passa a integrar o processo de aprendizagem como 
elemento regulador e reflexivo.  

Ela ocorre de forma contínua, articulada às atividades 
pedagógicas, permitindo ao docente e ao discente identificar 
avanços, dificuldades e necessidades de reorientação. A ênfase recai 
sobre a observação criteriosa das competências mobilizadas em 
situações reais ou simuladas, valorizando não apenas os resultados 
finais, mas sobretudo os processos cognitivos, atitudinais e 
procedimentais envolvidos. Assim, a avaliação torna-se uma 
ferramenta estratégica para promover a autonomia, a 
autorregulação e a construção significativa do conhecimento, 
alinhando-se aos princípios de uma educação comprometida com a 
formação integral dos sujeitos. 

Para viabilizar esse modelo de avaliação formativa e por 
competências, torna-se necessário estabelecer critérios objetivos 
que permitam a quantificação das ações desenvolvidas pelos 
estudantes, de modo a atender às exigências do sistema avaliativo 
ainda predominantemente numérico vigente no ensino superior 
brasileiro.  

Esses critérios funcionam como indicadores de 
desempenho, articulando dimensões qualitativas e quantitativas do 
processo da aprendizagem, mesmo diante da necessidade de 
atribuição de notas, busca-se preservar a intencionalidade 
pedagógica da avaliação. Garantindo que os instrumentos utilizados 
reflitam não apenas o produto final, mas também o percurso 
formativo, a participação ativa, a capacidade de reflexão crítica e a 
mobilização das competências previstas no currículo.  



 

 

181       
 

Essa conciliação entre exigências institucionais e princípios 
pedagógicos constituiu-se um desafio neste estudo, pois exige um 
planejamento criterioso e a sensibilidade para reconhecer os 
múltiplos modos de aprender e expressar saberes – o que leva a uma 
educação inclusiva baseada na diversidade de saberes. 

A produção dos objetos virtuais de aprendizagem, 
evidencia o protagonismo discente como eixo estruturante da 
prática pedagógica vivenciada. O card com as funções dos grupos 
colaborativos (Figura 6) representa não apenas a organização 
funcional das equipes, mas também a valorização da autonomia, da 
corresponsabilidade e da construção coletiva do conhecimento. Essa 
estrutura favoreceu a emergência de práticas dialógicas e 
colaborativas, alinhadas aos princípios da aprendizagem ativa. 
 

Figura 6 – Card com as funções dos grupos colaborativos 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Na Figura 7, observa-se a diversidade de objetos digitais 

desenvolvidos pelos estudantes, como o Kahoot (A), jogo (B), quizzes 
interativos na plataforma Wordwall, mapas mentais, linhas do tempo 
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(C) e jornais digitais (D). Tais recursos foram concebidos como 
estratégias de mediação pedagógica, articulando conteúdos 
curriculares com linguagens multimodais e tecnologias digitais. A 
escolha e elaboração desses objetos revelam a capacidade dos 
discentes de mobilizar competências cognitivas, comunicacionais e 
criativas, além de demonstrar domínio progressivo sobre 
ferramentas digitais aplicadas ao contexto educacional. 

Essas produções não apenas enriqueceram o processo de 
ensino-aprendizagem, como também se configuraram como 
instrumentos de avaliação formativa, permitindo aos docentes 
acompanhar o desenvolvimento das competências previstas no 
plano de disciplina. Conforme discutido por Kenski (2007), Brito e 
Purificação (2015) e Morozov (2018), a apropriação crítica das 
tecnologias digitais pelos sujeitos da educação é fundamental para 
que essas ferramentas transcendam o uso instrumental e se tornem 
mediadoras de práticas pedagógicas inovadoras, contextualizadas e 
socialmente comprometidas. 

 
Figura 7 – Objetos digitais de aprendizagens: Kahoot (A), Jogo 
(B), Quiz no wordwall, mapa mental, linha do tempo (C) e jornal 
digital (D). 
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Retomando o fluxo contínuo e dinâmico deste estudo, na 

etapa 2 de Confronto ou análise dos resultados (SMYTH, 1992; 2000), 
constata-se que a abordagem metodológica adotada favoreceu não 
apenas a gestão pedagógica de turmas numerosas, mas também a 
ampliação da participação ativa dos estudantes no processo de 
ensino e aprendizagem. A constituição de grupos colaborativos 
revelou-se estratégica para a promoção da cooperação, da escuta 
ativa e da corresponsabilidade, elementos essenciais para a 
construção coletiva do conhecimento. A problematização como eixo 
estruturante da metodologia permitiu que os conteúdos fossem 
contextualizados a partir das experiências dos próprios discentes, 
promovendo maior engajamento e sentido às atividades propostas. 

A produção dos objetos digitais de aprendizagem, como 
quizzes interativos, mapas mentais, jogos, jornais digitais e outros, 
evidenciou a capacidade dos estudantes de mobilizar competências 
cognitivas, comunicacionais e tecnológicas, em situações reais de 

A 

C 
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aprendizagens. Tais recursos funcionaram como mediadores da 
prática pedagógica, articulando teoria e prática de forma dinâmica e 
significativa. Além disso, o uso de tecnologias digitais contribuiu 
para o fortalecimento do vínculo entre o currículo formal e as 
vivências acadêmicas, ampliando as possibilidades de expressão, 
autoria e protagonismo estudantil. 

Esses resultados corroboram os pressupostos de Zabala e 
Arnau (2010), ao evidenciar que o desenvolvimento de competências 
requer práticas pedagógicas intencionais, contextualizadas e 
avaliativas em sua dimensão formativa e processual. A integração 
das tecnologias digitais à prática docente, quando realizada de 
forma crítica e planejada, potencializa a aprendizagem significativa 
e promove a formação de sujeitos autônomos, reflexivos e 
socialmente comprometidos. 

Na etapa final do itinerário metodológico, correspondente à 
fase de Reconstrução (SMYTH, 1992; 2000), observou-se a 
necessidade de reorganizar e ampliar as etapas da metodologia 
aplicada em sala de aula (figura 8), com vistas ao aprimoramento da 
abordagem ativa voltada para o desenvolvimento de competências 
profissionais no contexto do ensino superior.  

Essa reformulação metodológica emergiu como resposta às 
demandas observadas ao longo da prática docente, consolidando 
um percurso mais estruturado, dinâmico e coerente com os 
princípios da aprendizagem significativa e colaborativa. Ressalta-se, 
contudo, que tal proposta ainda não foi implementada em contexto 
real de sala de aula, permanecendo neste estudo como uma 
sugestão de prática pedagógica a ser explorada em futuras 
intervenções. 
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Figura 8 – Metodologia ativa por problematização para 
competências profissionais. 

 
Fonte: Adaptada de SANTOS (2020, 2021). Organizado pelos 

autores. 
 
A nova configuração metodológica passou a contemplar oito etapas 
integradas e sequenciais: 
1. Observação da realidade – identificação de situações 
concretas vivenciadas pelos estudantes como ponto de partida para 
a aprendizagem contextualizada; 
2. Problematização – formulação de questões críticas a partir 
das situações observadas, promovendo o engajamento reflexivo; 
3. Formação dos grupos colaborativos – organização dos 
estudantes em equipes heterogêneas para favorecer a troca de 
saberes e experiências; 
4. Objetos de conhecimento e aprendizagem colaborativa – 
elaboração de mapas mentais e questões norteadoras que orientam 
a investigação coletiva; 
5. Fundamentação teórica – discussão dos mapas mentais à luz 
de referenciais acadêmicos e produção de objetos virtuais de 
aprendizagem; 
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6. Aulas práticas – aplicação dos conhecimentos em atividades 
experimentais e simulações; 
7. Simulação da prática profissional – vivência de situações reais 
ou simuladas que aproximam os estudantes do contexto 
profissional; 
8. Resposta teórico-prática ao problema – síntese dos 
aprendizados por meio da elaboração de soluções fundamentadas e 
contextualizadas. 
 
Considerações finais 

A experiência pedagógica relatada neste estudo evidencia o 
potencial transformador de metodologias ativas e colaborativas no 
ensino superior, especialmente quando articuladas ao uso crítico e 
criativo das tecnologias digitais. A estrutura metodológica 
vivenciada em sala de aula demonstrou ser eficaz na promoção do 
protagonismo discente, na construção significativa do 
conhecimento e no desenvolvimento de competências profissionais. 

A análise dos resultados revelou que, mesmo em contextos 
desafiadores como turmas numerosas, é possível viabilizar práticas 
educativas inovadoras, centradas na autonomia, na autoria e na 
interação. A produção de objetos virtuais de aprendizagem pelos 
estudantes não apenas ampliou as possibilidades de expressão e 
síntese dos saberes, como também funcionou como instrumento de 
avaliação formativa e processual. 

Por fim, a reconstrução do itinerário metodológico reafirma a 
importância de práticas pedagógicas intencionais, reflexivas e 
contextualizadas, que dialoguem com a realidade dos estudantes e 
com as exigências contemporâneas da formação acadêmica. A 
integração entre teoria e prática, mediada por tecnologias digitais, 
configura-se como caminho promissor para a construção de uma 
educação superior mais significativa, democrática e comprometida 
com a formação integral dos sujeitos. 
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Introdução 

A fotografia narrativa desempenha um papel fundamental na 
reconstrução da memória coletiva, especialmente em contextos 
marcados pela violência política e conflitos armados. No Peru, entre 
1980 e 2000, desenvolveu-se um conflito interno protagonizado 
pelos grupos subversivos Sendero Luminoso (SL) e Movimento 
Revolucionário Túpac Amaru (MRTA), cujos atos de violência 
desencadearam uma crise humanitária sem precedentes. De acordo 
com o Relatório Final da Comissão da Verdade e Reconciliação (CVR, 
2003), esse período deixou aproximadamente 69.000 vítimas entre 
mortos e desaparecidos. Nesse cenário, a fotografia documental 
surgiu não apenas como um instrumento de registro dos fatos, mas 
também como um meio de denúncia, memória e reflexão ética. 
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Além disso, estudos recentes destacam como a fotografia 
narrativa transporta o conflito armado para o espaço simbólico, 
tornando-se um dispositivo de memória ativa. O trabalho de Musuk 
Nolte, reconhecido por seu último livro de fotografias (2025), 
difumina os limites entre o documentário e a arte para retratar 
cerimônias de luto e práticas de restituição, ressignificando o trauma 
coletivo a partir de uma perspectiva íntima e visual. Da mesma 
forma, fotógrafos como Stephen Ferry empregam a linguagem 
fotográfica para documentar mudanças e o social e político na 
América Latina, consolidando a imagem como ferramenta de 
resistência e testemunho em espaços públicos. Essas práticas se 
alinham ao conceito de lugar de memória (Nora, 1989), ao integrar 
a imagem em museus, álbuns de fotos e exposições que reavivam 
narrativas de violência e reparação. No caso peruano, essa tendência 
contemporânea representa um avanço substancial: a fotografia 
narrativa não apenas documenta, mas participa ativamente da 
reconstrução de memórias sociohistóricas, oferecendo espaços para 
a empatia, a reflexão ética e a construção de uma memória política 
que transcende gerações. 

A teoria da memória visual, fundamentada em autores como 
Hirsch (pós-memória) e Barthes (mensagem sem código), explica 
como as imagens carregam significados éticos, emocionais e 
culturais que autorizam narrativas de dor, resistência e ausências. 
Esta pesquisa traz novidades ao combinar análise visual e 
museográfica com evidências empíricas recentes, incluindo um 
projeto fotográfico de Nolte e Ollyns (2023-24) que documenta o 
processo de restituição de restos mortais e cerimônias de luto, 
fortalecendo a humanidade coletiva.Preenche-se uma lacuna 
científica ao integrar estudos acadêmicos de alto impacto 
publicados entre 2021 e 2024, que investigam o papel da imagem 
na memória pública pós-conflito, como a análise das práticas dos 
jovens nos meios de memória digital. 
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As imagens capturadas nesse contexto ultrapassam seu valor 
testemunhal: elas configuram discursos visuais que narram a dor, a 
resistência e as ausências. Diante disso, surge a questão de pesquisa: 
como a fotografia narrativa se apresenta como recurso comunicativo 
sobre o terrorismo no Peru? O objetivo geral deste estudo é analisar 
como a fotografia narrativa opera como recurso comunicativo na 
construção da memória sobre o terrorismo no Peru. Os objetivos 
específicos são: a) identificar características narrativas das imagens; 
b) analisar sua articulação espaço-temporal; c) examinar suas 
implicações sociopolíticas; d) interpretar suas narrativas a partir da 
atualidade; e e) estudar o fotolivro Nunca Mais como documento 
visual do conflito. 
 
Marco teórico 

A fotografia narrativa inscreve-se em uma convergência 
interdisciplinar entre a teoria do discurso, a memória coletiva e a 
comunicação visual. Roland Barthes (1980) afirma que a imagem 
fotográfica transmite uma “mensagem sem código”, na qual o 
sentido não é dado de forma unívoca, mas é construído na interação 
entre a imagem, o espectador e seu contexto cultural. A partir dessa 
perspectiva, a fotografia não apenas representa a realidade, mas 
comunica significados ideológicos, éticos e emocionais (Calvo, 2020; 
Soutter, 2023). 

A partir dos estudos sobre memória coletiva, Maurice 
Halbwachs (1950) propõe que a memória é uma construção social, 
sustentada em estruturas grupais que configuram o que é 
memorável. Essa noção foi ampliada por autoras como Aleida 
Assmann e Marianne Hirsch (2012), que exploram o papel das 
representações culturais, especialmente visuais, na transmissão do 
passado traumático. Nesse contexto, Hirsch introduz o conceito de 
pós-memória, entendido como a relação que as gerações 
posteriores estabelecem com eventos traumáticos que não viveram 
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diretamente, mas que herdam emocional e narrativamente por meio 
de imagens, testemunhos e relatos familiares. 

A fotografia, portanto, adquire uma função de arquivo não 
apenas documental, mas também emocional, política e cultural 
(García, 2023). No contexto peruano, essa função torna-se 
especialmente evidente em projetos como a exposição Yuyanapaq. 
Para recordar, analisada por Vallejo (2019), onde a imagem 
fotográfica se torna um dispositivo testemunhal que interpela a 
memória social diante dos horrores do terrorismo vivido entre 1980 
e 2000. 

A partir de uma perspectiva narratológica, Contursi e Ferro 
(2000) examinam como as imagens participam da configuração do 
relato histórico, especialmente por meio da articulação de espaço, 
tempo e discurso. Paul Ricoeur (1999) sustenta que a narrativa é um 
meio por excelência para estruturar o tempo vivido, facilitando a 
compreensão e a interpretação dos acontecimentos históricos, o que 
se aplica também às narrativas visuais construídas através da 
fotografia. 

Da mesma forma, os estudos sobre a representação da 
violência (Prada, 2021) alertam sobre a dimensão ética do uso de 
imagens do sofrimento alheio e ressaltam a responsabilidade 
comunicativa daqueles que capturam, editam e divulgam esses 
registros visuais. Nesse sentido, o fotojornalismo e a fotografia 
documental não apenas informam, mas também moldam 
sensibilidades e discursos públicos sobre o passado traumático. 

Em conjunto, essas abordagens permitem compreender a 
fotografia narrativa como um recurso comunicativo essencial nos 
processos de reconstrução da memória coletiva, especialmente em 
contextos marcados pela violência política e pelo trauma social, 
como ocorreu no Peru durante o conflito armado interno das últimas 
décadas do século XX 
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Metodologia 
A pesquisa se enquadra em uma abordagem qualitativa, com 

desenho fenomenológico (Fuster, 2019) e uma perspectiva 
interpretativa. Foram aplicadas duas técnicas de coleta de dados: 
entrevistas semiestruturadas dirigidas a fotojornalistas, politólogos 
e especialistas em comunicação, e uma análise visual por meio da 
observação sistemática do fotolivro “Nunca Mais. Os anos de 
crueldade”. 

Os dados foram processados por meio de análise de 
conteúdo e triangulação teórica, garantindo assim a validade dos 
resultados. Além disso, foram respeitados os princípios éticos 
fundamentais, como o consentimento informado, a 
confidencialidade e a autonomia dos participantes. 
 
Resultados e interpretação 

Os resultados evidenciam que a fotografia narrativa permite 
reconstruir fatos históricos a partir de uma perspectiva testemunhal. 
As entrevistas revelaram que as imagens não apenas documentam, 
mas também comunicam emoções profundas e estruturam relatos 
que configuram uma memória visual coletiva. 

Foram identificados cinco eixos temáticos fundamentais. Em 
primeiro lugar, o caráter narrativo: as fotografias analisadas mostram 
sequências que narram acontecimentos complexos, como o 
massacre de Uchuraccay ou o atentado na rua Tarata. Em segundo 
lugar, a temporalidade e a espacialidade, onde a representação do 
tempo e do lugar dá sentido às experiências socioculturais, ativando 
processos de reflexão, como aponta Garretón (2020). 

Em terceiro lugar, evidenciam-se discursos sociais e políticos 
implícitos nas imagens, que funcionaram como ferramentas de 
denúncia, mas também como veículos de propaganda em alguns 
meios de comunicação, onde a manipulação ideológica foi notória. 
Em quarto lugar, as implicações no presente: a narrativa visual 
permite que as novas gerações construam uma pós-memória 
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(Hirsch, 2012), ou seja, uma memória que, sem ter sido vivida 
diretamente, é compreendida e apropriada por meio do testemunho 
visual. 

Por último, o caso do livro de fotografias “Nunca Mais” é 
emblemático. As imagens de Óscar Medrano documentam com 
crueza a violência sofrida na época e configuram uma narrativa visual 
que combina denúncia, estética e memória. Esta obra permite 
identificar traços polissêmicos nas imagens, que ativam múltiplos 
níveis de interpretação histórica e emocional. 
 
Discussão 

As descobertas confirmam que a fotografia narrativa 
desempenha um papel central na configuração da memória coletiva, 
especialmente em contextos de violência. Em linha com Hirsch 
(2012), a fotografia permite gerar pós-memória entre as novas 
gerações, tornando-se uma ponte emocional e ética que conecta 
experiências traumáticas com aqueles que não as viveram 
diretamente. 

Além disso, pesquisas contemporâneas mostram como a 
fotografia pode provocar uma resposta ativa no espectador. Por 
exemplo, um estudo de Berkeley (2024) destaca que “imagens de 
guerra podem nos comover e inspirar ação”, mas alerta para o risco 
de atrofia emocional por superexposição. Isso ressalta a necessidade 
de uma narrativa visual equilibrada: impactante o suficiente para 
interpelar, mas responsável para não promover a dessensibilização. 

Em contextos pós-conflito, Reilly et al. (2024) identificam que 
muitas imagens compartilhadas induzem narrativas rígidas com 
abordagens de “soma zero” que limitam novas interpretações e 
podem impedir processos de reconciliação. Essa constatação é 
relevante para o caso peruano: as sequências fotográficas devem 
promover a abertura interpretativa e o diálogo, evitando reafirmar 
blocos ideológicos. 
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Pesquisas recentes também analisam a estabilidade da 
memória por meio de imagens em redes digitais. Um artigo de 2023 
destaca que as plataformas digitais multiplicam o impacto memorial, 
mas podem fragmentar a narrativa coletiva se não forem 
gerenciadas criticamente. Nesse sentido, a fotografia impressa ou 
curada (como em “Nunca Mais”) oferece uma estrutura narrativa 
coerente que favorece a reflexão profunda. 

De uma perspectiva fenomenológica, um estudo de 
Greenwood et al. (2024) destaca como as imagens de violência 
extrema geram experiências traumáticas vividas tanto pelos 
protagonistas quanto pelos observadores, modificando a forma 
como percebemos a realidade social. Isso implica que a fotografia 
narrativa não é neutra: seu registro pode ter efeitos catárticos ou re-
traumatizantes, dependendo da mediação pedagógica e da 
contextualização oferecidas. 

Em síntese, a discussão mostra que a fotografia narrativa no 
Peru cumpre três funções essenciais: Memorial: gera pós-memória e 
mantém viva a lembrança entre as gerações que não viveram 
diretamente o conflito.Comunicativa: provoca emoções, impulsiona 
o diálogo e atua como registro ativo de denúncia e reflexão, mas 
deve ser dosada para evitar fadiga emocional e Ética-pedagógica: 
exige uma mediação contextualizada, em suportes como livros ou 
exposições, que ofereçam uma narrativa visual coerente, gerem 
abertura interpretativa e evitem a instrumentalização ideológica das 
imagens. 
 
Conclusões 

A partir das descobertas, conclui-se que a fotografia narrativa 
é um recurso comunicacional fundamental para documentar, 
interpretar e sensibilizar sobre os fatos ocorridos durante o conflito 
armado interno no Peru. Longe de ser uma representação passiva, a 
imagem fotográfica atua como um arquivo visual ativo e como um 
dispositivo pedagógico que interpela o espectador. 
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Nesse sentido, destaca-se a necessidade de uma narrativa 
visual veraz, contextualizada e ética, bem como de proteger a 
autenticidade da imagem contra a manipulação digital. A fotografia 
não cumpre apenas uma função documental, mas contribui 
significativamente para a construção da memória coletiva e a 
promoção de uma cultura de paz. 

O livro “Nunca Mais” constitui um documento histórico de 
alto valor testemunhal e pedagógico. Sua divulgação e uso em 
espaços educacionais e culturais representam uma oportunidade 
para que as novas gerações compreendam, reflitam e rejeitem a 
violência, garantindo assim que esses episódios não se repitam nem 
sejam esquecidos. 
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Introdução 

A sociabilidade humana fez gerar há milhares de anos as 
relações sociais e as sociedades tribais, que aos poucos, foram se 
tornando crescentemente complexas. Dessa forma, a autogestão, 
que antes era pautada em laços de afetividade e de vida em 
comunidade, foi se transformando e criando estruturas formais que 
até hoje fundamentam a sociedade contemporânea (Tönnies, 1957). 

As tais relações sociais complexas fizeram estruturar 
organizações públicas (Estado), privadas (mercado) e do terceiro 
setor (associativas), cada qual com suas estruturas administrativas e 
finalidades estatutárias (Moraes, 2005). A relação entre as pessoas 
precisou ser gradativamente regulada para que o coletivo pudesse 
proteger os interesses públicos. Tal regulação e adequações 
necessárias pautadas no coletivo tem contribuído para a 
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permanência da democracia, há mais de 2.500 anos, o que faz com 
que este regime de gestão ainda seja o mais sonhado, vivenciado e 
defendido em todo o mundo, independente de grupos que 
objetivem (mesmo dentro do âmbito público), o bem particular ou 
pessoal em detrimento do coletivo. 

Dos idos tempos das arenas gregas e atenienses, passando 
pela modernidade e na contemporaneidade, a esmagadora maioria 
da humanidade defende a democracia como único regime possível 
para que haja justiça nos padrões de acesso aos bens públicos e 
mínimos sociais, e ainda para que a participação na gestão pública 
seja viável à humanidade (Bobbio, 2009). 

As trilhas das relações sociais humanas, e nestas o 
amadurecimento dos processos democráticos da maioria dos países 
do mundo, levou à criação de mecanismos importantes como as 
eleições livres e os seus processos eleitorais, o acesso à informação, 
o controle social sobre o Estado e a accountability, assim como a 
crescente participação popular à concepção de conceitos e teorias 
ligadas às políticas públicas.  

No Brasil, dentro deste regime, o país, Estados e municípios 
têm direitos e deveres dentro de um pacto federativo. No caso das 
Prefeituras Municipais, elas são entes federados responsáveis pela 
administração direta dos 5.568 municípios brasileiros e precisam 
cumprir leis orçamentárias e fiscais, de acordo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), dando total transparência às contas 
públicas. Para que tudo seja cumprido legalmente, as gestões 
municipais são tensionadas, constantemente, pela sociedade, que 
pressiona para que haja mais êxito na gestão dos recursos públicos. 
Dentro deste contexto, a comunicação é fundamental para que haja 
legalidade e legitimidade nos processos de gestão pública nos 
municípios, sejam pelos agentes públicos contratados ou eleitos 
pelo poder do voto. (Moraes, 2013)  

Sendo assim, este artigo estudou como as Prefeituras 
Municipais têm utilizado seus websites institucionais como 
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mecanismo de promoção da democracia em seus pilares de 
transparência de contas e de políticas públicas, contribuindo para a 
formação de opinião, participação popular e engajamento cívico.  

Para uma maior clareza sobre os fatos, este artigo foi 
estruturado da seguinte forma: Introdução, A Importância da 
Democracia e os Desafios das Gestões Públicas Frente às Formas de 
Comunicar, Lei de Responsabilidade Fiscal, Accountability e as 
Mudanças da Democracia Direta para a Participativa, Convergência 
entre a Comunicação e a Participação Popular em Ações 
Governamentais, Metodologia, Discussões dos Resultados e 
Considerações Finais. 

 
A importância da democracia e os desafios das gestões públicas 
frente às formas de comunicar 

Para uma democracia existir de fato, precisa garantir 
conceitos básicos às pessoas como: leis aplicadas de forma justa e 
equitativa para todos, ter instituições fortalecidas para garantir a 
separação de poderes e a proteção dos direitos individuais, 
população passiva, existência de organizações não governamentais, 
grupos comunitários e movimentos sociais, apoiar a diversidade e 
garantir inclusão, além de ter uma economia equilibrada, o que 
contribui para a não existência de conflitos. 

 Porém, de acordo com Dahl (2023, p.41), o fato de 
existirem organizações, grupos e instituições que contribuam para 
validar o modelo democrático, isso não é suficiente para adquirir 
uma democracia perfeita, uma vez que “em todos os países 
democráticos há uma grande lacuna entre a democracia real e a 
democracia ideal. Essa lacuna oferece uma dificuldade: poderíamos 
encontrar maneiras de tornar os países democráticos mais 
democráticos?” 
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De acordo com documento publicado pela Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp)32, após o século XX, os 
governantes não conseguem mais identificar e criar soluções para a 
demanda da população. Uma possível primeira explicação para isso 
pode ser porque a globalização enfraqueceu o poder dos Estados. Já 
o segundo motivo seria porque a sociedade está mais organizada 
para cobrar os governos em todas as instâncias. Isso evidencia a 
necessidade de construir websites oficiais isentos de desinformação, 
com comunicação facilitada e intuitiva para gerar interatividade e 
engajamento entre a gestão pública e a população. 
 
Lei de Responsabilidade Fiscal, accountability e as mudanças da 
democracia direta para a participativa 
 Em 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) trouxe no 
relatório de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) a importância 
de se entender a “nova” democracia. No texto, fica explícito que 
eleições diretas, liberdade de imprensa e formação de organizações, 
por exemplo, são conceitos básicos e antigos da democracia. Ou 
seja, para engajar a população é preciso criar cenários oportunos 
para incentivar debates cívicos que culminem com regulamentações 
das ideias amplamente discutidas. Essa seria uma forma de 
horizontalizar o poder, para que “o reconhecimento da pluralidade 
como ponto de partida de um processo de busca de princípios e 
interesses comuns, em torno dos quais a articulação de diferenças 
abra caminho para a configuração do interesse público” (Maia, 2008, 
p. 182). 
 Ao se fazer um recorte do Brasil, entre as décadas de 1980 e 
1990, enquanto o país buscava a estabilidade econômica, seus 
gestores firmavam acordos, principalmente, externos com o objetivo 
de inserir o país no mercado internacional. Neste contexto,  a Escola 

                                                
32  Disponível em: <al.sp.gov.br/arquivos/documentacao/estudos-e-
manuais/estudos-ILP/democrac.htm> . Acesso em: 05 fev. 2025.  
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Nacional de Administração Pública (Enap)33 observa que a falta de 
planejamento e transparência das ações governamentais nesse 
período resultaram em uma fragilidade institucional. Diante dessa 
situação, foi necessário adotar um conjunto de medidas para 
equilibrar e dar transparência às contas públicas. Então, foi feito um 
projeto de lei com revisões multidisciplinares, efetiva participação 
popular e aprovado com grande maioria no Congresso Nacional. 
Assim, foi promulgada a Lei Complementar Federal nº 101, de 05 de 
maio de 2000: a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Além de inibir transgressões políticas e dar transparência às 
gestões, a LRF veio somar com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), que foi implantada na Constituição de 1988. Ela tem como 
objetivo elencar e contabilizar os orçamentos necessários por 
determinada gestão para o ano seguinte. Essa ação assegura o 
cumprimento de demandas por meio do Plano Plurianual (PPA), que 
é feito pelo poder executivo. No caso das Prefeituras Municipais que 
são objeto deste artigo, os prefeitos eleitos apresentam para a 
Câmara Municipal, os gastos estimados, por áreas, para os próximos 
quatro anos, com base em seus planos de governo. Para compor a 
tríade, tem a Lei Orçamentária Anual (LOA), fundamental para 
garantir a LDO e o PPA, pois é ela que detalha as receitas e despesas 
do município, dando segurança para a realização de propostas para 
o ano seguinte. Para vigorar, ela precisa do aval dos vereadores. 

                                                
33  Disponível em: 
<https://www.google.com.br/search?q=lei+de+responsabilidade+fiscal&s
ca_esv=fd368f2ad05e4b13&ei=thylZ-
8hztLk5Q_m7I75BQ&start=0&sa=N&sstk=Af40H4UDyRLzTuCIqk8ncAZxM
L0BdQqOm9SoOpsUUJOYRPx2SPwDOrwjL5v7cl4MbefiFhzzfhCdgrcmtWkb
vHmopX7hJ3u8BOAwF2xbO9fEmhgdbfWIkP4dMRzBJI2rgycWGF-
6vNuBzxCgKO6YzWagXJBBsqNbj-nA6qaHOxMa-
v3wtYzb2Z1il1_goLBc6A&ved=2ahUKEwjv1ODK8q-
LAxVOKbkGHWa2I184HhDy0wN6BAgHEAQ&biw=1528&bih=738&dpr=1.
25 > . Acesso em: 15 dez. 2024.  
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A LRF será considerada não cumprida, quando houver 
infração administrativa contra as leis de finanças públicas, de acordo 
com a lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, que altera o Decreto 
- Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a Lei nº 
1.079, de 10 de abril de 1950 e o Decreto - Lei nº  201, de 27 de 
fevereiro de 1967, seu artigo 5º34. Também estará passível de 
cometimento de crime o gestor que não seguir a lei em seu último 
ano de mandato.  

Porém, mesmo com leis para garantir o acompanhamento 
das ações orçamentárias das gestões, nem todos municípios 
brasileiros estão em conformidade com elas. De acordo com o 
Conselho Nacional de Municípios (CNM)35, dos 26 Estados 
brasileiros, 19 acumulam déficits fiscais de 2024. Isso quer dizer, que 
até o momento, 51% das cidades brasileiras estão no vermelho e já 
no final de 2023, apresentavam dívidas de R$17 bilhões de reais. O 
órgão também chama a atenção para o crescimento constante das 
despesas em municípios de todos os portes, e principalmente, em 
relação às cidades mais populosas. O presidente do CNM alerta que 
entre 2020 e 2022, os gastos com funcionalismo público cresceu de 
2,4% para 10,2%. 

Com a Lei Complementar 173/ 2020 de enfrentamento à 
Covid, as despesas com contratação de pessoal e aumento salarial 
foram congeladas, e no período eram permitidas apenas reposições 
de pessoal. Nessa fase, até 2021, a arrecadação fiscal superou os 
gastos e aumentou o volume de caixa nas prefeituras. Porém, após 
a pandemia, a contabilidade voltou a se desequilibrar. Para 2025, as 

                                                
34 Disponível em <http://bit.ly/1MJ1KZz>. Acesso em: 10 mar. 2024.  
35 Disponível em <https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/com-54-no-
vermelho-e-deficit-de-r-33-bilhoes-municipios-enfrentam-pior-cenario-
fiscal-da-historia>. Acesso em: 06 jun. 2025.  
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perspectivas da situação fiscal nos municípios de todos os portes 
tende a ser desafiadora36.  

 
Segundo dados prévios do 1º bimestre de 
2025 enviados para a STN a partir de uma 
amostra de 1,8 mil Municípios, a situação 
fiscal nos últimos 12 meses totalizou um 
déficit de R$ 16,3 bilhões até fevereiro deste 
ano,superior ao observado em 2024 (R$ 12,1 
bilhões) e inferior à situação observada em 
2023 (superávit de R$ 25,2 bilhões).  

 
Caso os municípios se mantenham com avaliação negativa e 

não façam a adequação dos apontamentos do Tribunal de Contas 
dentro do prazo estipulado por lei, os prefeitos e prefeituras estarão 
sujeitos à improbidade administrativa, pagamento de multas e às 
penalidades de acordo com a LRF, também conhecidas como 
sanções.  

Cabe dizer, que para fortalecer a transparência pública, 
pouco depois da criação da LRF, surgiu o termo “accountability”, que 
passou a ter mais expressividade a partir de 200837, e conta com três 
pilares: prestação de contas, avaliação e governança. Estas bases se 
subdividem em três tipos de accountability: horizontal, que é a 
gestão pública fiscalizando a si própria, vertical, onde a população 

                                                
36 Disponível em 
<https://cnm.org.br/storage/biblioteca/2025/Notas_Tecnicas/20250530_E
T_FIN_situacao_fiscal_2024.pdf>. Acesso em: 08 ago. 2025.  
37  Disponível em  
<https://pesquisa-
eaesp.fgv.br/sites/gvpesquisa.fgv.br/files/arquivos/accountability_nos_atos
_da_administracao_publica_federal_brasileira.pdf >. Acesso em: 18 nov. 
2024. 
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avalia a administração e a societal, também exercida pela sociedade, 
mas por meio de organizações, associações e mídia. 
 
Convergência entre a Comunicação e a Participação Popular em 
Ações Governamentais 

Entre os séculos XIX e XX, com o advento da comunicação 
e a proliferação das mídias de massa como rádio, TV, cinema e 
jornais, surgiram pesquisas que questionavam a influência dos meios 
sobre as pessoas, e como o processo comunicativo era estruturado. 
E, no fim do século XX e início do século XXI, com a Internet, a 
sociedade dos meios passou a ser midiatizada. A partir daí, todos 
passaram a ser emissores e receptores. 

Com as novas TICs (Tecnologia da Informação e 
Comunicações) surgiu uma nova forma comunicacional de fluxos, 
onde emissor e receptor desempenham papel ativo e inter-
relacionado no momento de informar. Neto (2008, p.93, grifos do 
autor) observa que: 

Uma designação econômica para diferenciar 
sociedade dos meios da sociedade da 
midiatização está no fato de que na primeira 
as mídias estariam a serviço de uma 
organização de um processo interacional e 
sobre o qual teriam uma autonomia relativa, 
face à existência dos demais campos. Na 
segunda, a cultura midiática se converte na 
referência sobre a qual a estrutura sócio-
técnica-discursiva se estabelece, produzindo 
zonas de afetação em vários níveis da 
organização e da dinâmica da própria 
sociedade. (Neto, 2008, p.93) 

 
Em 2016, a grande quantidade de notícias não verdadeiras 

chamou a atenção da revista semanal britânica The Economist, que 
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publicou a matéria “A arte da mentira: a política da pós-verdade na 
era das redes sociais”. O objetivo era mostrar a agilidade da 
proliferação de uma informação falsa nas mídias sociais. (Bucci, 2022, 
p.05). 

 
Dois meses depois dessa capa, o termo “pós-
verdade” foi declarado “a palavra do ano” 
pelo Dicionário Oxford. Em inglês, “post-
truth” é um adjetivo que “qualifica um 
ambiente em que os fatos objetivos têm 
menos peso do que apelos emocionais ou 
crenças pessoais em formar a opinião 
pública”. (Bucci, 2022, p. 06) 
 

Depois disso, surgiu o termo “desinformação”, popularmente 
chamado de “fake news”. Ele veio com objetivo oposto à razão, ou 
seja, chegou para confundir, anestesiar e desinformar.   

Vale destacar que o Brasil é um dos maiores consumidores 
de mídias do mundo, de acordo com publicação do Jornal Digital de 
202438, chegando a passar 09 horas e 13 minutos por dia na Internet. 
Com base nesta informação, uma comunicação atrativa, efetiva, 
atenta à Lei de Responsabilidade Fiscal e à participação popular nos 
websites das Prefeituras, pode se beneficiar da audiência deste 
tempo que os usuários passam na World Wide Web. Isso ainda tende 
a ser um desafio para a comunicação pública. 
 “O fim da ditadura militar, depois de mais de duas décadas, 
deu origem à liberdade política, de imprensa, da participação 

                                                
38 Disponível em: <https://jornaldigital.recife.br/2024/04/10/brasil-
dispara-como-um-dos-maiores-consumidores-de-midias-sociais-
segundo-
pesquisa/#:~:text=O%20We%20Are%20Social%20e,em%20rela%C3%A7%
C3%A3o%20ao%20ano%20passado> . Acesso em: 04 fev. 2025.  
 



 

 

208       
 

popular, ao estabelecimento dos direitos do consumidor e a uma 
nova Constituição" (Duarte, 2011, p. 123). Mas, de acordo com o 
autor, a população ainda não adquiriu o sentimento que a 
informação é passada de forma plena e isenta de interferências 
políticas, o que pode contribuir para um afastamento entre a 
sociedade e a comunicação pública, de fato.  

A falta de uma comunicação isenta de interesses políticos e 
com foco no bem - estar social também é relatada por Madureira e 
Célio Marques (2016), que comentam que “Não é possível aproximar 
os cidadãos, melhorar a sua perspectiva sobre as instituições e 
integrá-los no processo de mudança sem um plano de comunicação 
bem delineado, fundamentado e coerente para que produza os 
resultados desejados" (Madureira, Marques, 2016, p. 43). Tais 
resultados podem vir acompanhados de um plano de comunicação 
regulamentado, a fim de fazer com que os websites oficiais tragam 
informações reais, no caso, sobre as leis de responsabilidade fiscal.  
 
Metodologia 
 Para o desenvolvimento deste estudo, três cidades foram 
escolhidas para a observação de seus websites: São Paulo (SP), Rio 
de Janeiro (RJ) e Brasília (DF). A escolha justifica-se pela 
representatividade dessas capitais, em relação ao quantitativo 
populacional (Agência IBGE Notícias, 2025) e também figuram entre 
as maiores arrecadadoras de tributos per capita do país ano base 
2023 (IBPT, 2025), além de desempenharem papel relevante como 
referências institucionais na divulgação de informações públicas e na 
aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

A abordagem qualitativa foi escolhida para a convergência 
da pesquisa, uma vez que é central em metodologias que visam 
compreender em profundidade os fenômenos estudados, 
especialmente nas áreas de humanas, sociais e sociais aplicadas.  

Como técnicas de coleta de evidências científicas, foram 
adotados critérios para a organização do objeto de pesquisa: (a) 
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exploração bibliográfica; (b) exploração documental; (c) navegação 
orientada em websites; (d) observação sistemática e assistemática. 
 Quanto às limitações do método, reconhece-se que a 
pesquisa qualitativa, embora apropriada para uma compreensão 
aprofundada, não permite generalizações estatísticas dos resultados 
para todo o universo de municípios brasileiros. Também se destaca 
que a análise foi baseada em evidências disponíveis nos websites 
durante o período de coleta, que foi de maio a outubro de 2025, 
podendo ocorrer alterações posteriores nas páginas que escapam ao 
controle do pesquisador.  
 
Discussão dos Resultados 

Os resultados alcançados neste estudo contribuem para que 
os websites oficiais das Prefeituras Municipais busquem uma 
linguagem mais clara para que a população compreenda a 
importância da Lei da Transparência, bem como as consequências 
de recursos negligenciados, não previstos e mal aplicados. Afinal, 
independente do gestor sofrer punições, a maior consequência do 
uso indevido de recursos públicos atinge, de forma direta, os 
munícipes.  
 Durante a navegação orientada pelos websites (e sites 
auxiliares) das prefeituras municipais estudadas, dentro de um 
amplo entendimento de netnografia, durante a pesquisa foram 
verificadas as seguintes informações organizadas em categorias: 
Transparência (Portal), 
Planejamento e Prestação de Contas (execução orçamentária, 
RGF/Gestão Fiscal), Dados Abertos, Serviços Digitais (canal 156/1746 
ou equivalente) e LAI – Pedido de Informação. 
 
 

 

 



 

 

210       
 

Análise comparativa dos sites das cidades pesquisadas 

Tema São 
Paulo 

Rio de 
Janeiro 

Distrito 
Federal 
(Brasília/DF) 

Transparência (Portal) Médio 
para 
forte 

Forte Forte 

Planejamento e Prestação de 
Contas (execução 
orçamentária, RGF/Gestão 
Fiscal) 

Forte Forte Médio para 
forte 

Dados Abertos Forte Forte Forte 

Serviços Digitais (canal 
156/1746 ou equivalente) 

Forte Forte Médio para 
forte 

LAI – Pedido de Informação Médio 
para 
forte 

Forte Forte 

Fonte: Autores - 2025 

Para cada tema, está atribuída uma classificação padronizada 
entre “Forte”, “Médio para Forte”. Essa padronização torna 
comparáveis realidades diferentes e ajuda a orientar decisões 
práticas, como a consolidação de processos, a criação ou melhoria 
de canais específicos e a padronização de conteúdos e indicadores. 
A leitura integrada por cidade mostra a consistência do conjunto 
(por exemplo, quando transparência, dados abertos e serviços 
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digitais avançam em conjunto), enquanto a leitura por tema revela 
boas práticas que podem ser replicadas entre as cidades. 

Na classificação adotada, “Forte” indica atendimento claro e 
consistente ao tema, com canais, conteúdos e funcionalidades 
adequados e atualizados. “Médio para Forte” significa que existem 
evidências parciais ou indiretas, cobertura incompleta ou ausência 
de um canal dedicado, sinalizando a necessidade de consolidação e 
padronização. 

 
Considerações Finais 

Este artigo, pautado em um breve estudo realizado, teve a 
intenção de contribuir para que a comunicação se fortaleça de forma 
institucional, não apenas das Prefeituras usadas para a realização da 
pesquisa, mas também em todos os municípios. Ao fortalecer 
conteúdos oficiais, a sociedade pode se condicionar a buscar fontes 
oficiais, onde não deve haver desinformação como nos ambientes 
de mídias sociais. 

Reafirma-se que, para que exista credibilidade e publicidade 
das políticas públicas geradas por meio da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, os gestores precisam ser tensionados por possíveis novas leis 
para que o status de seus municípios seja apresentado de forma 
imparcial, visual e facilitada. Campanhas publicitárias alertando para 
o acompanhamento dos websites municipais, padronização nacional 
quanto à forma de distribuição de conteúdos nestes veículos, canais 
diretos e interativos com a população e alertas sobre o orçamento 
de cada município podem ser bases estruturantes para a 
manutenção, fortalecimento da democracia e práticas da 
accountability. 

Quanto aos municípios estudados, não foram realizadas 
avaliações aprofundadas sobre a qualidade da utilização da internet 
e nem mesmo sobre a eficiência destes no cumprimento das 
legislações, dentre elas a Lei de Responsabilidade Fiscal, não 
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havendo aqui nenhum tipo de análise particular aprofundada e nem 
críticas sobre a sua gestão.  

Por fim, espera-se que este artigo contribua para estudos nas 
áreas da comunicação, responsabilidade fiscal, democracia e 
participação popular nas gestões públicas, uma vez que muito ainda 
precisa ser pesquisado nessa linha de estudo ao se considerar que 
meios de comunicação mais tradicionais como os websites não 
podem ser negligenciados frente aos desafios e oportunidades 
trazidas pelas TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação). 
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